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Editorial

Durante os últimos meses, temos assistido a uma expansão e dis-
seminação eletrônica de artigos científicos como nunca visto an-

tes. Acredito que, assim como tantos outros editores, tenho exercido
meu papel em tempos muito diferentes: tempos em que a revista era
impressa e o tempo em que a revista assumiu a editoração eletrônica.
E com essas mudanças, cresceram meus receios e dúvidas diante desta
nova contingência de produção de nossa publicação. Sempre vinham à
mente dúvidas sobre a aceitação da revista por parte dos articulistas
que nos confiam seus trabalhos.

Com o passar desse breve tempo, acalmaram-se essas dúvidas, pois
nossa revista foi disponibilizada eletronicamente com os mesmos crité-
rios de avaliação por pares, assim como manteve rigorosamente os
quesitos de editoração contidos nas normas da publicação.

Nunca antes tinha me disposto a dividir esses receios e temores com
os colegas que consultam nossa publicação, mas creio estar no direito
de expor essas preocupações porque compartilhamos mudanças seme-
lhantes muito gratificantes no mundo todo. 

Uma dessas mudanças diz respeito àquela boa notícia que sempre
ouvimos com extrema satisfação: ampliação do acesso gratuito e irrestri-
to a diversos periódicos de altíssima qualidade científica. Para poder acre-
ditar nessa boa notícia temos de comprovar este acesso. E o mesmo só
acontece mediante a publicação em formato eletrônico. Vários exemplos
desses acessos encontramos nos recém-lançados Open Access Central, no
Reino Unido, na expansão da cobertura da Coleção SciELO e da Bibliote-
ca Virtual em Saúde (BVS) e, mais especificamente, em uma coleção orga-
nizada preferencialmente para revistas científicas em Psicologia que, em
uma parceria entre a Biblioteca Virtual em Saúde–Psicologia (BVS-Psi) e a
Associação Brasileira de Editores Científicos de Psicologia (ABECiP), deu
origem ao PePSIC, Periódicos Eletrônicos em Psicologia. Já em setembro
do presente ano, o portal PePSIC, por exemplo, contava na sua base de
dados com 30 títulos diferentes de revistas na área de Psicologia, totali-
zando 90 fascículos.



Dentro de todas essas iniciativas bem contextualizadas, estamos divulgando para a

comunidade científica nosso último fascículo correspondente a 2006, destacando que fi-

nalizamos o ano com uma editoração eletrônica completa da revista.

O primeiro artigo trata de um estudo de validação da versão portuguesa das escalas

de táticas de conflito revisadas e pertence a Alexandra e Figueiredo. Um outro trabalho

de Macedo, Capovilla, Duduchi, D’Antino e Firmo apresenta uma pesquisa em que se

avalia a linguagem receptiva a partir do teste de vocabulário por imagens peabody, na

versão tradicional e na versão computadorizada. Seguidamente Raghavan publica um

estudo sobre valores como competências interculturais comparando grupos de mulheres

asiáticas-americanas e européias-americanas. Uma pesquisa de Rey estuda a forma como

o conceito de representação social influencia os processos de subjetivação da doença em

pessoas com câncer e hipertensão. Bazhuni e Sant’Anna apresentam relato de caso clíni-

co em que se explora, por meio da expressão no jogo de areia, a experiência psíquica de

um paciente cardíaco internado em processo de amputação do membro inferior. Mene-

ghello, Pereira e Silvares publicam um trabalho sobre a eficácia em longo prazo do tra-

tamento comportamental com o uso de alarme para enurese noturna em crianças e ado-

lescentes. Finalmente dois artigos de revisão teórica encerram o fascículo: um trabalho

pertence a Ribeiro e Neves, no qual se discutem as possibilidades de encontro entre a

educação e a Psicanálise, e o outro, de autoria de Fonte, sobre o uso da narrativa no con-

texto da Psicologia como processo de construção de significados. Por último, Oliveira

propõe uma resenha bibliográfica sobre o livro de Carpigiani Psicologia: das raízes
aos movimentos contemporâneos.

Mais um ano chega ao fim e a publicação deste fascículo é o momento oportuno que

nos permite agradecer a todos os membros do Conselho Editorial/Científico, aos mem-

bros da Comissão Editorial, à secretaria da revista, às coordenações do Curso de Psicolo-

gia e da Pós-Graduação em Distúrbios do Desenvolvimento e, principalmente, aos arti-

culistas que publicam e àqueles que nos enviam trabalhos, o esforço dispensado na

leitura, análise, revisão e reformulação de cada um dos artigos que são publicados.

Como é mister, desejamos a você, caro leitor, uma prazerosa leitura de cada um dos

artigos do fascículo, e lhe convidamos a produzir trabalhos científicos que mostrem uma

Psicologia que ouve a crítica e cujo rumo é o desenvolvimento. 

Finalizamos desejando a todos um Feliz 2007.

Maria Cristina Triguero Veloz Teixeira
Editora Acadêmica
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Versão portuguesa das “Escalas 
de Táticas de Conflito Revisadas”: 
estudo de validação

Carla Alexandra
Bárbara Figueiredo

Universidade do Minho

RReessuummoo:: As escalas de Táticas de Conflito Revisadas (CTS2) destinam-se a avaliar o modo
como os casais resolvem os seus conflitos, através de estratégias de negociação ou de abu-
so: (a) abuso físico sem sequelas; (b) agressão psicológica; (c) abuso físico com sequelas; (d)
coerção sexual. A versão portuguesa foi administrada a uma amostra de 551 estudantes uni-
versitários (332 do sexo feminino), 45 dos quais têm uma relação íntima entre si. Considera
os cinco factores propostos pelos autores das escalas originais e apresenta valores de consis-
tência interna compreendidos entre .78 e .50. As correlações entre os diferentes tipos de
abuso e a desejabilidade social, história de socialização violenta, crime violento, domínio na
relação, e ainda a concordância nos heterorrelatos de ambos elementos da díade, testemu-
nham a validade das escalas. Investigadores e técnicos da psicologia e áreas afins têm agora à
sua disposição a versão portuguesa das CTS2, que tem demonstrado elevada aplicabilidade na
determinação da presença de relações abusivas no seio da família, na avaliação da eficácia de
programas de intervenção no contexto forense e em estudos de cariz epidemiológico. 

PPaallaavvrraass--cchhaavvee:: abuso físico; coerção sexual; agressão psicológica; negociação; conflito. 

VERSION PORTUGUESA DE LAS “ESCALAS DE TACTICAS DE CONFLICTO REVISADAS”:
ESTUDIO DE VALIDACION

RReessuummeenn:: Las escalas de Tácticas de Conflicto Revisadas (CTS2) se destinan a evaluar el
modo como las parejas resuelven sus conflictos, a partir de estrategias de negociación o de
abuso: (a) abuso físico sin secuelas; (b) agresión psicológica; (c) abuso físico con secuelas;
(d) coerción sexual. La versión portuguesa fue administrada a una muestra de 551 estu-
diantes universitarios (332 del sexo femenino), 45 de los cuales tienen una relación íntima
entre si. El trabajo considera los cinco factores propuestos por los autores de las escalas ori-
ginales y presenta valores de consistencia interna comprendidos entre .78 e .50. Las corre-
laciones entre los diferentes tipos de abuso y la deseabilidad social, historia de socialización
violenta, crimen violento, dominio en la relación, y más, la concordancia en los hetero-rela-
tos de los elementos de la diade comprueban la validad de las escalas. Investigadores y téc-
nicos de la psicología y áreas familiares tienen ahora a su disposición la versión portuguesa
de las CTS2 que han demostrado elevada aplicabilidad en la determinación de la presencia
de relaciones abusivas en el seno de la familia, en la evaluación de la eficacia de programas
de intervención en el contexto forense y en estudios de cariz epidemiológico. 

PPaallaabbrraass  ccllaavvee:: abuso físico; coerción sexual; agresión psicológica; negociación; conflicto.

PORTUGUESE VERSION OF “REVISED CONFLICT TACTICS SCALES”: VALIDATION
STUDY 

AAbbssttrraacctt:: The Revised Conflict Tactics Scales (CTS2) aims to evaluate the extension with
the to what extent couples solve their conflicts through negotiation or abusive strategies (a)
assault; (b) psychological aggression; (c) injury; and (d) sexual coercion. The Portuguese ver-
sion of the CTS2 was administered to a sample of 551 university students (332 females), 45
both couple elements. It was considered the five factors for perpetration and victimization,
recommended by the authors of the scale, that presented internal consistency rates bet-
ween .78 to .50. Correlations between different kinds of abuse and social desirability, his-
tory of violent socialization, criminal history, dominance, and also the agreement in hetero-
reports by both couple’s elements testify its validity. Practitioners and researchers in the
contexts of psychology and related areas have now at their disposal the Portuguese version
of the CTS2, which has in other countries showed its very high usefulness, particularly for
the determination of prevalence of abuse in family settings, evaluation of intervention pro-
grams for justice purposes and epidemiological studies.

KKeeyywwoorrddss:: assault; sexual coercion; psychological aggression; negotiation; conflict.
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Introdução

História

As Conflict Tactics Scales (CTS) foram desenvolvidas na década de 1970 pelo sociólo-
go Murray Straus, da Universidade de New Hampshire (USA), com o objectivo de determi-
nar as taxas de prevalência de abuso físico e psicológico no contexto da família (STRAUS,
1979). Apesar de a sua aplicação mais corrente se centrar na obtenção de dados a res-
peito de actos de agressão, as escalas avaliam outras tácticas, tais como o uso da razão
ou negociação para lidar com o conflito.

Desde 1972, a sua aplicação é referida em inúmeros estudos de diferentes culturas em
mais de 20 países (STRAUS; HAMBY; BONEY-MCCOY; SUGARMAN, 1996). Têm sido em-
pregadas com uma finalidade diversificada: em estudos epidemiológicos (STRAUS; GEL-
LES, 1986), como instrumento de diagnóstico em terapia familiar (ALDORONDO; STRAUS,
1994; O’LEARY; MURPHY, 1992; O’LEARY; VIVIAN, 1990), e como medida de avaliação da
eficácia de programas de tratamento para agressores (HOLTZWORTH-MUNROE; STUART,
1994; DUTTON, 1998).

Críticas advindas de diversos olhares alertam, porém, para alguns problemas e limi-
tações das CTS (DOBASH; DOBASH, 1979; KURZ, 1993), que motivaram a sua versão revis-
ta, sobre a qual trata o presente artigo, The revised conflict tactics scales (CTS2) (STRAUS
et al., 1996), resultando que os itens componentes das CTS2: a) derivam da análise facto-
rial e do consenso entre experts na área, com base na sua importância intrínseca e rele-
vância para a dimensão em estudo (STRAUS et al., 1996); b) explicitam o contexto em que
as agressões ocorrem; c) referem-se a actos ou acontecimentos concretos (STRAUS e GEL-
LES, 1990); d) operacionalizam as dimensões em dois níveis de severidade – ligeiro ou
severo, tendo em conta o risco de sequelas para a vítima e suportados conceptualmente
por análises factoriais e pelo conhecimento empírico, porque a etiologia e o tratamento
do abuso físico ligeiro e ocasional pode ser diferente do abuso físico severo (GELLES,
1991; HOLTZWORTH-MUNROE; STUART, 1994; JOHNSTON, 1995; STRAUS, 1990); e) acres-
cem de mais duas escalas – coerção sexual e abuso físico com sequelas (injury).

Definição dos conceitos

Conceptualmente baseadas na “teoria do conflito” (ADAMS, 1965; COSER, 1967; DAH-
RENDORF, 1959; STRAUS, 1979) – que considera o conflito como uma parte integrante
das relações humanas, embora não a violência como táctica para lidar com o conflito
(STRAUS, 1990a), as CTS têm meritório reconhecimento na quantificação em larga esca-
la da violência no seio da família (STRAUS, 1990b, 1995) e permitem distinguir diferen-
tes tácticas de resolução de conflitos.

Por tácticas de resolução de conflitos o autor entende como “[…] the overt actions
used by persons in response to a conflict of interest” (STRAUS, 1990, p. 31), e distingue
a negociação – o conjunto de acções levadas a cabo para resolver uma discórdia susten-
tado na argumentação racional, comunicação de afecto positivo ou expressão de senti-
mentos de cuidado e respeito pelo companheiro, da violência “an act carried out with
the intention, or perceived intention of causing physical pain, or injury to another per-
son” (STRAUS; GELLES, 1990, p. 15), relacionada com o conceito de agressão, mais gené-



rico e que engloba não apenas actos que provocam danos físicos, mas também “any
malevolent act, i.e., any act carried out with the intention of, or is perceived as having
the intention of hurting another”. Acrescenta o autor, “the injury can be psychological,
material deprivation, or physical pain or damage” (GELLES; STRAUS, 1979, p. 554), con-
seqüentemente, salientam-se diferentes formas abusivas de resolução de conflitos: a
agressão psicológica que consiste em recorrer a actos verbais (ameaças) e não verbais
(simbólicos) que são susceptíveis de magoar o outro (STRAUS, 1990a); o abuso físico sem
sequelas, como o uso da força física contra outra pessoa não resultando em dano físico
(STRAUS, 1990a) e o abuso físico com sequelas, que difere do anterior pelas sequelas físi-
cas resultantes do abuso infligidas pelo companheiro, indicadas pela existência de dor
continuada por mais de um dia, lesão de ossos ou tecidos que mereçam ou foram alvo
de atenção médica; por último, a coerção sexual, como comportamento cuja intenção é
compelir o companheiro a envolver-se em uma actividade sexual indesejada (vaginal,
oral ou anal), abrangendo actos coercivos que vão desde a insistência verbal, ameaças e
uso da força física (STRAUS et al., 1996).

Ainda, no sentido de uma compreensão holística do fenómeno da violência intrafa-
miliar, Straus et al. (1996) recomendam que além do uso das CTS2, se formulem as cau-
sas, o contexto de ocorrência e as conseqüências do abuso, utilizando para tal medidas
específicas.

Caracterização do instrumento

As CTS2 são compostas por 39 itens agrupados em pares de perguntas destinados ao
participante e ao companheiro, perfazendo um total de 78 questões, com um formato
breve e tempo de administração e resposta médio entre 10 a 15 minutos, o que permite
obter dados a respeito dos dois elementos da díade, comparar as suas respostas quando
administradas a ambos, e ainda determinar o quanto as tácticas de resolução de confli-
tos são participadas por cada um, mesmo quando um deles não é directamente avalia-
do. Além disso, em contextos clínicos, os dados dos casais permitem confrontar e discutir
as discrepâncias entre eles (STRAUS et al., 1996).

Contabilizam ainda o número de ocorrências durante o último ano por parte do indi-
víduo e pelo companheiro, incluindo oito categorias de resposta, as primeiras seis desti-
nadas a determinar a prevalência e cronicidade no último ano: [(1) uma vez no ano ante-
rior, (2) duas vezes no ano anterior, (3) 3-5 vezes no ano anterior, (4) 6-10 vezes no ano
anterior, (5) 11-20 vezes no ano anterior, (6) mais de 20 vezes no ano anterior], e as res-
tantes categorias destinadas a determinar a prevalência global: [(7) não no ano anterior
mas ocorreu anteriormente] e a inexistência deste tipo de abuso [(8) nunca aconteceu].

Caracterização psicométrica 

As escalas CTS2 apresentam índices de boa fidelidade e validade.1 Mais recentemen-
te, recorrendo-se a uma amostra de 7.179 estudantes universitários de 17 países partici-
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1 Abuso físico sem sequelas (α=.86); abuso físico com sequelas (α=.95); coerção sexual (α=.87); negociação
(α=.86); e agressão psicológica (α=.79).



pantes no International Dating Violence Study (IDVS), o autor apresenta a validade do ins-
trumento para diferentes culturas (STRAUS, 2004). Os resultados obtidos, no seu global,
denotam baixa interferência com a desejabilidade social e elevados coeficientes de consis-
tência interna para todas as escalas: abuso físico sem sequelas (média α = .88 [.72-.95]),
abuso físico com sequelas (média α=.89 [.57-.98]), coerção sexual (média α = .82 [.44-.91]),
negociação (média α = .88 [.63-.97]) e agressão psicológica (média α = .74 [.53-.93]), com
variações consoante os países que se associam à prevalência dos diferentes tipos de
abuso (STRAUS, 2004). Para além disso, vem corroborar os índices de validade já deter-
minados para a amostra americana e replicados em mais de 40 estudos que denotam a
sua validade (STRAUS et al.; 1996, STRAUS, 2004)

Cotação

Porque se estão a avaliar diferentes tácticas de resolução de conflitos, e em particu-
lar formas de abuso com taxas de ocorrência muito diversas, os autores recomendam o
uso da prevalência e da cronicidade2, para melhor compreensão dos valores obtidos,
sendo a cronicidade especialmente útil para lidar com a distribuição extremamente
enviesada que é comum encontrar para as escalas de abuso físico em amostras não clí-
nicas (STRAUS et al., 1996).

A cronicidade é obtida pela transformação do valor da escala original no ponto
médio de cada categoria e soma posterior dos pontos médios dos itens: (1) “1 vez”, teria
o valor 1, (2) “2 vezes”, teria o valor 2, (3) “3 a 5 vezes”, teria o valor 4, (4) “6 a 10 vezes”,
teria o valor 8, (5) “11 a 20 vezes”, teria o valor 15, (6) “mais de 20 vezes”, teria o valor
25. Para a determinação da cronicidade no ano anterior são considerados missing as ca-
tegorias de respostas (7) e (8).

A frequência anual é determinada pela soma dos pontos médios de cada item, con-
forme o acima especificado, e posterior dicotomização dos itens, atribuindo às respostas
assinaladas de 1 a 6 o valor 100 (ocorreu no ano anterior) e às respostas assinaladas 7 e
8 o valor 0 (não ocorreu no ano anterior), obtendo-se assim a prevalência no ano ante-
rior. Para determinar a prevalência global, a todas as categorias de resposta de 1 a 7 atri-
bui-se o valor 1 (ocorreu em alguma altura), e à categoria 8 o valor 0 (nunca ocorreu).

As CTS2 fornecem indicações para um total de 30 resultados possíveis [5 escalas x 2
classificações para o tipo de agente (sujeito ou companheiro) x 3 tipos de classificações
para os níveis de severidade (ligeiro, severo, total)= 30 scores].

A Tabela 1 apresenta a operacionalização dos diferentes conceitos mencionados para
as escalas e subescalas das CTS2 em termos de actos perpetrados ao companheiro (itens
com número ímpar). Os actos perpetrados pelo companheiro (itens com número par) são
os mesmos, mas aparecem formulados com a precisão “o meu companheiro fez isso
comigo”.

Versão portuguesa das “Escalas de Táticas de Conflito Revisadas”: estudo de validação

17Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):14-39

2 A prevalência corresponde à percentagem de sujeitos da amostra que reporta um ou mais actos que com-
põem cada uma das escalas para um período de tempo circunscrito, e a cronicidade à frequência em que os
actos avaliados por cada escala ocorrem entre os sujeitos que os praticam. 
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Subescala Nº Item
6 itens Negociação (N)

Emocional 1 Mostrei ao meu companheiro/a que me preocupava com ele/a, mesmo que discordássemos

13 Mostrei respeito pelos sentimentos do meu companheiro/a acerca de um assunto

39 Disse que tinha a certeza que poderíamos resolver um problema

Cognitiva 3 Em uma discussão, expliquei ao meu companheiro/a o meu ponto de vista
5 Sugeri um acordo para resolver um desentendimento

77 Concordei em tentar uma solução sugerida pelo meu companheiro/a para um desentendimento
8 itens Agressão Psicológica (P)

Ligeiro 5 Insultei ou roguei pragas ao meu companheiro/a
35 Gritei ou berrei ao meu companheiro/a
49 Saí abruptamente da sala, da casa ou de qualquer outro local durante um desentendimento
67 Fiz algo para enfurecer o meu companheiro/a

Severo 25 Chamei de gordo/a ou feio/a ao meu companheiro/a
29 Destruí algo que pertencia ao meu companheiro/a
65 Acusei o meu companheiro/a de ser um mau amante
69 Ameacei ferir ou atirar alguma coisa no meu companheiro/a

12 itens Abuso físico sem sequelas (A)

Ligeiro 7 Atirei no meu companheiro/a alguma coisa que o/a poderia magoar
9 Torci o braço ou puxei o cabelo do meu companheiro/a

17 Empurrei ou apertei o meu companheiro/a
45 Agarrei à força o meu companheiro/a
53 Dei uma bofetada no meu companheiro/a

Severo 21 Usei uma faca ou uma arma contra o meu companheiro/a
27 Esmurrei ou bati no meu companheiro/a com algo que o poderia magoar
33 Tentei estrangular o meu companheiro/a
37 Atirei o meu companheiro/a contra a parede
43 Dei uma tareia no meu companheiro/a
61 Queimei ou escaldei o meu companheiro/a de propósito
73 Dei pontapés no meu companheiro/a

7 itens Coerção sexual (S)

Ligeiro 15 Fiz o meu companheiro/a ter relações sexuais sem preservativo
51 Insisti em ter relações sexuais quando o meu companheiro/a não queria (mas não usei força física)
63 Insisti com o meu companheiro/a para que tivéssemos sexo oral ou anal (mas não usei força física)

Severo 19
Usei a força (e.g., batendo, detendo, ou usando uma arma) para fazer com que o meu companhei-
ro/a tivesse sexo oral ou anal comigo 

47
Usei a força (e.g. ferindo, detendo, ou usando uma arma) para fazer com que o meu companhei-
ro/a tivesse relações sexuais comigo

57 Recorri a ameaças para fazer com que o meu companheiro/a tivesse sexo oral ou anal comigo
75 Recorri a ameaças para fazer com que o meu companheiro/a tivesse relações sexuais comigo

6 itens Abuso físico com sequelas (I)

Ligeiro 11
Tive uma entorse, pisadura, ferida ou um pequeno corte por causa de uma luta com o meu com-
panheiro

71 Senti uma dor física, que se manteve no dia seguinte, por causa de uma luta com o meu companheiro/a

Tabela 1. Composição das escalas e subescalas das CTS2

continua
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Subescala Nº Item
6 itens Abuso físico com sequelas (I)

Severo 23 Desmaiei porque o/a meu companheiro/a me atingiu na cabeça durante uma luta
31 Fui ao médico por causa de uma luta com o meu companheiro/a
41 Precisava ter ido ao médico, por causa de uma luta com o meu companheiro/a, mas não o fiz
55 Tive uma fractura devido a uma luta com o meu companheiro/a

continuação

Método

Amostra

A amostra é constituída por 551 jovens adultos universitários (dos quais 45 são casais),

60.3% do sexo feminino, 87.6% com idades compreendidas entre 19 e 24 anos (7.0% na

faixa etária dos 25 aos 29 anos, 3.9% pertencentes à faixa etária de 30 anos e mais, e

1.5% com 18 anos), freqüentando uma de nove licenciaturas (à excepção da licenciatu-

ra em psicologia) do ensino universitário português, público e privado.

Considerando o grau acadêmico da mãe e do pai dos participantes, em grande

parte da amostra a escolaridade é inferior a nove anos (72.6% dos pais e 76.4% das

mães), uma considerável percentagem de pais e mães tem menos de quatro anos de

escolaridade (43.3% dos pais, 44.6% das mães), e apenas um número reduzido com-

pletou estudos superiores (8.7% dos pais, 11.9% das mães). No que se refere ao ren-

dimento familiar, a maioria dos indivíduos (38.0%) pertence à categoria dos 600-1200

euros mensais, com menos do que o salário mínimo nacional encontram-se 2.9% dos

participantes, e apenas 3.1% da amostra apresenta um rendimento superior a 3000

euros mensais. 

Da caracterização do relacionamento íntimo, mais de quatro em cada cinco sujeitos

(86.1%) referem que têm ou tiveram um relacionamento com duração superior a um

mês no último ano. Considerando a duração do relacionamento íntimo mais recente, pa-

ra muitos sujeitos (41.6%) a relação teve uma duração superior a dois anos (para 18.7%

entre um e dois anos, para 15.6% entre 6 e 12 meses, para 8.8% entre três e cinco meses,

para 11.8% entre um e dois meses, e 3.4% menos de um mês de duração). No momento

de resposta ao questionário, 31.0% terminaram a relação (1% há menos de um mês,

3.6% no último ou penúltimo mês, para 4.2% há 3-5 meses, 8.0% há 6-12 meses, e 12.0%

há mais de um ano). A grande maioria (84.8%) tem uma relação do tipo “namoro”

(7.9% “sem compromisso”, 6.0% são casados e 1.3% encontra-se “a viver maritalmen-

te”), 72.5% incluem uma componente sexual, e 98.9% são heterossexuais.

No que se refere à subamostra de companheiros, 80% são do sexo masculino e têm

nível socioeconómico semelhante à restante amostra em estudo. Apresentam maiorita-



riamente um relacionamento do tipo namoro (91.1%), 50% com duração superior a dois

anos, 26.1% entre um e dois anos e o restante com duração inferior a um ano mas supe-

rior a três meses.

Procedimentos

Tradução, retroversão e análise semântica dos itens

As escalas CTS2 foram traduzidas para a língua portuguesa e retrovertidas por três es-

pecialistas na área da psicologia (dois portugueses e um brasileiro) e um especialista

fluente em língua inglesa. O teste de compreensão e conteúdo semântico foi conduzido

em uma pequena amostra de estudantes universitários (N = 12). O questionário foi ainda

comparado com a versão brasileira e discutidas as principais divergências entre as duas

versões, sendo a versão final o resultado da adopção de uma versão com equivalência

semântica à versão original e adaptada à realidade cultural portuguesa para a popula-

ção-alvo de estudantes universitários.

Tratamentos estatísticos

Para o tratamento estatístico utilizou-se o programa SPSS-11.5 para estatística descri-

tiva e inferencial; teste de Qui-quadrado para a prevalência consoante o género, teste t

para amostras independentes (t de Student) para a cronicidade do abuso considerando

o género; teste de correlação de Pearson para computar a correlação entre as diferen-

tes escalas CTS2 e desejabilidade social; a análise dos componentes principais com rota-

ção varimax para determinar a matriz de correlação e componentes principais das esca-

las CTS2 e a função discriminante para determinar a relação do abuso às dimensões do

PRP (socialização violenta, história criminal e domínio).

Resultados

Estudos de fidelidade: Consistência interna3

O valor do alpha de Cronbach referente à consistência interna da escala total para a

perpetração é α = .79 e para a vitimização α = .80.

A Tabela 2 mostra os valores do alpha de Cronbach para cada escala e a correlação

interitens.
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3 A determinação da consistência temporal dos resultados não foi viável, atendendo a que optamos por

manter a confidencialidade e o absoluto anonimato dos participantes, no sentido de garantir a máxima vera-

cidade das respostas em uma temática tão sensível, como é o abuso no relacionamento íntimo.
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Tabela 2. Consistência interna e prevalência (%) para o auto-relato da perpetração
e vitimização dos itens e subescalas das CTS2 (N = 441)

Escala/
Subescala

Perpetração Vitimização

Questão
Nº

Prev.% r item total
α se 

excluído
Questão Nº Prev.% r item total

α se 
excluído

Abuso físico
sem sequelas

α total=.78 α total=.74

Ligeiro 7 8.7 .46 .76 8 6.7 .47 .71

9 3.8 .60 .74 10 3.6 .50 .70

17 8.8 .55 .74 18 7.5 .51 .70

45 2.7 .55 .74 46 1.8 .49 .70

53 6.1 .37 .77 54 2.9 .35 .72

Severo 21 .7 .47 .76 22 .5 .35 .73

27 1.4 .39 .76 28 1.1 .32 .73

33 1.8 .06 .78 34 2.0 .02 .75

37 3.6 .53 .74 38 3.9 .50 .69

43 .7 .56 .76 44 .2 .38 .72

61 .7 .10 .78 62 .7 .10 .74

73 1.6 .58 .75 74 1.4 .53 .70

Abuso físico
com sequelas

α total=.50 α total=.47

Ligeiro 11 3.6 .31 .48 12 3.6 .47 .27

71 .9 .33 .39 72 .9 .49 .24

Severo 23 .5 .40 .39 24 .5 .29 .42

31 .5 .17 .48 32 .5 .07 .49

41 .5 .30 .43 42 .5 .13 .47

55 .7 .18 .47 56 .2 -.01 .49

Agressão 
psicológica

α total=.68 α total=.64

Ligeiro 5 19.2 .44 .63 6 15.3 .33 .61

35 37.8 .43 .63 36 33.9 .39 .59

49 29.0 .44 .64 50 23.3 .45 .57

67 22.6 .47 .62 68 21.3 .41 .59

Severo 25 12.9 .37 .65 26 12.4 .36 .60

29 2.9 .31 .67 30 2.9 .25 .63

65 3.8 .34 .66 66 4.1 .32 .62

69 2.0 .26 .68 70 .7 .28 .64
Coerção

sexual
α total=.56 α total=.51

Ligeiro 15 12.4 .41 .47 16 14.1 .33 .43

51 9.3 .51 .41 52 12.4 .37 .42

63 6.8 .45 .44 64 6.8 .44 .36

continua



No que se refere à perpetração, a escala de abuso físico sem sequelas é a que apre-
senta valores de consistência interna mais elevados (α =. 78), seguida das escalas de nego-
ciação (α = .73), agressão psicológica (α = .68), coerção sexual (α = .56) e abuso físico com
sequelas (α = .50).

No que se refere à vitimização, também a escala de abuso físico sem sequelas é a que
apresenta valores de a de Cronbach superiores (α =. 74), seguida das escalas de negocia-
ção (α = .71), agressão psicológica (α=.64), coerção sexual (α = .51) e abuso físico com se-
quelas (α = .47). Os valores da consistência interna associam-se com a prevalência dos
itens, como se observa na Tabela 2.

Estudos de validade

Validade de constructo

Os métodos para testar a validade de constructo consistem geralmente na análise fac-
torial e na correlação com outros testes ou critérios externos.

Análise factorial4

Efectuou-se a análise de componentes principais (PCA), para a perpetração e vitimi-
zação das diferentes tácticas avaliadas pelas CTS2, forçando-se a cinco componentes
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Escala/
Subescala

Perpetração Vitimização

Questão Nº Prev.% r item total
α se 

excluído
Questão Nº Prev.% r item total

α se 
excluído

Coerção
sexual

α total=.56 α total=.51

Severo 19 .5 .18 .56 20 .5 .09 .52

47 .9 .33 .53 48 .9 .29 .48

57 .9 .05 .58 58 .9 .1018 .52

75 .7 .13 .56 76 .9 .18 .50

Negociação α total=.73 α total=.71

Emocional 1 84.1 .44 .70 2 85.2 .43 .68

13 83.9 .43 .70 14 83.2 .40 .69

39 75.5 .54 .67 40 73.9 .51 .65

Cognitiva 3 85.5 .40 .71 4 84.8 .38 .69

59 56.2 .44 .70 60 54.1 .43 .69

77 63.8 .58 .65 78 63.9 .57 .63

continuação

4 Tratando-se de dimensões que traduzem comportamentos observáveis claramente definidos em termos
de níveis de severidade e tipo, optamos por manter a tipologia considerada pela versão original americana por
recomendação do autor. A análise PCA aqui descrita pretende apenas ser indicativa da associação entre as
variáveis para a amostra em estudo. 

**p<.01 * p<.05 



principais que explicam 48.2% da variância total para a perpetração e a quatro compo-
nentes principais que explicam 44.3% para a vitimização.

No que se refere à perpetração, o valor de KMO é de .768, e do teste de esfericidade
de Bartlett χ2(741) = 10826.411, p = .000. Em termos de variância explicada, o primeiro
factor explica 16%, o segundo 10.1%, o terceiro 8.5%, o quarto 7.6% e o quinto 6.0%.

No que se refere à vitimização, o valor de KMO é de .818, e do teste de esfericidade
de Bartlett χ2(741) = 16154.227, p = .000. Atendendo ao scree test e aos valores próprios
(eighenvalues), equacionaram-se quatro factores para a vitimização, explicando respec-
tivamente 19%, 9.5%, 8.7%, 7.1% da variância.

O compósito de itens que compõem cada um dos factores obtidos pela análise dos
componentes principais diverge do compósito que é referido na versão original já apre-
sentado na Tabela 1 (STRAUS et al., 1996), embora se verifique uma predominância de
itens pertencentes a uma mesma escala em cada um dos factores encontrados, como
passaremos a descrever.

Os componentes obtidos, atendendo ao compósito de itens que os constituem, por
ordem decrescente de cargas factoriais, são:

Para a perpetração, o factor 1 é composto por 11 questões (19, 23, 31, 73, 27, 21, 75,
47, 33, 29, 41), todas com elevada severidade e pertencentes a escalas diferentes (Tabe-
la 1); o coeficiente de consistência interna para esta escala é elevado e tem o valor de
.88. O factor 2 é composto por 7 questões (3, 39, 1, 77, 5, 13, 35) e o de Cronbach é .84.
No factor 3 cabem 7 questões (43, 37, 11, 45, 5, 49, 67), tendo como valor de consistên-
cia interna .64. O factor 4 é constituído por 9 questões (9, 73, 37, 53, 17, 55, 7, 25, 11)
e apresenta de Cronbach .65. O factor 5 é composto por 5 questões (51, 63, 6, 15, 41) e
tem como valor de consistência interna .51.

No que se refere à vitimização, o factor 1 é constituído por 13 questões (20, 54, 32,
24, 8,10, 56, 76,48, 30, 10, 42, 62), e o a de Cronbach é .87. O factor 2 é constituído por
6 questões (40, 2, 4, 78, 6, 14) e o valor da consistência interna é .85. O factor 3 é cons-
tituído por 11 questões (64, 52, 50, 34, 72, 68, 16, 64, 12, 18, 38), e o a de Cronbach é
.72. O factor 4 é composto por 9 questões (70, 54, 46, 74, 6, 8, 26, 34, 58) com valor de
consistência interna igual a .54.

Os factores encontrados através da análise factorial mostram que para os dois primei-
ros factores, tanto em termos de perpetração como de vitimização, os valores de consis-
tência interna são elevados, existindo, contudo, algumas divergências em termos de itens
componentes de cada um. Se o factor 2 nos permite claramente identificar as dimensões
avaliadas, pelo facto de os seus itens serem identificados como pertencentes a uma di-
mensão específica (a escala de negociação), já nos restantes factores tal não acontece,
agrupando-se em um mesmo factor itens pertencentes a diferentes escalas de acordo
com a versão original.

Por outro lado, para a perpetração encontram-se mais factores (5) do que para a vitimi-
zação (4); nesta última o factor 5 apresenta apenas 2 questões itens que se traduzem em
valores de alpha muito reduzidos (.003), o que nos levou a optar pelos 4 factores e não pe-
los 5 à semelhança da perpetração. Acrescentámos ainda o facto de em alguns factores se
associarem itens que, além de pertencerem a escalas diferentes, têm severidade diferente.
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Mesmo que para o factor 1 os valores da consistência interna sejam elevados e evi-
denciem elevada severidade como traço comum, em termos da sua utilização prática, os
resultados da análise dos componente principais parecem mais revelar os padrões de
relação entre as dimensões em estudo para a nossa amostra do que discriminarem variá-
veis latentes de acordo com o quadro teórico subjacente à escala. Por conseguinte, não
nos parece discriminativa a possível utilização dos resultados encontrados através da
análise dos componentes principais, por estes não denotarem os constructos que são
defendidos e definidos pelos autores da escala original. E alertados para este facto, pon-
derando as principais vantagens e desvantagens do uso da tipologia recomendada na
versão original das escalas, e aquela que obtivemos através do procedimento factorial,
optamos por manter a tipologia original, pela maior clareza na interpretação, em ter-
mos de dimensões específicas de comportamento a avaliar e especificação dos graus de
severidade, mesmo que perante valores de consistência interna ligeiramente inferiores aos
encontrados na análise dos componentes principais. Esta decisão fundamenta-se tam-
bém no facto de os conceitos a avaliar consistirem em comportamentos claramente iden-
tificados como associados ao constructo avaliado com base em diferentes consensos por
experts na área (STRAUS et al., 1996), e aditados da circunstância de serem passíveis de
ser objectivados, justificando que adoptemos a disposição em termos de escalas e subes-
calas conforme o reportam os seus constructores (STRAUS et al., 1996), em vez da mais
comum classificação com base nos resultados da análise dos componentes principais. Por
conseguinte, daremos mais ênfase ao segundo método possível de testagem da validade
de constructo, a análise da validade convergente e da validade discriminante (CAMP-
BELL; FISKE, 1959) que passamos a expor em seguida.

Correlação com outros testes ou critérios externos: 
análise da validade convergente e discriminante

Para determinar a validade convergente e discriminante, procedeu-se à análise das
pontuações dos itens constituintes de cada uma das escalas atendendo à sua prevalên-
cia no ano anterior e à relação entre si através do teste de correlação de Pearson (CAMP-
BELL; FISKE, 1959; STRAUS, 2004).

Validade convergente

Mostraremos em seguida a relação encontrada entre cada uma das escalas das CTS2
que supõe a existência de uma associação estatisticamente significativa.

Correlatos de coerção sexual, agressão psicológica, 
abuso físico sem sequelas, e género do perpetrador

Assumindo que os homens são mais susceptíveis do que as mulheres de recorrer à
coerção sexual (HINES; SAUDINO, 2003), as escalas de agressão psicológica (homens
r(169) = .378, p < .001; mulheres r(272) = .281, p < .001, z = 1.14, p < .05) e de abuso físi-
co sem sequelas (homens r(169) = .332, p < .001; mulheres r(272) = .202, p < .001, z = 1.43,

24

Carla Alexandra, Bárbara Figueiredo

Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):14-39



p <. 05) devem estar mais correlacionadas com a escala de coerção sexual para os ho-
mens do que para as mulheres, como confirma o teste z para a diferença de correlações.

Quanto à evidência de validade convergente, para a versão em estudo a proposição
levantada é confirmada tanto para a escala de agressão psicológica como para a escala
de abuso físico sem sequelas, em que os homens apresentam valores de correlação com
a escala de coerção sexual significativamente mais elevados do que as mulheres.

Correlatos de abuso físico com sequelas, abuso físico sem sequelas, 
coerção sexual e género do perpetrador

Atendendo ao fato de que as escalas de abuso físico sem sequelas e abuso físico com
sequelas estão relacionadas por definição (STRAUS et al., 1996), os sujeitos que apresen-
tam pontuação elevada na escala de abuso físico com sequelas, devem apresentar tam-
bém pontuação elevada na escala de abuso físico sem sequelas. Além disso, a investiga-
ção tem sustentado o pressuposto de que o abuso físico sem sequelas proferido pelos
homens resulta em sequelas mais graves do que aquele proferido pelas mulheres (STETS;
STRAUS, 1990), da mesma forma o abuso físico com sequelas e a coerção sexual. 

No que se refere à perpetração, a escala de abuso físico com sequelas para a amostra
total apresenta correlação significativa e mais forte com a escala de abuso físico sem se-
quelas (r(443) = .298, p < .001). Considerando o género, os homens apresentam valores
de correlação ligeiramente superiores (r(169) = .305, p < .001) às mulheres (r(272) = .295,
p < .001), mas sem diferenças estatisticamente significativas (z = .110, n.s.).

Pelo pressuposto de que a coerção sexual perpetrada por homens deve resultar em
mais sequelas físicas do que aquela provocada por mulheres, é esperado que esta esca-
la se correlacione com a escala de abuso físico com sequelas. Com efeito, no total, a cor-
relação da escala de coerção sexual com a escala de abuso físico com sequelas é estatis-
ticamente significativa (r(443) = .281, p < .001) e a correlação entre essas escalas para os
homens é estatisticamente superior (r(169) = .327, p < .001) ao valor observado nas mu-
lheres (r(272) = .222, p < .001), obtendo as diferenças de significado estatístico (z = 1.21,
p < .05).

Deste modo, a evidência de validade convergente para o abuso físico com sequelas,
abuso físico sem sequelas e coerção sexual é confirmada para o último par de escalas.

Perpetração de agressão psicológica e abuso físico sem sequelas

De acordo com Straus et al. (1996), a teoria da escala do conflito em casais alega que
a agressão verbal contra um companheiro, mais do que funcionar como um acto catár-
tico redutor da tensão existente na relação, tende a aumentar a progressão do abuso pa-
ra formas mais severas; uma forte associação entre a agressão psicológica e a probabili-
dade de ocorrer abuso físico sem sequelas, assim como a sua co-ocorrência (BERKOWITZ,
1993; HINES; SAUDINO, 2003; STRAUS, 1974).

Deste modo, assumindo a teoria da escala do conflito como correcta, uma forma de
comprovar a validade das CTS2 reside em encontrar uma correlação forte entre a escala
de agressão psicológica e a escala de abuso físico sem sequelas.

Versão portuguesa das “Escalas de Táticas de Conflito Revisadas”: estudo de validação

25Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):14-39



No respeitante à perpetração de agressão psicológica, a correlação mais elevada acon-
tece com o abuso físico sem sequelas (r(443) = .357, p < .001).

Se admitirmos ainda que antes de recorrerem a formas abusivas os sujeitos negociam
os conflitos, também a escala de negociação deve mostrar valores de correlação altamen-
te significativos com a escala de agressão psicológica (r(443) = .361, p < .001). Este resul-
tado permite-nos adiantar a hipótese de a negociação constituir uma forma de resolu-
ção dos conflitos prévia que, não funcionando, poderá conduzir à agressão psicológica a
qual, por sua vez, será precursora do abuso físico sem sequelas.

Atendendo à teoria da escala do conflito, encontra-se evidência para a validade con-
vergente entre as escalas de menor para maior severidade, tanto no que respeita à per-
petração de negociação e de agressão psicológica, como de agressão psicológica e de
abuso físico sem sequelas. 

Validade discriminante

Straus et al. (1996) propõem dois pares de escalas que não estão teoricamente asso-
ciados, negociação e coerção sexual e, negociação e abuso físico com sequelas, para os
quais é esperado que se encontrem valores de correlação reduzidos ou não significati-
vos. Este resultado demonstraria evidência de validade discriminante para a negociação,
coerção sexual e abuso físico com sequelas. 

Negociação, coerção sexual e abuso físico com sequelas

No que se refere à perpetração, para as escalas de negociação e abuso físico com se-
quelas, o coeficiente de correlação não apresenta significado estatístico para a amostra
total (r(443) = .072, n.s.). Apesar de a correlação obtida entre as escalas de coerção sexual
e de negociação ter significado estatístico, o seu valor é reduzido (r(443) = .162, p < .001).

Este instrumento permite discriminar os sujeitos que recorrem a tácticas mutuamente
exclusivas como a negociação e o abuso físico com sequelas, que por serem incompatí-
veis não estão relacionadas, confirmando a sua validade discriminante.

Já para a coerção sexual, na correlação obtida com a escala de negociação, apesar de
ser estatisticamente significativa, o seu valor interpretativo explica uma pequena parte
da variância entre estas variáveis, e por conseguinte poderemos considerá-la igualmen-
te discriminativa, mas com menor poder de distinção, provavelmente relacionado com o
facto de os itens de menor severidade que compõem esta escala se interceptarem com
os de negociação.

Validade de constructo

Para efeito do estudo da validade de constructo usaram-se os relatos do sujeito nas
escalas de desejabilidade social, domínio5, socialização violenta6 – no seio familiar e víti-
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5 A escala de domínio descreve os relacionamentos em que há diferenciação hierárquica entre os elemen-
tos através de autoridade, controlo e depreciação do companheiro (STRAUS et al., 1996; STRAUS; MOURA-
DIAN, 1999; PAIVA; FIGUEIREDO, 2006).

6 A escala de socialização violenta representa em que medida o sujeito observou, recebeu conselhos pró-
violência e foi vítima de violência por elementos da família durante a infância (STRAUS et al., 1996; STRAUS;
MOURADIAN, 1999; PAIVA; FIGUEIREDO, 2006).



ma de violência, e história de crime violento7 que integram o questionário Personal and
Relationships Profile (PRP) (STRAUS; HAMBY; BONEY-MCCOY; SUGARMAN, 1996; STRAUS;
MOURADIAN, 1999; versão de PAIVA; FIGUEIREDO, 2006) e que funcionarão como pre-
ditores da ocorrência do abuso no relacionamento íntimo (as restantes escalas do PRP
serão desenvolvidas em PAIVA e FIGUEIREDO, 2006).

Desejabilidade social8

A escala de desejabilidade social, composta por itens adaptados do questionário de
Crowne e Marlowe na versão reduzida de Reynolds (1982), pretende avaliar o nível de
desejabilidade social patente nas respostas de cada sujeito, e ser um indicador da vali-
dade das escalas CTS2 em termos de constructo.

Comumente, uma das justificações possíveis para a dificuldade em obter validade nos
instrumentos reside na elevação da escala de desejabilidade social. Por conseguinte, co-
mo forma de determinar possíveis erros de enviesamento no padrão de respostas dos su-
jeitos, associadas com a desejabilidade social, averiguamos o padrão de correlação dessa
escala com as escalas CTS2, considerando a perpetração e a vitimização.

Aceita-se que os sujeitos que evidenciam mais desejabilidade social reportem menos
comportamentos abusivos e vice-versa, e que a correlação observada seja negativa. 

Respectivamente, em termos de perpetração e vitimização, os valores de correlação
mais elevados acontecem para a escala de agressão psicológica (r(443) = -.248, p < .001;
r(443) = -.205, p < .001), seguida da escala de coerção sexual (r(443) = -.183 p < .001;
r(443) = -.198, p < .001), abuso físico com sequelas (r(443) = -.154, p < .001; r(443) = -.144,
p < .001), abuso físico sem sequelas (r(443) = -.131, p < .001; r(443) = -.141, p < .001) e
negociação (r(443) = -.076, n.s., r(443) = -.063, n.s.). Com excepção da escala de negocia-
ção, todas as escalas apresentam valores de correlação negativos e com significado esta-
tístico, mesmo que não elevados a ponto de poderem ser considerados uma ameaça à
validade das escalas, e similares aos encontrados noutros estudos com as CTS2 (RAMIREZ;
STRAUS, 2001; STRAUS, 2004).

Porém, mesmo perante a evidência de os valores do coeficiente de correlação serem
reduzidos, não é de descurar a existência de alguma interferência da desejabilidade so-
cial subjacente ao relato dos sujeitos, pelo que é de recomendar o seu controle.

Domínio, história de vitimização e violência na família e crime violento

O domínio (HAMBY, 1996; SO-KUM TANG, 1999; ALDORONDO; STRAUS, 1994), as
experiências de violência na família, em particular a vitimização durante a infância e ado-
lescência (DOUGLAS; STRAUS, in press; GERSHOFF, 2002; STRAUS, 2005) e a história cri-
minal (RAMIREZ; STRAUS, 2001) constituem factores de risco identificados para a perpe-
tração de abuso ao companheiro.
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7 A escala de história criminal enuncia em que medida o sujeito cometeu crimes violentos contra outras
pessoas (STRAUS et al., 1996; STRAUS; MOURADIAN, 1999; PAIVA; FIGUEIREDO, 2006).

8 Uma descrição detalhada desta escala é apresentada em Paiva e Figueiredo, 2006.



Admite-se assim que os sujeitos que: a) apresentam história de socialização violenta
na família; b) sejam vítimas de violência durante a infância e adolescência; c) revelam
história de crime violento; d) demonstram elevados índices de domínio no relaciona-
mento íntimo se diferenciem quanto às tácticas de resolução de conflitos com o compa-
nheiro, especificamente no que se refere ao abuso.

Determinou-se a função discriminante considerando as variáveis do PRP enunciadas
como preditoras e as escalas CTS2 como variáveis dependentes. A Tabela 3 apresenta o
valor da função discriminante para os sujeitos com e sem abuso, que é significativo,
como o denota o χ2, assim como a previsão em percentagem de sujeitos correctamente
atribuídos para cada grupo.
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Abuso físico 
sem sequelas

Abuso físico 
com sequelas

Agressão 
psicológica

Coerção 
sexual

Negociação

Preditor F F F F F

Vítima de violência 13,723*** 7,586** 4,113* 21,998*** ,282

Violência familiar 11,23** 4,380* 5,235* 18,629*** ,008

Domínio 1,763 3,758* 6,054* 3,539* ,070

História criminal 3,270 9,092** 9,465** 24,692*** ,399

λ de Wilks ,963 ,963 ,964 ,916 ,997

χ2 (4) 15,233** 15,121** 14,980** 35,494*** 1,388

% total (sem-com)
62.7

(64.7-54.8)
70.0

(70.1-68.4)
59.3

(61.1-57.8)
67.3

(68.3-63.2)
55.0

(50.0-55.5)

Tabela 3. Função discriminante para as escalas CTS2 (perpetração) e como variá-
veis preditoras, a socialização violenta na família, experiências de abuso na infância
e adolescência, domínio e história de crime violento

* p<.05; **p<.01; ***p<.001

A análise da variância ANOVA revelou que os sujeitos com abuso físico com sequelas,
agressão psicológica e coerção sexual diferem significativamente em todas as variáveis
preditoras enunciadas dos sujeitos que não apresentam estes tipos de abuso (Tabela 3).
Para o abuso físico sem sequelas, apenas as experiências de vitimização e história de vio-
lência na família durante a infância e adolescência discriminam os sujeitos com e sem
este tipo de abuso.

As correlações entre as variáveis preditoras e a função discriminante sugerem que os
sujeitos que foram vítimas de abuso durante a infância e adolescência tiveram expe-



riências de socialização violenta na família e história de crime violento, e os mais domi-
nadores, são aqueles que apresentam mais abuso físico com sequelas, agressão psicoló-
gica e coerção sexual. 

Concordância nos heterorrelatos

A prevalência dos itens que compõem cada uma das escalas das CTS2 permitiu testar
a concordância nos relatos entre as partes envolvidas quando um dos elementos do casal
é agente e o outro receptor de um respectivo acto à semelhança de Schaffer, Caetano e
Clark (2002).

Para confirmar a concordância nos relatos das tácticas de resolução de conflitos no
casal, analisamos as respostas às CTS2 dos 45 casais que participaram no estudo, quando
o perpetrador é do sexo masculino e quando o perpetrador é do sexo feminino. 

A Tabela 4 mostra o índice de respostas positivas para as quais existe discordância e
concordância entre os membros do casal, considerando o género do perpetrador, e a
percentagem de concordância por ambos. Apresenta ainda o índice de concordância
sobre a ocorrência (p pos9) e a não ocorrência do abuso (p neg), assim como a percen-
tagem de concordância em face dos casos assinalados de abuso (lower bound) e a tota-
lidade dos casos positivos assinalados (upper bound), sobre os quais seria de se esperar
concordância (100%).
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9 Segundo as recomendações de Cicchetti e Feinstein (1990): p pos = 2d/2d+a+b; p tem valores compreen-
didos entre 0 e 1; 1 indica concordância plena entre os relatos. A dicotomização das variáveis (0 = nenhum 100
= um ou mais actos) e relatos cruzados permitem aceder ao nível de desacordo e de acordo entre ambos os
elementos da díade, quando um é perpetrador e o outro vítima e vice-versa. Assim, as células da tabela 2x2
em diagonal (célula b 0/100 e c 100/0 representam o desacordo), a célula d (100/100) o acordo quanto à ocor-
rência, e a célula a (0/0) o acordo quanto à não ocorrência.

Tabela 4. Frequência de respostas de acordo entre os elementos da díade quando
o perpetrador é do sexo masculino (M-F) ou quando o perpetrador é do sexo femi-
nino (F-M) (N = 45 casais)

Perpetração por homens (M-F) Perpetração por mulheres (F-M)

Disc./
Conc.

Lower-upper
bound (%)a

p pos. p neg.
Disc./
Conc.

Lower-upper
bound (%)a

p pos. p neg.

A
bu

so
 fí

sic
o 

s/
 

se
qu

el
as

Ligeiro 14/3
3-17 

17.6%
.30 .80 13/3

3-16 
18.8%

.32 .82

Severo 6/3
3-9 

33.3%
.50 .92 9/1

1-10 
1.0%

.01 .89

Total 12/6
6-18 

33.3%
.67 .76 15/4

4-19 
21%

.35 .78

continua
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Perpetração por homens (M-F) Perpetração por mulheres (F-M)

Disc./
Conc.

Lower-upper
bound (%)a

p pos. p neg.
Disc./
Conc.

Lower-upper
bound (%)a

p pos. p neg.

A
bu

so
 fí

sic
o 

c/
 

se
qu

el
as

Ligeiro 4/0
0-4 
0%

.33 .95 4/0
0-4 
0%

.33 .95

Severo 1/1
1-1 

100%
1.0 .99 1/0

0-1 
0%

.67 .99

Total 4/1
1-5 

20%
.33 .95 4/0

0-4 
0%

.33 .95

A
gr

es
sã

o
ps

ic
ol

óg
ic

aa

Ligeiro 19/15
15-34
44%

.61 .54 16/18
16-34
47.1%

.69 .58

Severo 9/2
2-11 
18%

.31 .88 8/4
4-12 

33.3%
.50 .89

Total 4/22
4-26 

15.4%
.91 .90 14/20

14-34 
41.2%

.74 .61

C
oe

rç
ão

 s
ex

ua
l Ligeiro 16/5

5-21 
24%

.38 .75 15/3
3-18 

16.7%
.29 .78

Severo 3/0
0-3 
0%

.40 .97 4/0
0-4 
0%

.33 .95

Total 14/7
7-21 

33.3%
.50 .77 16/3

3-19 
15.8%

.27 .76

N
eg

oc
ia

çã
o

Emocional 5/39
5-44 

88.6%
.94 .29 4/41

4-45 
91.1%

.95 .33

Cognitiva 5/38
5-43 

88.4%
.94 .44 5/38

5-43 
88.4%

.94 .44

Total 4/41
4-45 

91.1%
.95 .33 3/0

3-42 
93.3%

.96 .40

continuação

Nota: p pos. = p positivo = índice de concordância quanto à ocorrência; p neg.= p negativo, índice de concor-
dância quanto à não ocorrência
Lower bound = número de respostas positivas efectivas em que se verifica acordo
Upper bound = número de respostas positivas em que era esperado o acordo
a % de respostas de acordo em face das assinaladas como ocorrências
Disc./Conc. = número de sujeitos em desacordo/em acordo

Os resultados apontam para a concordância dos relatos entre as partes envolvidas,
especificamente no que concerne às tácticas de negociação e à não ocorrência de abuso.
Porém, quando é assinalado abuso por pelo menos uma das partes, o acordo na ocor-
rência de abuso é genericamente pobre, tal como o demonstra a percentagem de casais



que discordam comparados aos que concordam quanto à existência de abuso, contudo,
semelhante ao encontrado em diversos estudos na área (ARMSTRONG; WERNKE; MEDI-
NA; SCHAFER, 2000; HECKERT; GONDOLF, 2000; SCHAFER et al., 1998).

Não será ainda de descurar alguma especificidade associada ao género no que se re-
porta à percentagem de concordância. Quando o perpetrador é do sexo masculino, exis-
te maior concordância para os relatos de abuso físico sem sequelas severo e total, abuso
físico com sequelas severo e total, e coerção sexual total. Para as mulheres apenas se ve-
rificam percentagens superiores no relato de agressão psicológica, como se pode obser-
var pela análise da Tabela 4.

Normas e interpretação clínica dos resultados

As medidas de tendência central, especificamente no respeitante à cronicidade, obti-
das para a amostra do presente estudo (como se apresentará na Tabela 5), poderão fun-
cionar como critério de comparação na futura administração das CTS2 a outros indiví-
duos. Straus et al. (1996) alegam que os resultados obtidos em amostras de estudantes
universitários, na sua maioria com um relacionamento do tipo namoro, podem funcio-
nar como norma de comparação, salvaguardando as respectivas limitações em termos de
generalização dos resultados.
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Tabela 5. Cronicidade (Média e Desvio Padrão) e prevalência (%) das escalas CTS2
no ano anterior considerando a severidade, a perpetração e a vitimização, para
homens (N = 170), mulheres (N = 273) e amostra total (N = 443) 

CTS2 Perpetração Vitimização 

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

N 
(%)

M 
(DP)

N 
(%)

M 
(DP)

N 
(%)

M 
(DP)

N 
(%)

M 
(DP)

N 
(%)

M 
(DP)

N 
(%)

M 
(DP)

A
bu

so
 fí

sic
o 

se
m

 s
eq

ue
la

s

Ligeiro
28

(16.4)
6.14

(7.51)
51

(18.7)
5.62

(7.92)
79

(17.8)
5,81

(7,73)
26

(15.3)
6.61

(8.19)
35

(12.8)
6.54

(15.19)
61

(13.8)
6,57

(12,60)

Severo
15

(8.8)
3.73

(6.15)
16 

(5.5)
7.62

(13.31)
31 

(7.0)
5,74

(10,49)
14

(8.23)
3.85

(6.18)
19 

(5.1)
5.21

(7.68)
33 

(7.5)
4,63

(7,01)

Total
36

(21.1)
6.33

(8.55)
55

(13.2)
7.43

(12.70)
91

(20.5)
7,00

(11,20)
33 

(19.4)
6.84

(8.81)
42

(15.4)
7.80

(16.44)
75

(16.9)
7,38

(13,55)

A
bu

so
 fí

sic
o 

co
m

 s
eq

ue
la

s

Ligeiro
8 

(4.7)
3.12

(2.41)
9 

(2.9)
6.66

(10.40)
17 

(3.8)
5,00

(7,74)
9 

(53.0)
5.44

(7.66)
7 

(2.6)
10.28

(11.16)
16 

(3.6)
7,56

(9,34)

Severo
1 

(0.6)
8.00

(0.00)
5 

(1.8)
12.40

(15.42)
6 

(1.4)
11,66

(13,90)
1 

(0.6)
8.00

(0.00)
4 

(1.5)
17.00

(19.59)
5 

(1.1)
15,20

(17,43)

Total
9 

(5.3)
3.66

(2.78)
13 

(4.8)
9.38

(12.39)
22 

(5.0)
7,04

(9,94)
10 

(5.9)
5.70

(7.27)
10 

(3.7)
14.00

(14.29)
20 

(4.5)
9,85

(11,82)

continua
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CTS2 Perpetração Vitimização 

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

N 
(%)

M 
(DP)

N 
(%)

M 
(DP)

N 
(%)

M 
(DP)

N 
(%)

M 
(DP)

N 
(%)

M 
(DP)

N 
(%)

M 
(DP)

A
gr

es
sã

o 
ps

ic
ol

óg
ic

a Ligeiro
79

(46.5)
8.35

(10.52)
151

(55.3)
11.94

(14.72)
230

(51.9)
10,71

(13,51)
81

(47.6)
8.55

(12.90)
139

(50.9)
9.70

(12.61)
220

(49.7)
9,28

(12,70)

Severo
28

(16.5)
6.57

(8.70)
46

(16.8)
6.21

(7.89)
74

(16.7)
6,35

(8,15)
29

(17.1)
5.82

(7.27)
44

(16.1)
5.75

(8.68)
73

(16.5)
5,78

(8,09)

Total
84

(49.4)
10.04

(11.82)
156

(57.1)
13.39

(16.54)
240

(54.2)
12,22

(15,11)
85

(50.0)
10.14

(14.38)
143

(52.4)
11.20

(14.39)
228

(51.5)
10,80

(14,36)

C
oe

rç
ão

 s
ex

ua
l Ligeiro

48
(28.2)

13.66
(12.32)

32
(11.7)

14.25
(10.80)

80
(18.1)

13,90
(11,67)

44
(25.9)

12.72
(11.39)

59
(21.6)

11.84
(13.66)

103
(23.3)

12,22
(12,69)

Severo
4 

(2.4)
3.50

(4.35)
6 

(2.2)
9.16

(12.82)
10

(2.3)
6,90

(10,31)
5 

(2.9)
2.80

(4.02)
6 

(2.2)
9.00

(10.37)
11 

(2.5)
6,18

(8,41)

Total
51

(30.0)
13.13

(12.18)
34

(12.5)
15.02

(12.92)
85

(19.2)
13,89

(12,44)
46

(27.1)
12.47

(11.28)
62

(22.7)
12.14

(14.95)
108

(24.4)
12,28

(13,46)

N
eg

oc
ia

çã
o

Emocional
155

(91.2)
37.29

(22.18)
242

(88.6)
40.92

(21.25)
397

(89.6)
39.51

(21.67)
156

(91.8)
36.48

(22.13)
240

(87.9)
41.07

(21.41)
396

(89.4)
39.26

(21.79)

Cognitiva
149

(87.6)
21.68

(19.289
238

(87.2)
25.25

(21.01)
387

(87.4)
23.88

(20.41)
150

(88.2)
20.88

(18.91)
238

(87.2)
24.69

(20.87)
388

(87.6)
23.21

(20.20)

Total 
157

(92.4)
57.4

(37.94)
244

(89.4)
65.22

(38.72)
401

(90.5)
62.1

(38.56)
158

(92.9)
55.84

(37.25)
244

(89.4)
64.48

(38.75)
402

(90.7)
61.09

(38.36)

continuação

Prevalência e cronicidade do abuso e negociação 

considerando o género do participante e amostra total

Em termos de perpetração, a negociação constitui a táctica mais reportada pelos par-
ticipantes. Entre as formas de abuso, a mais reportada é a agressão psicológica, seguida
da coerção sexual, abuso físico sem sequelas e abuso físico com sequelas. Em termos de
género, apenas no que se refere à coerção sexual, é encontrada uma associação com sig-
nificado estatístico, os homens relatam mais este tipo de abuso do que as mulheres
( χ2 = 24.917, g.l. = 1, p = .000). Para a cronicidade, não se encontram diferenças nos
diversos tipos de abuso considerando o género do perpetrador (Tabela 5).

Também para a vitimização, a negociação constitui a táctica mais reportada pelos
participantes e, entre as diferentes formas de abuso, a mais corrente é a agressão psico-
lógica, seguida da coerção sexual, abuso físico sem sequelas e abuso físico com sequelas,
tal como acontece para os relatos de perpetração. Apenas são encontradas diferenças
significativas entre os sexos no que concerne à cronicidade da negociação, dado que as



mulheres reportam mais que os companheiros negociam com elas na resolução de con-
flitos (t = -2.217, g.l. = 400, p = .027).

Conclusão

Straus (1990), sustentado pela teoria do conflito (ADAMS, 1965; COSER, 1967; DAH-
RENDORF, 1959; STRAUS, 1979), considera que o elemento que diferencia os casais vio-
lentos dos menos violentos entre si não é o conflito per si, mas os modos mais ou menos
adequados para a sua resolução que as CTS2 permitem aceder. A versão portuguesa des-
tas escalas, analisada no presente artigo, parece apresentar índices de boa fidelidade e
evidência confirmatória em termos de validade interna e externa. À disposição do leitor
estão ainda os resultados normativos para a amostra estudada, as taxas de prevalência
e cronicidade dos diferentes tipos de tácticas de resolução de conflitos considerando no-
meadamente as diferenças de género nos relatos dos sujeitos.

O estudo das características psicométricas da versão portuguesa das CTS2 é coerente
com o reportado pelos autores da escala original na sua adaptação transcultural (STRAUS,
2004; STRAUS et al., 2004). No que se refere à fidelidade, tanto para a perpetração como
para a vitimização, os valores da consistência interna não são muito elevados e apenas
as escalas de abuso físico sem sequelas e negociação apresentam valores de alpha de
Cronbach superiores a .70, que se pressupõe estar relacionado com a baixa prevalência
encontrada para a maioria dos itens e com o reduzido número de itens que compõem
cada escala (inferior a 10), pelo que se deve atender igualmente ao valor das correlações
entre os itens e não apenas ao alpha. Os itens que apresentam correlações com valor in-
ferior a .30 não interferem significativamente no valor do alpha de Cronbach. Mesmo
assim, a redução dos valores do coeficiente de consistência interna é congruente com os
resultados de outros estudos multiculturais com amostras similares (STRAUS, 2004) ou
com expressão lingüística portuguesa – Brasil (MORAES et al., 2002), sendo justificada
pela reduzida frequência de algumas formas de comportamento abusivo, nomeadamen-
te nos itens de elevada severidade das escalas de abuso físico com sequelas e de coerção
sexual. Não podemos esquecer que se trata de uma amostra na comunidade, em que as
formas mais severas de abuso tornam-se também as mais raras. Apesar de poderem ocor-
rer ocasionalmente actos muito severos (mesmo em sujeitos abusadores são muito ra-
ros), não se pode esperar correlações substanciais entre itens que são requeridos para se
obter um alpha elevado. 

Em face deste fenómeno questionámo-nos sobre a possível remoção de itens, e opta-
mos por não o fazer, por sua retirada não interferir significativamente com o valor da
consistência interna da escala, e por um número reduzido de itens se associar a valores
de consistência interna inferiores.

Entre os motivos possíveis associados com a reduzida alternância no relato dos sujei-
tos para determinados itens, poderíamos admitir a deturpação das respostas com base
no que é socialmente desejado, atendendo aos tipos de comportamentos visados. A es-
cala de desejabilidade social do PRP possibilitou a identificação e controlo deste tipo de
enviesamento para os sujeitos que poderiam evidenciar relatos com interferência da
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desejabilidade social. As correlações parciais obtidas para cada uma das escalas CTS2 não
constituem uma ameaça na interpretação dos resultados do abuso, com excepção da
escala de agressão psicológica, que é também a mais prevalente.

Em termos de validade, o presente estudo mostra evidência confirmatória tanto em ter-
mos da validade interna como externa. No que se refere à validade interna, a convergência
entre as diferentes escalas das CTS2, observa-se, pelas correlações estatisticamente signifi-
cativas entre as escalas, que era esperado estarem correlacionados, e ainda diferenças na
grandeza das correlações consoante o género; os homens apresentam correlações supe-
riores às mulheres para os seguintes pares de escalas: coerção sexual e agressão psicoló-
gica, coerção sexual e abuso físico sem sequelas, coerção sexual e abuso físico com se-
quelas. Confirma-se da mesma forma a construção teórica da escala de abuso físico com
sequelas fortemente correlacionada com a escala de abuso físico sem sequelas, assim co-
mo a teoria da escalada do conflito, pela correlação entre a escala de agressão psicoló-
gica e abuso físico sem sequelas e agressão psicológica e negociação. 

Além disso, a validade discriminante das escalas evidencia-se pelas correlações sem
significado estatístico entre escalas mutuamente exclusivas, como as escalas de negocia-
ção e abuso físico com sequelas.

Apesar de ter sido efectuada a análise dos componentes principais para as escalas
CTS2, existe um ligeiro comprometimento na avaliação dos constructos de forma con-
ceptualmente semelhante à referida pelo seu autor original, quando se consideram os
componentes obtidos. Deste modo, foram apresentados os resultados desta análise por
serem indicadores importantes relativamente ao modo como os itens se agrupam na
amostra em estudo, obtendo-se, por exemplo, no primeiro factor, os itens de todas as
escalas de abuso com maior severidade e uma diferenciação clara com os itens da esca-
la de negociação, já o mesmo não acontece para os restantes itens, o que complica a
divisão em termos de severidade. De forma a que esta divisão não ficasse inviabilizada,
e por se tratar de comportamentos observáveis claramente definidos em termos de ní-
veis de severidade e tipo, considerou-se a estrutura e divisão conforme a escala original,
por recomendação do autor10 e porque não se beneficia com o agrupamento dos itens
desta forma em termos de consistência interna. 

No que concerne à validade externa, os factores de risco – história criminal, domínio e
socialização violenta – discriminam entre os sujeitos com e sem abuso no relacionamen-
to íntimo, o que de um modo genérico confirma igualmente a validade externa das CTS2. 

Em termos dos relatos cruzados pelas partes intervenientes, verifica-se que a concor-
dância quanto à ocorrência de abuso é inferior à concordância quanto à não ocorrência,
sendo, contudo, superior quando a violência é perpetrada por homens do que quando a
mesma é perpetrada por mulheres, o que pode transparecer que existe um viés no relato
considerando o género do perpetrador e da vítima (SCHAFER; CAETANO; CLARK, 2002). 

Como factores interferentes com os resultados obtidos em termos de concordância,
não é de descurar a baixa prevalência de actos de abuso que a amostra de casais e carac-

34

Carla Alexandra, Bárbara Figueiredo

Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):14-39

10 Comunicação pessoal com o autor em julho de 2004.



terísticas específicas do relacionamento, nomeadamente quanto à longevidade e tipo de
relação, duração superior a um ano e do tipo namoro, podendo estes factores serem
contribuintes para algum enviesamento nos relatos.

Mesmo assim, de um modo geral os resultados parecem demonstrar a adequação da
versão portuguesa das escalas CTS2, e são coerentes com os resultados em amostras simi-
lares (STRAUS, 2004).

Em termos de dados normativos obtidos para a amostra em estudo, considerando o
género do perpetrador e da vítima e os índices de prevalência e cronicidade, a negocia-
ção é a táctica mais reportada relativamente às restantes avaliadas pelas CTS2. Entre as
tácticas abusivas, a agressão psicológica é a mais corrente, seguida da coerção sexual,
abuso físico sem sequelas e abuso físico com sequelas. Em termos de género, encontram-
se diferenças significativas apenas para a coerção sexual, sendo que os homens assumem
significativamente mais que as mulheres serem perpetradores deste tipo de abuso
(PAIVA; FIGUEIREDO, 2004; STRAUS, 2004). 

Não podemos deixar de referir a semelhança de procedimentos de aferição com a esca-
la original, utilizando o mesmo tipo de sujeitos (estudantes universitários) que o autor.

Apesar dos resultados obtidos em termos da validade e fidelidade das CTS2 para a
nossa amostra, uma elevada percentagem de sujeitos não respondeu a parte dos itens
(21%), embora na maior parte dos casos (16.3%) pelo facto de nunca terem tido um rela-
cionamento. Mesmo perante o risco de se obter resultados distorcidos com base na dese-
jabilidade social ou no antagonismo na resposta, os sujeitos, regra geral, parecem ade-
rir aos questionários com taxas elevadas de resposta, Straus (1990b) aponta 85% de
adesão em inquéritos americanos. A taxa de recusa no presente estudo foi reduzida,
apenas um sujeito se recusou a participar e quatro deixaram o questionário totalmente
em branco. 

A amostra não é representativa dos estudantes universitários portugueses, nem da
população jovem adulta, por se tratar em certa medida de uma amostra de conveniên-
cia. Sendo assim, a generalização dos resultados é limitada, assim como a aplicação das
normas encontradas para a população em geral, embora tal não invalide a sua aplicabi-
lidade como instrumento comparativo, como refere Straus et al. (1996), atendendo ao
facto de as taxas de abuso físico sem sequelas tenderem a ser superiores nas populações
mais jovens e não casadas, por exemplo, a taxa entre os 18-20 anos é três vezes superior
à taxa em casados com média de idade de 40 anos, ou seja, para os casais mais velhos,
assim como para os casados, o abuso físico é inferior (STRAUS et al., 1996). Por conse-
guinte, apesar de os valores obtidos a partir de amostras com estudantes universitários
poderem ser utilizados como pontos de referência, a sua generalização deve conjugar
sempre os factores socioeconómicos e as especificidades do relacionamento íntimo (tipo,
duração).

Atendendo a que o presente estudo incide sobre uma amostra jovem e com nível
educacional superior, a amostra carece de pessoas com nível socioeconómico inferior,
com mais idade e com um relacionamento marital. Necessário é igualmente o alarga-
mento e representatividade da amostra de casais, que para salvaguardar o anonimato
das respostas, apenas foram obtidos 45 questionários de companheiros. Seria ainda
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necessária a administração do presente questionário em amostras clínicas onde a ocor-
rência de abuso em pelo menos uma das partes se consubstancie, de modo a corroborar
os relatos de ambos os elementos da díade, em particular para as formas mais severas
de abuso, e sempre que possível a aplicação conjunta de uma escala de desejabilidade
social, a definição dos factores causais e o contexto de ocorrência do abuso. Assim, uma
amostra mais ampliada e representativa de casais em termos de tipo de relacionamento
íntimo e duração do mesmo seria também conveniente para se aferir a concordância dos
relatos quando ocorre abuso.

Não podemos deixar de referir as limitações associadas ao próprio instrumento e aos
relatos retrospectivos cujo intervalo de tempo (um ano) é bastante extenso para se afe-
rir com precisão as verdadeiras taxas de ocorrência de abuso.

Referências

ADAMS, B. N. Coercion and consensus theories: some unresolved issues. American
Journal of Sociology, v. 71, p. 714-716, 1965.
ALDORONDO, E.; STRAUS, M. A. Screening for physical violence in couples therapy:
methodological, practical, and ethical considerations. Family Process, v. 33, p. 425-
439, 1994.
ARMSTRONG, T. G.; WERNKE, J. Y.; MEDINA, K. L.; SCHAFER, J. Do partners agree
about the occurrence of intimate partner violence: a review of the current literature.
Trauma, Violence and Abuse, n. 3, 3, p. 181-193, 2000.
BERKOWITZ, L. Aggression: its causes, consequences, and control. New York:
McGraw-Hill, 1993.
CAMPBELL, D. T.; FISKE, D. W. Convergent and discriminant validation by multi-trait
multi-method matrix. Psychological Bulletin, n. 56, p. 81-105, 1959.
CICCHETTI, D. V.; FEINSTEIN, A. R. High agreement but low kappa: II Resolving the
paradoxes. Journal of Clinical Epidemiology, v. 43, p. 543-549, 1990.
COSER, L. A. Continuities in the study of social conflict. New York: Free Press, 1967.
DAHRENDORF, R. Class and class conflict in industrial society. Palo Alto: Stan-
ford University Press, 1959.
DOBASH, R. E.; DOBASH, R. P. Violence against wives: a case against patriarchy.
New York: Free Press, 1979.
DOUGLAS , E. M.; STRAUS, M. A. Assault and injury of dating partners by university
students in 19 nations and its relation to corporal punishment experienced as a child.
European Journal of Criminology (in press), 2006.
DUTTON, D. G. The abusive personality: violence and control in intimate rela-
tionships. New York: The Guilford Press, 1998.
GELLES, R. J. Physical violence, child abuse, and child homicide: A continuum of vio-
lence, or distinct behaviours? Human Nature, v. 2, n. 1, p. 59-72, 1991.
GELLES, R. J.; STRAUS, M. A. Determinants of violence in the family: toward a theore-
tical integration, p. 549-581. In: BURR, W. R.; HILL, R.; NYE, F. I.; REIS, I. L. (Eds.). Con-
temporary theories about the family. New York: Free Press, 1979.

36

Carla Alexandra, Bárbara Figueiredo

Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):14-39



GERSHOFF, T. E. Corporal punishment by parents and associated child behaviours and
experiences: A meta-analytic and theoretical review. Psychological Bulletin, n. 128
(4), p. 539-579, 2002.
HAMBY, S. L. The dominance scale: preliminary psychometric properties. Violence
and Victims, v. 11 (3), p. 199-212, 1996.
HECKERT, D. A.; GONDOLF, E. W. Assessing assault self-reports by batterer program
participants and their partners. Journal of Family Violence, v. 16 (2), p. 181-197,
2000.
HINES, D. A.; SAUDINO, K. J. Gender differences in psychological, physical, and sexual
aggression among college students using the Revised Conflict Tactics Scales. Violen-
ce and Victims, v. 18 (2), p. 197-217, 2003.
HOLTZWORTH-MUNROE, A.; STUART, G. L. Typologies of male batterers: three subty-
pes and the difference among them. Psychological Bulletin, n. 116, p. 476-507,
1994.
JOHNSTON, M. P. Patriarchal terrorism and common couple violence: two forms of
violence against women. Journal of Marriage and the Family, v. 57, p. 283-294,
1995.
KURZ, D. Physical assaults by husbands: a major social problem. In: GELLES, R.; LOSE-
KE, D. R. (Eds.). Current controversies on family violence. Newbury Park: Sage,
1993. p. 88-103.
MORAES, C. L.; HASSELMANN, M. H.; REICHENHEIM, M. E. Portuguese language cross-
cultural adaptation of the Revised Conflict Tactics Scales (CTS2), an instrument used
to identify violence in couples. Cadernos de Saúde Pública, n. 19, p. 163-176, 2002.
O’LEARY, K. D.; MURPHY, C. Clinical issues in the assessment of spouse abuse. In:
AMMERMAN, R. T.; M. HERSEN (Eds.). Assessment of family violence. New York:
John Wiley & Sons, 1992. p. 26-46.
O’LEARY, K. D.; VIVIAN, D. Physical aggression in marriage. In: FINCHAM, T. N. B. F. D.
(Ed.). The psychology of marriage: basic issues and applications. New York:
Guilford Press, 1990. p. 323-348.
PAIVA, C.; FIGUEIREDO, B. Abuso no relacionamento íntimo: estudo de prevalência
em jovens adultos portugueses. Psychologica, v. 36, p. 75-107, 2004.
______; ______. Validação da versão portuguesa do questionário “Personal and rela-
tionships profile”. Psychologica (in press), 2006.
RAMIREZ, I. L.; STRAUS, M. A. The effect of question order on disclosure of inti-
mate partner violence: an experimental test using the conflict tactics scales.
Paper presented at the annual meeting of the American Society of Criminology,
Atlanta, GA, 2001.
REYNOLDS, W. M. Development of reliable and valid short forms of Marlowe-Crow-
ne social desirability scale. Journal of Clinical Psychology, v. 38, p. 119-125, 1982.
SCHAFER, J.; CAETANO, R.; CLARK, C. L. Agreement about violence in U.S. couples.
Journal of Interpersonal Violence, v. 17, p. 457-470, 2002.

Versão portuguesa das “Escalas de Táticas de Conflito Revisadas”: estudo de validação

37Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):14-39



SCHAFER, J. Rates of intimate partner violence in United States. American Journal
of Public Health, v. 88, p. 1.702-1.704, 1998.
SO-KUM TANG, C. Marital power and aggression in a community sample of Hong
Kong Chinese families. Journal of Interpersonal Violence, v. 14 (6), p. 586, 1999.
STETS, J. E.; STRAUS, M. A. Gender differences in reporting marital violence and its
medical and psychological consequences. In: STRAUS, M. A.; GELLES, R. J. (Eds.). Phy-
sical violence in American families: risk factors and adaptations to violence
in 8.145 families. New Brunswick: Transaction Publishing, 1990. p. 227-244.
STRAUS, M. A. Bibliography and tabular summary of publications on the revi-
sed conflict tactics scales (CTS2 and CTSPC). Durham, N.H.: Family Research Labo-
ratory, University of New Hampshire, 2005.
______. Cross-cultural reliability and validity of the Revised Conflict Tactics Scales: a
study of university student dating couples in 17 nations. Cross Cultural Research,
v. 38 (4), p. 407-432, 2004.
______. Injury and frequency of assault and the “representative sample fallacy” in
measuring wife beating and child abuse. In: STRAUS, M. A.; GELLES, R. J. (Eds.). Phy-
sical violence in american families: risk factors and adaptations in 8.145
families. New Brunswick: Transaction Publishing, 1990b. p. 75-91.
______. Levelling, civility, and violence in the family. Journal of Marriage and the
Family, v. 36, p. 13-29, 1974.
______. Manual for the conflict tactics scales. Durham: Family Research Labora-
tory, University of New Hampshire, 1995.
______. Measuring intrafamily conflict and violence: the conflict tactics scales. Jour-
nal of Marriage and the Family, v. 41, p. 75-88, 1979.
______. The conflict tactics scales and its critics: an evaluation and the new data on
validity and reliability. In: STRAUS, M. A.; GELLES, R. J. (Eds.). Physical violence in
american families: risk factors and adaptations to violence in 8.145 families.
New Brunswick: Transaction Publishing, 1990a. p. 49-73.
STRAUS, M. A.; GELLES, R. J. Physical violence in American families: risk factors
and adaptations to violence in 8.145 families. New Brunswick: Transaction
Publishing, 1990.
______; ______. Societal change and change in family violence from 1975 to 1985 as
revealed in two national surveys. Journal of Family Nursing, v. 6, n. 4, 1986.
STRAUS, M. A.; HAMBY, S. L.; BONEY-MCCOY, S.; SUGARMAN, D. B. The revised con-
flict tactics scales (CTS2): development and preliminary psychometric data. Journal
of Family Issues, v. 17, p. 283-316, 1996.
STRAUS, M. A.; MOURADIAN, V. E. Preliminary psychometric data for the per-
sonal and relationships profile (PRP): a multi-scale tool for clinical screening
and research on partner violence. Paper presented at the American Society of Cri-
minology, Toronto, Canada, 1999.
STRAUS, M. A. et al. Prevalence of violence against dating partners by male and fe-
male university students worldwide. Violence Against Women, v. 10, p. 1-24, 2004.

38

Carla Alexandra, Bárbara Figueiredo

Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):14-39



Contato
Carla Alexandra
Departamento de Psicologia da Universidade do Minho
Campus Gualtar
4710-057 
Braga – Portugal
e-mail: c@iep.uminho.pt
bbfi@iep.uminho.pt 

Tramitação
Recebido em fevereiro de 2006

Aceito em agosto de 2006

Versão portuguesa das “Escalas de Táticas de Conflito Revisadas”: estudo de validação

39Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):14-39



40 Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):40-50

Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):40-50

Avaliando linguagem receptiva via teste de
vocabulário por imagens peabody: versão
tradicional versus computadorizada1
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RReessuummoo:: Instrumentos padronizados de avaliação da linguagem permitem detecção preco-
ce de atraso de linguagem e intervenção precoce para prevenir fracasso escolar. Este estu-
do comparou o desempenho de pré-escolares nas versões tradicional e computadorizada
do Teste de Vocabulário por Imagens Peabody, correlacionou as pontuações nessas versões
e descreveu a evolução do vocabulário receptivo em função de idade e série escolar.
Noventa crianças de 4 a 6 anos de idade do ensino infantil de uma escola particular da cida-
de de São Paulo foram avaliadas nas duas versões. Anovas Unifatoriais revelaram cresci-
mento significativo da pontuação nas duas versões como função da idade. Houve também
correlação positiva significativa entre as versões. Tais resultados sugerem a validade da ver-
são computadorizada do Teste de Vocabulário por Imagens Peabody para detecção preco-
ce de dificuldades de aprendizagem resultantes de vocabulário receptivo pobre.

PPaallaavvrraass--cchhaavvee: linguagem; compreensão; teste Peabody; neuropsicologia.

EVALUANDO LENGUAJE RECEPTIVA VIA TEST DE VOCABULARIO POR IMAGENES
PEABODY: VERSION TRADICIONAL VERSUS COMPUTADORIZADA2

RReessuummeenn:: Instrumentos padronizados de evaluación de lenguaje permiten detección precoz
de atraso de lenguaje e intervención precoz para prevenir fracaso escolar. Este estudio
comparó el desempeño de pre-escolares en las versiones tradicional y computadorizada del
Test de Vocabulario por Imágenes Peabody, correlacionó las puntuaçiones en esas versio-
nes y describió la evolución del vocabulario receptivo en función de edad y serie escolar.
Noventa niños de 4 a 6 anos de edad de la Enseñanza Infantil de una escuela particular de
la ciudade de São Paulo fueron evaluados en las dos versiones. Anovas Unifactoriales reve-
laron crecimento significativo de la puntuación en las dos versiones como función de la
edad. Hubo también como correlación positiva significativa entre las versiones. Tales resul-
tados sugieren la validad de la versión computadorizada del Test de Vocabulario por Imá-
genes Peabody para detección precoz de dificultades de aprendizaje resultantes de voca-
bulario receptivo pobre.

PPaallaabbrraass  ccllaavvee: lenguaje; comprensión; test Peabody; neuropsicología.

EVALUATING RECEPTIVE LANGUAGE BY PEABODY PICTURE VOCABULARY TEST:
COMPUTERIZED VERSUS TRADITIONAL VERSIONS

AAbbssttrraacctt:: Standardized language tests permit early detection of language delay, and early
intervention aimed at preventing school failure. The present study compared preschooler’s
performance under two Peabody Picture Vocabulary Test versions (traditional versus com-
puterized ones). It assessed the correlation between them and described the evolution of

1 Apoio: MackPesquisa, CNPq, Capes.
2 Apoio: MackPesquisa, CNPq, Capes.



Introdução

A linguagem pode ser avaliada sob diversas habilidades (fonologia, sintaxe, semânti-
ca e pragmática) e essa observação do uso funcional que a criança faz da linguagem
orientará o clínico no emprego de provas diagnósticas adicionais e, muitas vezes, ditará
o tipo de testagem a ser feito (LEONARD, 1982).

Com a finalidade de testar habilidades da linguagem, foram desenvolvidos diversos
testes e medidas formais. Dentre tais testes destacam-se o Teste Token for Children (DI
SIMONI, 1978), que examina a capacidade da criança em seguir instruções faladas de
comprimento e complexidade lingüística crescentes, e o Teste de Vocabulário por Ima-
gens Peabody – Revised (DUNN; DUNN, 1981), que avalia as habilidades receptivas de
compreensão de palavras. 

A avaliação da linguagem poderá fornecer uma descrição de como a criança utiliza a
linguagem, a história do caso, a comparação do desempenho da criança com o grupo
controle, além de contribuir para um entendimento claro do problema de linguagem
apresentado (LEZAK, 2004).

Nos últimos anos, versões computadorizadas de testes foram criadas com o intuito de
avaliar a linguagem, abrangendo todo o seu desenvolvimento lexical, as habilidades de
leitura, o nível de consciência fonológica, a prontidão e a maturidade para a leitura, a
compreensão auditiva, os raciocínios categorial e seqüencial. Essas versões são de gran-
de importância para a avaliação neuropsicológica e ampliam as fronteiras da psicome-
tria, permitindo abarcar populações especiais como as de paralisados cerebrais, disléxi-
cos, afásicos, surdos, portadores de distrofia muscular progressiva e esclerose múltipla,
dentre outras (CAPOVILLA et al., 1997). 

Dentre os testes psicométricos padrão, foram computadorizados por Capovilla, Capo-
villa, Macedo e Duduchi (2000) os seguintes: 1) Teste de Vocabulário por Imagens Pea-
body; 2) Teste de Maturidade para Leitura; 3) Teste de Prontidão para Leitura; 4) Rever-
sal Test; 5) Teste Token para adultos e para crianças; 6) Test Boston para Diagnóstico
Diferencial das Afasias; 7) Teste de Boston de Nomeação; 8) Subtestes de arranjo de figu-
ras do WISC e o WISC III-R; 9) WAIS; 10) Escala de Maturidade Mental Colúmbia. 

Essas versões computadorizadas usam voz digitalizada para administrar as instruções,
aplicam critérios de término de testagem e calculam resultados finais automaticamente.
Podem ser operadas pelos avaliados, diretamente, via telas sensíveis ao toque e por
mouse e, indiretamente, por varredura automática e seleção via dispositivos sensíveis a
sopro, gemido, movimentos e piscar. Introduzindo um atraso customizável no input da
tela sensível ao toque, pode controlar erros de acionamentos produzidos por ataxias e,
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receptive vocabulary as function of age and preschool level. Ninety preschoolers from 4 to
6 years of age of a private São Paulo city school were subjected to the two test versions.
Unifatorial ANOVAs revealed significant increase of test scores as a function of age for both
versions. In addition, a significant positive correlation was found between scores from both
versions. Such results suggests that the computerized Peabody Picture Vocabulary Test may
be valid for early detection of learning problems related to poor receptive vocabulary.

KKeeyywwoorrddss:: language; comprehension; Token Test; Neuropsychology.



também, ajustar parâmetros temporais de varredura para avaliar examinandos com maio-
res comprometimentos motores. Possibilitam avaliar capacidades de comprometimento
motor, obter resultados em parâmetros comparáveis àqueles empregados na clínica e no
sistema escolar regular, além de avaliar pessoas, até então, não testáveis devido a dis-
túrbios motores e/ou da fala, possibilitando calibrar os procedimentos de ensino (CAPO-
VILLA; THIER; MACEDO, 2002).

Segundo Thiers, Capovilla, Charin, Duduchi e Macedo (2000), as versões computado-
rizadas dos sistemas de avaliação permitem o acompanhamento psicopedagógico de
crianças com severos distúrbios motores e de fala, ao considerar as necessidades espe-
ciais e recursos potenciais de crianças que, até então, devido aos seus problemas de or-
dem motora, não podiam ser adequadamente avaliadas por meio de testes psicométri-
cos em suas formas tradicionais. A seguir, são descritos, de forma detalhada, os dois
testes para avaliação de vocabulário receptivo usado no presente trabalho.

O Teste de Vocabulário por Imagens Peabody (TVIP) teve a sua versão original em in-
glês (DUNN, 1959), foi revisado pelo mesmo autor em 1981 e adaptado a outras línguas,
como o espanhol (DUNN et al., 1986). O objetivo do teste de vocabulário por imagens é
avaliar a linguagem receptiva-auditiva de crianças a partir de 2 anos e 6 meses de idade
até os 18 anos. O teste é composto de um caderno com 144 itens, com quatro figuras em
cada página e o sujeito deve identificar a figura correspondente àquela indicada pelo
orientador. Os itens são apresentados em ordem crescente de dificuldade, com concei-
tos de palavras concretas e de palavras abstratas intercaladas. A tarefa do sujeito con-
siste simplesmente em selecionar, dentre as quatro alternativas, a figura que melhor
representa a palavra falada pelo examinador. O teste demanda de 10 a 15 minutos admi-
nistrados individualmente e é pouco recomendado para crianças com perda auditiva ou
visual acentuada.

O teste é indicado para avaliar o vocabulário receptivo em pré-escolares, bem como
em crianças ou adultos que não lêem, não escrevem e mesmo nos que não falam. Segun-
do Capovilla et al. (1997), o teste pode, também, ser empregado como prova de apro-
veitamento escolar ou de inteligência verbal, sendo ideal em estudos longitudinais para
avaliar o efeito de diversas variáveis sobre o desenvolvimento do vocabulário durante
períodos extensos de tempo.

Capovilla et al. (1997) avaliaram o desempenho de 687 crianças de pré 3 a 8ª série (6-
14 anos) em uma escola pública do Rio de Janeiro. Foram conduzidas aplicações coletivas
em sala de aula, objetivando adaptar o teste ao contexto escolar e derivar normas para
aplicação coletiva. Análises estatísticas indicaram sensibilidade do teste em discriminar
entre níveis sucessivos de idade e de escolaridade. 

Capovilla et al. (1997) examinaram a validade concorrente do TVIP, comparando a
pontuação simples com o desempenho escolar em sala de aula; para as crianças de 2ª a
8ª série foram avaliados os boletins de língua portuguesa e para as de pré 3 e 1ª série
foram examinadas as fichas de avaliação da professora cobrindo escrita, leitura, fala e
desempenho geral. No pré 3, foram obtidas correlações positivas com fluência da fala e
desempenhos total e médio na aula. Assim, aquele estudo validou o TVIP, por compara-
ção com o desempenho escolar de leitura, escrita, comunicação oral e língua portuguesa.
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Capovilla, Thiers e Macedo (2002) conduziram o primeiro estudo com pré-escolares
brasileiros de uma escola particular usando a versão computadorizada do TVIP e corre-
lacionando com o desempenho nos seguintes testes: Escala de Maturidade Mental Co-
lúmbia, Teste de Figuras Invertidas, Teste de Maturidade para Leitura, Teste de Prontidão
de Leitura e o Teste Token. Os resultados revelaram que os testes computadorizados dis-
criminaram entre as sucessivas séries pré-escolares da mesma forma que as versões tra-
dicionais, em uma população de pré-escolares com desenvolvimento normal. Além disso,
os autores encontraram correlações altas entre as versões tradicional e computadoriza-
da. No entanto, não foram derivadas fórmulas de correspondência de pontuação entre
as duas versões.

A presente pesquisa tem por finalidade avaliar a linguagem receptiva em crianças
pré-escolares por meio do TVIP computadorizado, comparar as pontuações dos pré-esco-
lares nas versões tradicional e computadorizada do teste, e derivar fórmulas para esti-
mar a pontuação na versão tradicional a partir da aplicação da computadorizada.

Método

Participantes

Foram avaliadas 90 crianças das três séries do ensino infantil de uma escola particu-
lar do município de São Paulo com idade variando de 4 a 6 anos. A amostra foi composta
de: 30 crianças do infantil I (15 meninos e 15 meninas) com idade média de 4 anos; 30
do infantil II (17 meninos e 13 meninas) com idade média de 5 anos e 30 do infantil III
(18 meninos e 12 meninas) com idade média de 6 anos. 

Material

Foi usada a versão tradicional e computadorizada do TVIP (MACEDO; CAPOVILLA;
CHARIN; DUDUCHI, 1998). A versão computadorizada do TVIP foi produzida a partir da
adaptação hispano-americana desenvolvida por Dunn et al. (1986). Esta versão apresen-
ta na tela do computador quatro figuras dispostas da mesma forma que na versão tra-
dicional. As mensagens solicitando que a criança escolha uma das figuras são emitidas a
partir de arquivos de sons digitalizados e salvos no formato WAV. Além disso, o progra-
ma pode ser modificado para ser usado com periférico de input que registre a resposta
de examinandos com diversas e severas deficiências motoras. Entre tais periféricos des-
tacam-se: tela sensível ao toque e mouse comum dotado de pequena alavanca adapta-
da a um de seus botões ou acionamento ocular (BAPTISTA et al., 2006).

Essa versão computadorizada possui um módulo de varredura que ilumina seqüen-
cialmente cada uma das figuras da tela, o que permite avaliar a linguagem receptiva de
pessoas com severos impedimentos motores e incapacitadas de apontar ou manipular
objetos. Outra vantagem da versão computadorizada do teste em relação à versão tra-
dicional é a de registrar todas as respostas do avaliando, bem como o tempo consumido
em responder. Além disso, essa versão pode ser configurada rapidamente para apresen-
tar os comandos verbais, escritos ou, ainda, em diferentes línguas.
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A versão computadorizada foi aplicada por meio de computadores ligados em rede,
equipados com Windows XP e monitores de 17 polegadas. Todos os computadores dis-
punham de acesso à internet e recursos de multimídia. Cada criança tinha a sua disposi-
ção fone de ouvido, de modo que só ela ouvia a mensagem solicitada, não ouvindo as
mensagens das demais crianças.

Procedimento

Foi encaminhado o termo de consentimento livre e esclarecido aos pais que seriam
avaliadas apenas as crianças devidamente autorizadas. Foram realizadas duas sessões de
aplicação, separadas por uma semana. Na primeira avaliação, a primeira metade das
crianças foi submetida à versão tradicional, e a segunda metade, à versão computadori-
zada. Na segunda avaliação, uma semana depois, a primeira metade foi submetida à ver-
são computadorizada, e a segunda metade, à tradicional.

As avaliações com a versão tradicional foram feitas individualmente em uma sala de
aula disponível. Todas as avaliações foram conduzidas pelo mesmo avaliador. Nessa ava-
liação, o avaliador cuidou para manter constantes, durante as instruções, a intensidade,
o timbre, o sotaque e a entonação da voz. A versão computadorizada foi aplicada cole-
tivamente no laboratório de informática do ensino fundamental. Esse laboratório dis-
punha de 50 computadores, e as crianças sentavam-se lado a lado, mas sem qualquer
possibilidade de inspecionar o que a vizinha estava fazendo. As instruções foram dadas
coletivamente. Depois das instruções, as professoras colocavam os fones de ouvido em
cada uma das crianças, dando início à avaliação. Caso a criança necessitasse de alguma
ajuda, ela levantava o braço até que uma das professoras pudesse atendê-la.

Ao término do teste, era disponibilizado o acesso a jogos computadorizados da pró-
pria escola a fim de que aquelas que terminassem antes não interferissem no desempe-
nho das demais. Quando todas as crianças terminavam, o examinador salvava os arqui-
vos com os resultados e os transferia para disquetes para proceder às análises.

Resultados

Foram conduzidas análises de variância a fim de comparar o desempenho nas versões
tradicional e computadorizada. Análise dos resultados, a partir do Teste t de medidas
pareadas, revelou que, em média, as crianças acertaram 13 itens a mais na versão tradi-
cional do que na computadorizada (t = 11,331; p = 0,000) e que levaram em média 6
minutos a menos na versão computadorizada (t = 4,926; p = 0,000). 

Análise de variância (ANOVA) do efeito da idade sobre o escore no teste TVIP indicou
efeito significativo para a versão tradicional (F[2,89] = 24,878; p = 0,000) e computadori-
zada (F[2,89] = 11,890; p = 0,000). Análises de comparação por pares Fisher LSD revelaram
que crianças de 6 anos acertaram mais do que as demais nas duas versões, e as de 5 anos
acertaram mais do que as de 4 anos na versão tradicional. A Figura 1 ilustra o efeito da
idade sobre a pontuação obtida nas versões tradicional e computadorizada.
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Embora tenha sido observada discrepância na pontuação entre as duas versões, a
análise de regressão do escore na versão tradicional em relação à versão computadori-
zada revelou correlação positiva (r = 0,646; r2 = 0,418) significativa entre os desempenhos
nas duas versões (F[1,89] = 63,187; p = 0,000). A Figura 2 representa o correlograma, com
reta de regressão e intervalo de confiança, entre os desempenhos nas versões tradicio-
nal e computadorizada do TVIP. 

Avaliando linguagem receptiva via teste de vocabulário por imagens peabody: versão tradicional versus computadorizada

45Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):40-50

40

50

60

70

80

90

100

4 5 6

Idade

TVIP -Trad

TVIP -Comp

Po
n

tu
aç

ão
 n

o
 P

PV
T

Figura 1. Escore obtido no TVIP na versão tradicional (TVIP-Trad) 
e computadorizada (TVIP-Comp) em função da idade.

Figura 2. Correlograma, com reta de regressão e intervalo de confiança, 
entre o escore obtido no TVIP versão computadorizada (TVIP-Comp) 

e na tradicional (TVIP-Trad).
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A equação de regressão que permite estimar o valor da pontuação na versão tradi-
cional a partir da computadorizada pode ser assim descrita: TVIP_Trad = 45,202 +
0,524*TVIP_Comp, em que: TVIP_Trad é o valor do escore estimado na versão tradicio-
nal e TVIP_Comp é o valor do escore obtido na versão computadorizada. Desta forma,
uma criança que acertasse 50 itens na versão computadorizada poderia ser comparada
com uma que acertasse 69 itens (45,202 + 0,524X50) na versão tradicional.

Análise de variância (ANOVA) do efeito da idade sobre o tempo para realização do
teste TVIP revelou efeito significativo para a versão tradicional (F[2,89] = 4,868; p = 0,010),
mas não a computadorizada. Análises de comparação por pares Fisher LSD mostraram
que crianças com 6 anos foram mais rápidas do que as com 4 anos, e não houve dife-
rença entre as crianças com 5 anos e as demais. A Figura 3 ilustra o efeito da idade sobre
o tempo para a realização do TVIP nas versões tradicional e computadorizada.
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Figura 3. Tempo médio em segundos para a realização do 
Teste de Vocabulário por Imagens Peabody nas versões tradicional 
(TVIP-Trad) e computadorizada (TVIP-Comp) em função da idade.

Análise de variância a partir do Teste t para medidas independentes não revelou efei-
to de sexo para tempo e pontuação dos testes TVIP nas versões tradicional e computa-
dorizada. Não foi observado efeito da ordem de aplicação dos testes sobre o tempo de
execução ou dos escores obtidos nas duas versões. Assim, a realização da primeira ava-
liação não influenciou o desempenho da segunda avaliação.

Análise de freqüência de acertos na versão computadorizada indica alta similaridade
com as da versão tradicional. Os itens mais difíceis foram: ler, canguru, elipse, fragmen-
to, ascender, jubilosa e perpendicular.

Discussão

Não foram encontradas diferenças significativas entre meninos e meninas para ne-
nhuma das duas versões. Embora as meninas acertassem mais do que os meninos, não



foram observadas diferenças significativas. Vários estudos vêm tentando distinguir as
performances entre os gêneros, incluindo as habilidades lingüísticas. Hedges e Nowel
(1995), por exemplo, analisaram seis diferentes estudos conduzidos nos Estados Unidos
ao longo dos últimos 34 anos. Os autores constataram que, apesar de as mulheres terem
mantido respostas mais consistentes do que os homens ao longo dos anos, a diferença
entre a maioria das habilidades testadas não foi significativa. Exceções foram observa-
das nas provas de compreensão escrita, velocidade perceptual e memória associativa.
Nessas foi constatado melhor desempenho das mulheres. No entanto, Kimura e Harshi-
man (1984) relatam que as mulheres tendem a se sair melhor do que os homens em pro-
vas que avaliaram a velocidade perceptual, fluência verbal, coordenação motora e arit-
mética mental. É possível que a ausência de efeito de sexo nos testes esteja relacionada
com o fato de terem sido avaliados apenas o vocabulário receptivo e a compreensão ver-
bal. Assim sendo, a aplicação de outras provas poderia ter produzido maior poder dis-
criminativo entre os sexos. 

A pontuação na versão informatizada foi inferior à obtida na versão tradicional. Tais
resultados estão de acordo com aquele encontrado em outros estudos comparativos
entre versões tradicionais e computadorizadas. Macedo et al. (no prelo) indicam que es-
sas discrepâncias podem ser explicadas por fatores como: 1) a complexidade da respos-
ta, que é maior na versão computadorizada; 2) a qualidade acústica das instruções, que
é menor na versão computadorizada; 3) a restrição à modalidade auditiva para acesso
às instruções, com ausência de acesso à leitura orofacial na versão computadorizada; 4)
a proximidade do avaliador, que é menor na versão computadorizada; 5) a ausência de
pistas indiretas sugestivas de desempenho oferecidas pelo avaliador, que ocorre na ver-
são computadorizada. 

Além disso, como apontam Baptista, Mercadante, Macedo e Schwartzman (2006), co-
mo as versões computadorizadas requerem do avaliando o manejo de dispositivos de
acionamento como mouses para poder responder, essas versões acabam demandando
funções práxicas mais complexas que o simples apontar. Embora a qualidade de digitali-
zação da voz tenha melhorado de forma marcante nos últimos anos, possibilitando a cria-
ção de arquivos com grande definição e alta taxa de compressão, essa qualidade ainda é
inferior à da voz humana ao vivo. Além disso, como a mensagem digitalizada é apresen-
tada automaticamente, o avaliando pode não prestar atenção ao início da mensagem,
o que resulta na perda de informação. Nesses casos, a criança terá de usar processos infe-
renciais mais sofisticados para tentar reconstruir o significado de uma mensagem que foi
parcialmente processada, ou seja, processamento do tipo top-down como proposto pelo
modelo interativo (EYSENCK; KEANE, 1994). A condução de novos estudos em que a
criança possa solicitar a repetição da apresentação da mensagem ouvida pode lançar luz
sobre as dificuldades encontradas no processamento de informações apresentadas pelo
computador. 

Além da qualidade do som, as mensagens gravadas apresentadas ao computador pri-
vam o avaliando de acesso a informações contextuais, como aquelas advindas da leitu-
ra orofacial. Nesse caso, o desempenho poderia ser melhor se, em vez da exibição de
uma mensagem gravada, fosse disponibilizado um vídeo em que aparecesse a imagem
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do instrutor. A elevada importância da leitura orofacial foi demonstrada por McGurk e
MacDonald (1976). Esses autores prepararam um vídeo de alguém repetindo “ba” várias
vezes, mas mudaram o canal do som de tal maneira que havia uma voz dizendo “ga”
repetidamente em sincronia com o movimento dos lábios. Diante dessa discrepância en-
tre input visual e auditivo, os avaliandos relataram ouvir “da” em vez de “ga” ou “ba”,
o que representa quase que literalmente uma fusão da informação visual e auditiva.
Esse estudo mostra o caráter interativo das várias informações visuais e auditivas na per-
cepção da fala.

Quando a apresentação das instruções e a coleta das respostas são feitas pelo compu-
tador e não pelo avaliador, obtém-se uma maior padronização das condições de aplicação,
o que contribui para a maior estabilidade dos achados. Além disso, obtém-se, também, a
possibilidade de aferição automática dos resultados, o que contribui substancialmente
para reduzir os custos. Ainda assim, esse modo computadorizado de avaliação acaba im-
pondo uma maior distância entre o avaliando e o avaliador, o que possibilita dar um tom
mais impessoal e eventualmente frio ao processo de avaliação. Isso pode reduzir o envol-
vimento de ego na tarefa por parte do avaliando (CAPOVILLA et al., 1996). Além disso,
esse maior distanciamento pode inibir a iniciativa da criança de fazer perguntas para
aumentar sua compreensão da tarefa. Por fim, essa relativa impessoalidade pode preju-
dicar diferencialmente crianças para quem a relação pessoal é mais importante.

Embora o desempenho nas versões computadorizadas tenha sido inferior ao da tradi-
cional, foram observadas correlações positivas entre as duas formas de aplicação. Assim,
crianças com bom desempenho na versão tradicional estão inclinadas a repetir o mesmo
resultado na versão computadorizada. Além disso, a versão computadorizada demandou
menos tempo de aplicação, tabulação de dados e aferição de resultados. Como descrito
acima, a inclusão da possibilidade de repetição da mensagem emitida pode fazer com
que o desempenho na versão computadorizada seja ainda mais parecido com o da ver-
são tradicional. 
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A study of values as cross-cultural 
competencies: a potential source 
of self-esteem?

Chitra Raghavan
City University of New York

Abstract: The goal of this study was to examine how individuals evaluate themselves and
their ingroup on a series of values that vary in cultural importance across Asian American and
North American cultural groups. Specifically, we examined cross-cultural differences in mean
levels of culturally-based competencies, and explored whether there are also cross-cultural
differences in which facets of these competencies are associated with positive affect. Partic-
ipants were 85 Asian American (AA) and 83 European American (EA) college students.
Group competency evaluation was more pertinent to AA than EA, whereas independent
competency evaluation was more pertinent to EA than AA, both in terms of mean compe-
tency levels and the prediction of positive affect. Implications for counselors are discussed.

Keywords: self-esteem; cultural competencies, positive affect.

UUMM  EESSTTUUDDOO  DDEE  VVAALLOORREESS  CCOOMMOO  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  IINNTTEERRCCUULLTTUURRAAIISS::  UUMMAA  FFOONNTTEE
PPOOTTEENNCCIIAALL  DDEE  AAUUTTOO--EESSTTIIMMAA??

Resumo: O objetivo deste estudo foi examinar como indivíduos avaliam a si mesmos e as
ingroup em uma série de valores que variavam em importância cultural entre grupos de
asiáticas-americanas e européias-americanas. Especificamente foram examinadas diferenças
interculturais nos níveis médios de competências baseadas culturalmente, e explorou-se
também se haviam diferenças interculturais nas quais facetas destas competências estavam
associadas a afetos positivos. Participaram do estudo 85 estudantes universitárias asiáti-
cas–americanas (AA) e 83 européias-americanas (EA). A avaliação de competência grupal
foi mais pertinente ao grupo de AA do que ao grupo EA, ao passo que a avaliação de com-
petência independente foi mais pertinente ao grupo de EA do que ao AA. Isto ocorreu tanto
em nível de competência média como na predição de afetos positivos. Implicações para
conselheiros são discutidas.

Palavras-chave: auto-estima, competência cultural, afeto positivo.

UUNN  EESSTTUUDDIIOO  DDEE  VVAALLOORREESS  CCOOMMOO  CCOOMMPPEETTEENNCCIIAASS  IINNTTEERRCCUULLTTUURRAALLEESS::  ¿¿UUNNAA
FFUUEENNTTEE  PPOOTTEENNCCIIAALL  DDEE  AAUUTTOOEESSTTIIMMAA??

Resumen: El objetivo de este estudio fue examinar como indivíduos evaluan a sí mismos
y sus ingroup en una serie de valores que variaban en importancia cultural entre grupos de
asiáticas-americanas y europeas-americanas. Especificamente nosotros examinamos dife-
rencias interculturales en los niveles medios de competencias basados culturalmente y se
exploraron también si habían diferencias interculturales en las cuales facetas de estas com-
petencias estaban asociadas a afectos positivos. Participaron del estudio 85 estudiantes uni-
versitarias asiáticas–americanas (AA) y 83 europeas-americanas (EA). La evaluación de com-
petencia grupal fue más pertinente al grupo de AA que al grupo EA, al mismo tiempo que
la evaluación de competencia independiente fue más pertinente al grupo de EA que al grupo
de AA. Esto ocurrió tanto al nivel de competencia media como en la predicción de afectos
positivos. Son discutidas implicaciones para consejeros.

Palabras clave: autoestima, competencia cultural, afecto positivo

Introduction

The concept of self-esteem, self-worth, self-regard and related concepts has received
considerable attention in the last few decades. Nevertheless, theorists are divided on not
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only the definition of self-esteem, but also over processes can constitute self-esteem and
its benefits or lack thereof. Certain theorists take the position that self-esteem refers to
an individual’s global evaluation of their worth (HEINE; LEHMAN; MARKUS; KITAYAMA,
1999; ROSENBERG, 1965). Others argue that self-esteem is domain specific and is ac-
quired by evaluations of different areas of the self (e.g., FLEMING; COURTNEY, 1984; PE-
LHAM, 1995). Yet others address the controversial issue of whether self-esteem is West-
ern-centric or if it can be redefined to be culturally relevant (e.g., CROCKER; LUHTANEN;
BLAINE; BROADNAX, 1994; HEINE et al., 1999).

Solomon, Greenberg, and Pyszczynski (1991) were among the first modern theorists
to reiterate that self-esteem is derived from fulfilling culturally prescribed tasks and nor-
ms that reflect desirable cultural competencies (MARKUS; KITAYAMA, 1991). This view
suggests that self-esteem can be universally meaningful, but only if the specific goals
and tasks are appropriately defined in cultural reality. In this context, several studies ha-
ve highlighted the relevance of social group membership when examining self-esteem
and related concepts (CROCKER et al., 1994; LUHTANEN; CROCKER, 1992; SINGELIS, 1994;
TRIANDIS, 1989). Specifically, whereas the independent or individual self is organized
with a primary focus on the individual, the interdependent or collective self stresses the
self-in-relationship-to-others (MARKUS; KITAYAMA, 1991, p. 224) which may consist of
relationships with important ingroups defined by kinship, race, and religion (TRIANDIS,
1989; 1995). This view of self-esteem suggests that for certain groups, what we evaluate
and ultimately how we derive our positive self-regard is intimately linked with the con-
tent, structure, and psychological function of the shared view of the self (MARKUS;
KITAYAMA, 1991; TRIANDIS, 1989). In this vein, Higgins (1996) echoing James (1890) ad-
vances the view that the same individual can have high, low, and moderate levels of dif-
ferent kinds of esteem depending on which selves and which reference points are im-
portant (p. 1.074).

Issues pertinent to multiple selves and esteem have been widely explored in East Asian
and Asian American populations with differing interpretations. One body of research has
found that Asian Americans (AA) consistently report lower levels of global self-esteem
than do European Americans (EA) (CROCKER et al., 1994; FEATHER; MCKEE, 1996). Earli-
er explanations for these levels of esteem focused on Asian Americans reporting actual
low esteem as a result of stigmatization and immigrant stress. More recent explanations
(e.g., LUHTANEN; CROCKER, 1992) have highlighted the importance of measuring esteem
that is derived from the collective (TRIANDIS, 1989) or interdependent self (MARKUS;
KITAYAMA, 1991) that is suggested to be equally if not more salient for certain minority
groups. For example, Crocker and Luhtanen (1992) argued that for certain groups of peo-
ple, individuals may strive to not only maintain a positive self-regard but also a positive
group identity and that such groups would report high levels of collective identity.
Accordingly, they measured four types of collective esteem pertinent to group member-
ship across African-American, Asian, and White students. However, contrary to their pre-
diction, their results indicated that Whites reported higher total collective self-esteem
scores than either of the two minority groups. The authors suggested that these results
may be related to the fact that participants were not asked to specifically identify ethnic
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groups and may have used other reference groups such as gender or religious affiliation
when completing the measure. Recently, Ahlering (2003) using the same measure as Cro-
cker and colleagues reported that although Asian and Latino groups showed higher
scores on a particular collective subscale (the Identity subscale) than did the White and
African-American groups, they did not report higher overall collective esteem. Thus, the
results pertinent to global collective self-esteem are inconclusive.

Heine et al. (1999) took a different approach altogether to explain the lower self-es-
teem scores in Asians and Asian Americans compared to North Americans. The authors
argue that self-esteem is most likely applicable only to North American populations and
is not universal. To support their argument, they suggest that self-esteem is best defined
as a global positive self-view of the individual self. Furthermore, in cultures where the
interdependent self is more relevant than the independent self, there is limited need for
the self-affirming positive self. Instead, the affirmation of the interdependent self is
maintained by a critical view of the self which is used to constantly monitor and adjust
the self to maintain relational harmony. Although the idea proposed by Heine et al.
(1999) is intriguing, and a radical departure from previous explanations, research in-
dicates that both self-esteem and collective esteem predict Asian and Asian Ameri-
can well-being suggesting that both types of esteem are implicated in these cultural
groups’ well-being. For example, Kwan, Bond, and Singelis (1997) reported that both re-
lationship harmony and traditional self-esteem were important in predicting life satis-
faction in a Hong Kong sample (KWAN; BOND; SINGELIS, 1997), a finding similarly re-
ported by Benet-Martinez and Karakitapoglu-Aygun (2003) in an Asian American sample.

The most convincing evidence that Asians do self-enhance (view themselves positive-
ly) comes from a series of studies conducted by Sedikides, Gaertner, and Toguchi (2003).
The authors demonstrated that both Japanese and American students self-enhanced
when the focus of enhancement was congruent to their self-construals. Because self-
enhancement is an intrinsic part of the esteeming process, these authors concluded that
self-esteem remains universally important but that in collectivist cultures is acquired by
excelling in group-centered rather than self-centered behaviors. Similar results on self-
enhancement have been reported by researchers working with Asian groups (e.g., YIK;
BOND; PAULHUS, 1998). Tsai, Ying, and Lee (2001) suggest that Asian versus Western
social contexts may influence whether self-enhancement or self-effacement is triggered
in Asian Americans. Finally, Bae and Brekke (2003) suggest that some of the reported dif-
ferences between Asian Americans and North Americans may arise from item response
bias rather than self-effacement; the authors found that Korean Americans compared to
Caucasian, African American, and Latino schizophrenic patients reported significantly
lower self-esteem scores on positively but not negatively worded items. 

In sum, multiple viewpoints have been offered to explain the definition and utility of
self-esteem across cultures, with some theorists favoring the idea that self-esteem is mul-
tifaceted and linked to multiple selves and domains and others defining self-esteem nar-
rowly and rejecting its utility in collectivist cultures. Support for the unique importance
of collective esteem remains equivocal; however evidence for the need for a positive self
enhanced view of culturally valid competencies is compelling. These results suggest that

A study of values as cross-cultural competencies: a potential source of self-esteem?

53Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):51-68



self-regard, self-worth, or self-esteem among the many numerous terms used to des-
cribe related concepts should be applied to different competencies and values across dif-
ferent cultures in order to enrich our understanding. Accordingly, the goal of the
present study was to explore ways in which individuals from two different cultural ba-
ckgrounds differ across culturally specific values when evaluating themselves and an im-
portant ingroup (SEDIKIDES et al., 2003). We adopt the view that self-worth can be
measured by the degree to which individuals believe that they or an important in-
group(s) possesses culturally valued traits and thus desirable attributes or competencies
(e.g., SOLOMON et al., 1991; SEDIKIDES et al., 2003). We focus on interdependent and
independent domains as current research supports the distinctions between these do-
mains and suggest that they are valued differently across cultures. Interdependent va-
lues promote harmonious relationships by adjusting oneself within such relationships
and by discouraging competition among group members; examples of such values are
politeness and devotion (SCHWARTZ, 1994; TRIANDIS, 1995). In contrast, independent
competencies are those that promote the independent self and are competitive in na-
ture (SCHWARTZ, 1994; TRIANDIS, 1995). The affirmation of such competencies, whether
independent or interdependent, contributes to positive self-enhancement, self-worth or
self-esteem. For example, in some cultures, politeness is a great competency (GEGEO;
GEGEO, 1990) whereas in North America self-directed achievement is valued over
smooth social interactions. Thus, in the first culture, “I am a polite person” would affirm
one is worthy whereas ‘I am a go-getter’ would better indicate self-esteem in the latter.

Our overarching goal was to begin exploring whether the positive endorsement of
culturally-specific values may in fact be another form of positive self-regard, and thus
function in ways similar to esteem. We were particularly interested in the evaluation of
specific values tied to identified ingroups because much of the cross-cultural esteem re-
search has focused on global evaluations of assumed ethnic ingroups. In addition, we
were interested in how evaluation of values tied to both the self and ingroup would
compare to more traditional global notions of self-esteem in the prediction of positive
affect across different cultural groups. According to this formulation, the evaluation of
the self and the ingroup on independent and interdependent competencies results in
four types of evaluation: (a) self-independent (self rates self on independent compe-
tencies); (b) self-interdependent (self rates self on interdependent competencies); (c)
self-group independent (self rates group on independent competencies); and (d) self-
group interdependent (self rates group on interdependent competencies). 

Accordingly, the first goal of this research was to replicate self-enhancement proces-
ses in AA and EA when evaluating culturally-relevant competencies. We predicted that
cultural groups would have the highest levels of competency evaluation (i.e., would
enhance) on those facets that most closely match their orientation. Thus, we predicted
that compared to AA, EA would evaluate themselves higher on independent compe-
tencies. We next predicted that AA would self-enhance on not only interdependent
competencies, but that this tendency would be most pronounced when they rated their
ingroup, specifically, self-group interdependent. We also expected that EA would report
higher scores than AA on traditional global measures of esteem and collective esteem
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as has been typically found. In contrast, similar to past research, AA would not self-en-
hance when asked to evaluate their ingroup globally. In sum, our first goal was to exam-
ine whether cross-cultural differences in competency evaluation are moderated by the
target (i.e., whether the self or the ingroup is being considered) and/or by the type of
competency (i.e., whether independent or interdependent attributes are being conside-
red). 

The second goal of the research was to examine whether cultural group membership
would moderate the relation between competency evaluation and positive affect.
Research indicates that higher levels of global esteem tend to be associated with higher
positive affect (e.g., CHENG; FURNHAM, 2003; WOOD; HEIMPEL; MICHELA, 2003). Accor-
dingly, we predicted that the association between positive affect and self-independent
competency evaluations would be stronger among EA than among AA, whereas the as-
sociation between positive affect and self-group interdependent competency evalua-
tions would be stronger among AA than among EA. Finally, we explored the contribu-
tion of competency evaluation in predicting positive affect once global esteem had been
accounted for.

Method

Participants

Participants were 85 AA (53% women) and 83 EA (59% women) who received parti-
cipation credit in a psychology course. The four largest ethnic groups in the AA sample
were Indian (24.7%), Korean (22.4%), Filipino (21.2%), and Chinese (17.6%). Seven
Asian participants (8.2%) did not identify specific ethnicities. About half the EA sample
identified mixed european ethnicity (49.4%). The four largest ethnic groups (ranging
from 6 to 8.4%) were Irish, Greek, Polish, and German with individual participants en-
dorsing a wide variety of other ethnicities. Seven EA participants (8.4%) did not identi-
fy specific ethnicities.

Comparisons of the four largest ethnic groups within the AA sample revealed non-
significant differences in their mean levels of esteem, positive affect and years in the U.S.
Consequently, the analyses described below were performed using the two main cultur-
al group members (AA, EA). The two groups ranged in age from 16 to 28 years (M = 18.9,
SD = 1.5) and did not differ significantly in age or gender. AA participants were asked
to complete several items pertaining to their cultural identity. Fifty percent of the AA
group had moved to the U.S. at or before age 12. About one third (38.8%) reported Eng-
lish being their second language, 41.2% reported that it was their first language, and
20% did not answer this question. AA were asked to rate themselves on what they felt
their primary values to be (1= Highly Asian to 5 = Highly Western). AA indicated that the
average value fell between mostly Asian and equally Western and Asian (M = 2.9, SD = .9).
In sum, the AA population indicated a moderate level of acculturation to US culture
with the majority indicating comfort with both Asian and US cultures. Participants were
informed that the researchers were interested in exploring general identity, esteem, and
positive affect.
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Procedure and Measures

Participants completed several questionnaires that obtained demographic informa-
tion, acculturation (if participant was AA), mood, two established measures of esteem
and a new measure of competency evaluation. 

Participant Ingroup and Individualism-Collectivism

Participants were first requested to identify an ingroup that “You identify with the
most” and that is “most important to you.” Asian American participants were signifi-
cantly more likely to identify groups defined by ethnic and mixed-ethnic religious back-
ground as their primary ingroup, whereas European American participants identified
groups related to interests and activities as their primary ingroup, χ2(2, nAA= 79, nEA = 79)
= 16.7, p < .001. Sample EA groups include “my sports group” whereas sample AA
groups included “my Korean American friends.”

Participants completed an abbreviated measure that assessed individualism and col-
lectivism (TRIANDIS; GELFAND, 1998; TRIANDIS, personal communication, 1996). Partici-
pants were presented with 16 scenarios each with 4 responses of which 2 were indivi-
dualist and 2 collectivist. Participants ranked the top two responses for each scenario
and responses were summed to create an overall individualism and collectivism score.
No differences were observed between the two groups on either individualistic (AA:
M = 12.9, SD = 2.5, EA: M = 12.8, SD = 2 .5) or collectivistic responses (AA: M = 1.8, SD =
2.4, EA: M = 1.7, SD = 2.5).

Competency evaluation

Participants were first asked to indicate how important various competencies were to
them (1 = not all to 5 = extremely important). Subsequently, they completed the Com-
petency Evaluation Questionnaire (CEQ) keeping in mind the ingroup they had identi-
fied. The CEQ is a self-report measure designed for this study that comprises 4 subscales.
The four competency evaluation subscales were: (a) Self Interdependent Competency
(Self-INT), which measured how descriptive the participant thought the interdependent
competencies were of himself/herself (e.g., “I think that I am polite”); (b) Self Indepen-
dent Competency (Self-IND), which measured how descriptive the participant thought
the independent competencies were of himself/herself (e.g., “I think that I am ambi-
tious”); (c) Self-Group Interdependent Competency (SelfGrp-INT), which measured how
descriptive the participant thought the interdependent competencies were of the in-
group (e.g., “I think that my group is polite”); and (d) Self-Group Independent Compe-
tency (SelfGrp-IND), which measured how descriptive the participant thought the inde-
pendent competencies were of the ingroup (e.g., “I think that my group is ambitious”).

The items that composed the four competency evaluation subscales were selected
from a list of words generated by Schwartz (SCHWARTZ, 1994; SCHWARTZ; BILSKY, 1990)
with reference to other literatures (MARKUS; KITAYAMA, 1991; TRIANDIS, 1989). We re-
lied on Schwartz initially because broad support for the universal content and structure
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of values across cultures has been reported (SCHWARTZ; BILSKY, 1990). We selected items
that demonstrated good convergent and discriminant validity across cultures and that
fell consistently in either individual-related or collective/prosocial related categories. From
this list, six graduate students and one faculty member rated attributes as a either indi-
vidualistic or collectivistic competencies. Competencies that were rated by the majority
of the raters (no more than 2 dissenting) as falling into one of the two categories were
retained. Independent items chosen reflected the value types of achievement, stimula-
tion, and self-direction which are associated with individualism (OISHI; SCHIMMACK;
DIENER, 1998) and are as follows: “ambitious”, “independent” “creative”, “daring”, and
“influential.” One other item “assertive” was drawn from other literatures (MARKUS;
KITAYMA, 1991; TRIANDIS, 1989). Interdependent items reflect values of tradition, be-
nevolence, and conformity which are all associated with collectivism (OISHI et al., 1998)
and are as follows: “forgiving”, “helpful”, “obedient”, “polite”, “humble”, and “de-
vout.” A sixth item “interdependent” was added from other literatures (MARKUS; KI-
TAYMA, 1991; TRIANDIS, 1989). All items were rated as being descriptive of the respon-
dent or the ingroup on a scale ranging from 1 (not at all) to 5 (extremely); thus, higher
scores indicated higher competency evaluation. The internal consistencies for all four
subscales were good for the combined cultural groups (r = .80 to .94).

Participants also completed the Collective Self-Esteem Scale (CSES) (LUHTANEN; CRO-
CKER, 1992) which is typically used to measure global collective esteem. The CSES con-
sists of 4 subscales with a total of 16 items and measures esteem that is derived from
membership with a social group. The four subscales are Private Esteem (private cogni-
tions about the ingroup), Public Esteem (other’s evaluation of the group), Identity (the
importance of the group to one’s identity), and Membership (feelings about one’s mem-
bership in the group). Participants were asked to rate the extent to which they agreed
or disagreed with each statement using a 7-point scale. Internal consistencies of the CSES
subscales were acceptable (r = .77 to .83). Finally, the Rosenberg Self-Esteem Scale (RSE)
(ROSENBERG, 1965), a widely used measure of self-esteem with established validity and
reliability, was used to assess global self-focused esteem. The internal consistency of the
RSE in this study was high (r = .89). Both The RSE and the CSES were included for com-
parison purposes with the new competency scale.

Positive Affect

Participants completed a subset of items from the Positive and Negative Affect Sche-
dule-Expanded Form (PANAS-X) (WATSON; CLARK, 1991; WATSON; CLARK; TELLEGEN,
1988) to measure mood. We measured Positive Affect (PA) using a 10-item scale (WATSON
et al., 1988). PA refers to one’s level of engagement with the environment (WATSON et
al., 1988). Items on the PA scale include “attentive” and “inspired.” In addition, we in-
cluded three additional items from the JOY subscale taken from the PANAS-X. These
items were “happy”, “joyful”, and “delighted.” The PA and JOY scales were strongly
correlated (r = .87, p < .001) and were combined to form a single scale. Internal consis-
tency for the combined scale was high (r = .90).
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Results

Correlations between Competency Evaluation and Global Esteem Scales

We first examined whether the competency evaluation subscales would demonstrate
preliminary convergent and discriminant validity with respect to individualism-collec-
tivism and esteem measures. We thus examined the inter-correlations among the com-
petency evaluation subscales, the associations of the CEQ with global esteem measures,
the RSE, and the CSES, and the measure of individualism-collectivism.
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1 2 3 4 RSE Public Private Mem Id IND COLL

Self-IND

—*** .35*** .12*** .10*** .37*** .21** .01*** .23*** -.04*** .24** -.28***

Self-GrpIND —*** .26*** .15*** .17* .23** .31*** .33*** .32***

-.07*** .02***

Self-INT — .46*** .15* .28** .28*** .25*** .26***

-.37*** .32***

Self-GrpINT — .03 .22** .28*** .13*** .28*** -.28*** .17***

Table 1. Correlations Among Esteem Subscales and with CSES, the RSE, 
and Individualism-Collectivism

Note:. Self-IND = Self Independent Esteem; SelfGrp-IND = Self-Group Independent Esteem; Self-INT = Self
Interdependent Esteem; SelfGrp-INT = Self-Group Interdependent Esteem.
RSE = Rosenberg Self-Esteem Scale; Public, Private, Mem (Membership), Id (Identity) = subscales of the Col-
lective Self-Esteem Scale; IND= Individualism scenarios; COLL = Collective scenarios.
*p < .05, two-tailed. **p < .01, two-tailed.  ***p < .001, two-tailed.

Of the four competency subscales, (Table 1) the independent-related subscales ten-
ded to be more strongly associated with each other than with the interdependent-rela-
ted subscales. In contrast, the interdependent-related subscales tended to be more strong-
ly associated with each other than with the independent-related subscales. The pattern
of correlations among the four CEQ scales, the Rosenberg, and the CSES also gave a pre-
liminary indication that the CEQ scales were a good measure of the purported under-
lying constructs. For example, of the four competency scales, SelfGrp-INT, theoretically
hypothesized to be the most interdependent in nature, was unrelated to the RSE, whe-
reas the other three scales showed a large to modest relationship. Additionally, SelfGrp-



INT was unrelated to Member, which is the most individualistic of the CSES subscales,
measuring the extent to which an individual feels she is a good group member (LUHTA-
NEN; CROCKER, 1992). Self-IND, theoretically hypothesized to be the most independent
in nature, had a large association with the RSE and relatively weaker associations with
the other CSES subscales. Finally, the CEQ subscales showed a theoretically consistent
pattern of associations with the individualism-collectivism scenario scales. Overall, the
patterns of correlations are consistent with what we would expect from scales purpor-
ting to measure positive self-regard derived from evaluating independent and interde-
pendent competencies.

Mean Differences

Mean scores for the non CEQ subscales were compared across the two cultural groups
using an Analysis of Variance (ANOVA). First, we examined potential cultural group dif-
ferences in competency importance scores. As expected, AA (M=3.7, SD=.7) rated inter-
dependent competencies as being more important than did EA (M =3.5; SD =.7), F(1,166)
= 5.55, p < .05. However, both groups rated independent competencies as being equal-
ly important (AA: M = 3.6, SD = .6; EA: M = 3.7, SD = .6). We next examined whether the
typical findings of past research of EA having higher levels of global self-esteem, collec-
tive esteem and positive affect than AA would be replicated in our sample. As expect-
ed, EA had significantly higher scores (M= 3.2, SD=4) than did AA (M = 2.9, SD=.5),
F(1,164)=16.25, p <.001 on the RSE. However, no significant differences were observed in
any of the CSES subscales (AA: M = 5.4, SD = .8; EA: M = 5.6, SD = .8) or on the overall
mean CSES scores. Finally, as expected, EA had significantly higher scores (M= 3.6, SD= .5)
than did AA (M=3.4, SD= .7), F(1,164) = 16.25, p < .001 on PA/JOY.

We then tested our hypothesis that group differences in competency evaluation
would be moderated by the target and type of attribute or competency (i.e., indepen-
dent vs. interdependent) being examined. To accomplish this goal, we conducted a cul-
ture (AA vs. EA) x target (a within-subject variable with two levels: self vs.ingroup) x
attribute/competency (a within-subject variable with two levels: independent vs. inter-
dependent) repeated measures MANOVA with the following 4 dependent variables:
Self-IND, Self-INT, SelfGrp-IND, and SelfGrp-INT. Each of the two groups’ standardized
mean scores is presented in Figure 1. In addition to a significant main effect for target
(with the self being rated more highly than the ingroup), F(1,165) = 6.04, p < .05, there
was a statistically significant culture x attribute interaction, F(1,165) = 6.21 p < .05. There
were also trends for a target x attribute interaction, F(1,165) = 2.86, p < .1, and a three-
way, target x attribute x cultural group interaction, F(1,165) = 2.81, p < .1 .

The interactions indicated that there were significant effects for culture but that they
were moderated by what was being rated and to a lesser extent who was being rated.
AA rated interdependent competency evaluation higher than independent competency
evaluation. The opposite effect was found for EA. This attribute x culture interaction can
be seen quite clearly in the competency profiles depicted in Figure 1. This two-way inter-
action was further modified by a target x attribute x culture interaction. Although sta-
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tistically marginal, the proportion of variance (eta square = .02) obtained is an impor-
tant effect size for non-experimental studies (MCCLELLAND; JUDD, 1993). This three-way
interaction suggests that cultural group differences in competency evaluations are
weakly moderated by both the target and competency being considered. More specifi-
cally, AA obtained the highest competency ratings when considering both the ingroup
and interdependent attributes, and the lowest when considering the self and indepen-
dent attributes, findings which were reversed in EA.
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Figure 1. Profile analysis of esteem scales for AA and EA. Mean scores 
standardized within each esteem scale are presented on the y-axis. Raw mean
scores and standard deviations are presented in boxes for each point. Points 
represent the group mean score for each scale. Self-IND = Self Independent

Esteem; SelfGrp-IND = Self-Group Independent Esteem; Self-INT = Self 
Interdependent Esteem; SelfGrp-INT = Self-Group Interdependent Esteem.

Associations with Positive Affect

We conducted a hierarchical multiple regression analyses to examine how different
competency scores and esteem scores predict PA/JOY. We entered mean scores for the
importance of independent competencies and interdependent competencies, and the
number of years participants had lived in the U.S., the RSE and the CSES in the first step.
The two centered global esteem scores, RSE and the CSES were included to examine if
competency evaluation predicted PA/JOY above and beyond the contributions of global
esteem scores. The importance scores were included because interdependent compe-



tencies were differentially important between the two cultural groups, and number of
years in the U.S. was included as a brief reference of acculturation. 

We then entered the four centered competency variables (Self-IND, Self-INT, SelfGrp-
INT, and SelfGrp-IND) in the second step. The two-way interactions between culture and
each of the centered competency variables (e.g., Self-IND x culture, Self-INT x culture)
were entered in the third and final step.
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Table 2. Models of Esteem across EA and AA Predicting Positive Affect

F (6,158) = 17.40 , p <.001, DV= PA/JOY

Predictors B Se B Beta Predictors B Se B Beta

SSTTEEPP  11

Cultural group .04 .09 -.03*** —

Years in U.S. .00 .01 -.031*** —

IND Importance .29 .07 .25*** —

INT Importance .01 .06 .10*** SSTTEEPP  33-Main Effects

RSE .54 .09 .42*** RSE .43 .09 .34***

CSES .00 .00 .17*** CSES .00 .00 .11***

SSTTEEPP  22 SSTTEEPP  33-Interactions

Self-IND .16 .07 .18*** Self-IND x culture -.24 .17 -.44***

Self-INT .04 .07 .04*** Self-INT x culture -.20 .13 -.32***

SelfGrp-IND .04 .09 .05*** SelfGrp-IND x culture .35 .13 .60***

SelfGrp-INT .20 .08 .24*** SelfGrpINT x culture .31 .12 .60***

Note. DV= dependent variable; PA/JOY = Positive Affect PANAS-X subscale;
RSE = Rosenberg Esteem Scale; CSES= Collective Self-Esteem Scale; IND/INT Importance  = Ratings of Inde-
pendent and Interdependent Importance. Culture = EA (0), AA (1).
*p < .05, two-tailed.**p < .01, two-tailed. ***p < .001, two-tailed.



As can be seen in Table 2, RSE, CSES, and importance of independent competencies

significantly predicted PA/Joy. However, in the final model, CSES was no longer statisti-

cally significant. Of the competency evaluation scores, SelfGrp-IND was not associated

with PA/JOY and main effects for Self-IND and SelfGrp-INT were qualified by two-way

interactions. Thus, as expected, the interaction between culture and competencies in

the prediction of PA/Joy was statistically significant and explained 5 % of the varian-

ce F (4, 156) = 3.30, p < .05. The overall model explained 50% of the variance. Of the

interactions between culture and the four competency scores, only Self-INT did not con-

tribute to PA/JOY.

The three culture x competency interactions that predicted PA/JOY are depicted in

Figure 2a-2c respectively following the procedure recommended by Aiken and West

(1991). Higher levels of Self-IND were associated with higher levels of PA/JOY among EA

but not among AA, whereas higher levels of SelfGrp-INT and SelfGrp-IND were associa-

ted with higher levels of PA/JOY among AA but not among EA.
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Figure 2a. Interactions of three 
Esteem x Culture variables. 

Self-IND x Culture. 
Y-axis represents Positive Affect (PA/JOY). 

Self-IND = Self Independent Esteem.



A study of values as cross-cultural competencies: a potential source of self-esteem?

63Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):51-68

Figure 2b. Interactions of three Esteem x Culture variables. 
SelfGrp-IND x Culture .

Y-axis represents Positive Affect (PA/JOY). 
SelfGrp-IND = Self-Group Independent Esteem.
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Figure 2c. Interactions of three Esteem x Culture variables. 
SelfGrp-INT x culture. Y-axis represents Positive Affect (PA/JOY). 

Self-INT = Self Interdependent Esteem; 
SelfGrp-INT = Self-Group Interdependent Esteem.
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Discussion

In this study, we wished to explore how culturally-sanctioned values may function as
one of the multiple sources of self-worth, self-regard, or self-esteem. Our interest in doing
so was derived from numerous esteem and personality researchers who have exhorted
the need to measure culturally-valued competencies rather than global universal com-
petencies and define the target of evaluation as both the ingroup and the self (e.g.,
CROCKER et al., 1994; HIGGINS, 1996; SEDIKIDES et al., 2003). Nonetheless, it is typical
for researchers interested in esteem to ask respondents for global assessments of them-
selves and their ingroup (e.g., how well or badly do you feel about yourself or your
group). One potential problem with global assessments of collective esteem is that the
language inherent in such evaluations may still reflect North American assumptions of
general success (i.e., I am proud of my group’s achievements). In contrast, we asked
respondents to indicate the degree to which the self and the ingroup possess a variety
of independent and interdependent values where we linked each respondent’s self-
identified ingroup specifically to the values being measured. We approached this study
based on the assumption that if one source of positive self-regard or esteem is derived
from fulfilling culturally based competencies, measuring these competencies would pro-
vide us with information about one’s self-worth that should vary across cultural group
members.

We found that competency evaluations functioned similarly to what we would ex-
pect from culturally-variable positive regard in three important ways. In terms of self-
enhancement, AA and Ea each self-enhanced on predicted competencies which were
implicated in the respective group’s positive affect. Further support for these compe-
tency evaluations as a possible source of esteem were indicated by its relationship to
global esteem: these evaluations contributed to positive affect above and beyond that
of global esteem and appear to have a stronger contribution to positive affect than col-
lective esteem altogether in this sample. Although more research is needed before we
can claim that endorsing culturally-valid values and competencies may be one way of
gauging culturally-variant self-worth, positive self-regard, or esteem, our findings are a
modest step in that direction. 

The debate of whether self-esteem is best conceptualized as a global sense of self-
worth or as distinct specific entities continues after a century of discussion, with support
for both views. Consequently, some but not all researchers will be inclined to think of
our measures of competencies as aspects of esteem. Regardless of whether one is or is
not inclined to view what we measured as indicative of esteem, we think what is parti-
cularly important is that our competency measures were associated with established es-
teem measures in expected ways and differed across cultural groups in theoretically pre-
dictable ways, not only in terms of mean levels but also in terms of associations with
positive affect.

Our findings pertinent to self-enhancement were quite interesting and have poten-
tial implications for counseling and counseling research. As predicted, group differences
in competency evaluation depended on what was being evaluated (independent versus

64

Chitra Raghavan

Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):51-68



interdependent competencies) and to a lesser extent who was being evaluated (the self
versus the ingroup). For example, whereas EA rated themselves higher than did AA in
the degree to which they possessed desirable independent competencies, AA rated their
ingroups as possessing more desirable interdependent competencies than did EA. Fur-
thermore, these self-enhancing tendencies appeared to have culture-specific effects on
positive affect; whereas high levels of independent competency evaluation contributed
to EA happiness, AA happiness was more influenced by interdependent competency
evaluations. These results support a growing body of literature that indicates that Asians
and Asian Americans self-evaluate positively but only on self-congruent domains (SEDI-
KIDES et al., 2003; YIK et al., 1998). In addition to demonstrating self-enhancement,
competency evaluations contributed to happiness above that of global esteem, sug-
gesting that this type of evaluation remains important for AA even after accounting for
global esteem. Furthermore, once interdependent competency evaluations were con-
sidered, global collective esteem no longer predicted AA happiness suggesting that in-
group competency evaluations may be a more powerful predictor of happiness than glo-
bal collective esteem. Perhaps global evaluations of one’s ingroup may be too westernized
in its language or may not reveal subtle cultural differences in what collectivists consid-
er desirable.

Several shortcomings of the present study should be noted. First, our competency
measures were based on a small number of independent and interdependent values
(SCHWARTZ, 1994). However, the values that we combined as either generally individua-
listic or collectivistic have been related to different specific types of individualism and
collectivism (OISHI et al., 1998). Therefore, it will be important for future research to elu-
cidate which specific types of independent and interdependent competencies are asso-
ciated with cultural differences. Similarly, although we used an established measure of
positive affect, future research should pay more attention to different types of positive
affect (e.g., BERENBAUM, 2002) and their cultural relevance. Finally, the sample was eth-
nically heterogeneous and may have obscured group differences. 

These issues of identity, ingroup, and positive feelings are useful to consider in multi-
cultural counseling contexts. For example, asking if one’s ingroup is sufficiently polite
rather than if one considers oneself to be worthy of one’s ingroup may better capture
what is culturally successful, and thus, may better gauge positive self-worth. Certainly,
consistent with this argument AA enhanced when they evaluated their ingroups on spe-
cific but not global competencies. Furthermore, it is unlikely that any individual endor-
ses only one view of the self (HIGGINS, 1996). In cultures that are heterogeneous, such
as the U.S. and Brazil, different ethnic minority groups are likely to endorse multiple
selves (TSAI et al., 2001). Thus, it should not be surprising that the magnitude of the
group differences was modest. Although mean differences exist at the cultural level,
mean variation at the individual level is complex. Furthermore, while the groups studied
were defined by race, these differences/similarities might exist between any number of
cultural groups defined by ethnicity, race or religion. Thus, an important avenue for fu-
ture counselors and counseling research is to explore the co-existence of multiple types
of esteem that are potentially not complementary in multi-cultural societies. For exam-
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ple, how does individual who is both independent and interdependent negotiate dif-
ferent sources of esteem? Addressing such issues would enrich our understanding of the
self, culture, and esteem and improve services to multicultural clients.

Conclusion

While this study is exploratory, it suggests that the ways in which we can measure es-
teem and examine its effects on well-being is complex.

Not only should we consider individual self-achievement as a source of esteem, for
people whose identities are closely interlinked to their families and communities, es-
teem derived from the maintenance of these ties may be as, if not more relevant. Future
studies should consider the importance of examining esteem linked to the dynamic in-
terplay of individual and collective selves as we navigate complex personal identities in
increasingly multi-cultural worlds.
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As representações sociais como produção
subjetiva: seu impacto na hipertensão 
e no câncer

Fernando Luis González Rey 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas

Resumo: Neste artigo são apresentados os resultados de uma pesquisa orientada ao estu-
do da forma em que o conceito de representação social influencia os processos de subjeti-
vação da doença em pessoas com câncer e hipertensão. As representações sociais são re-
definidas desde uma perspectiva histórico-cultural sobre a subjetividade, defendendo-se a
dimensão de sentido subjetivo na definição ontológica desse conceito. Na base desta de-
finição a pesquisa é desenvolvida numa abordagem qualitativa, apoiada no caráter constru-
tivo interpretativo da investigação. Esta definição metodológica permite a construção teóri-
ca das conseqüências das representações sociais nos processos de subjetivação da doença.

Palavras-chave: representações sociais; sentido subjetivo; subjetividade; hipertensão;
câncer.

LLAASS  RREEPPRREESSEENNTTAACCIIOONNEESS  SSOOCCIIAALLEESS  CCOOMMOO  PPRROODDUUCCCCIIOONN  SSUUBBJJEETTIIVVAA::  SSUU  IIMMPPAACCTTOO
EENN  LLAA  HHIIPPEERRTTEENNSSIIOONN  YY  EENN  EELL  CCAANNCCEERR

Resumen: En este artículo son presentados los resultados de una investigación orientada
al estudio de la forma en que el concepto de representación social influencia los procesos
de subjetivación de la enfermedad en personas con cáncer e hipertensión. Las representa-
ciones sociales son redefinidas desde una perspectiva histórico-cultural sobre la subjetivi-
dad, defendiendose la dimensión de sentido subjetivo en la definición ontológica de este
concepto. En la base de esta definición la investigación es desarrollada en una abordaje cual-
itativa, apoyada en el carácter constructivo interpretativo de la investigación. Esta definición
metodológica permite la construcción teórica de las consecuencias de las representaciones
sociales en los procesos de subjetivación de la enfermedad.

Palabras clave: representaciones sociales; sentido subjetivo; subjetividad; hipertensión;
cáncer.

SSOOCCIIAALL  RREEPPRREESSEENNTTAATTIIOONNSS  LLIIKKEE  SSUUBBJJEECCTTIIVVEE  PPRROODDUUCCTTIIOONN::  IIMMPPAACCTT  OONN  HHIIPPEERR--
TTEENNSSIIOONN  AANNDD  CCAANNCCEERR

Abstract: In this paper are presented the results of one inquiry oriented to study the way
in which the concept of social representation influences on the process of subjectivation of
the illness in persons with cancer and hypertension . Social representations are redefined
from a historical-cultural comprehension about subjectivity. It is defended the subjective
sense dimension in the ontological definition of the social representations. As a conse-
quence of this definition, the inquiry is developed on the basis of a qualitative approach ori-
ented by a constructive interpretative principle. This methodological definition permits the
theoretical construction of the consequences of the social representations on the process-
es of subjectivation of the illness in the participants.

Keywords: social representations; subjective sense; subjectivity; hypertension; cancer.

Introdução

A teoria das representações sociais inaugurou o estudo dos processos de subjetivação
da vida social e, embora na própria teoria, de forma explícita, o tema da subjetividade
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tenha entrado de forma relativamente recente (GONZÁLEZ REY, 2002; JODELET, 20051;
MOSCOVICI, 2005), pode-se dizer que desde os trabalhos pioneiros neste tema (MOS-
COVICI, 1961; HERZLICH, 1973; JODELET, 1989), a questão da subjetividade tem ficado
muito presente, ao identificar a representação social como uma organização simbólica
sobre a qual se desenvolvem as diferentes práticas e relações sociais dos membros de um
grupo, instituição e comunidade, o que representa uma produção subjetiva.

Com a teoria das representações sociais, o social deixou de ser percebido em seu cará-
ter objetivo e externo em relação aos sujeitos envolvidos nas diferentes práticas sociais.
As representações sociais constituem uma forma de produção de conhecimento que as-
segura a estabilidade do “mundo” no qual as pessoas acreditam, o que representa um pro-
cesso de produção subjetiva que garante a identidade e a segurança das pessoas. Como
Moscovici (2003, p. 56) nos diz:

O medo do que é estranho é profundamente arraigado. Isso se deve ao fato de que a ameaça de perder

os marcos referenciais, de perder contato com o que propicia um sentido de continuidade de compreensão

mútua, é uma ameaça insuportável.

As representações sociais constituem a “realidade conhecida” à qual se atribui um va-
lor de realidade como forma de preservar nossa própria subjetividade. As representa-
ções sociais foram, portanto, a primeira teoria que, de forma orgânica, enfatizou a cons-
trução social da realidade. Neste sentido, o conceito de representação social significou a
primeira evidência, dentro da psicologia social, do caráter produzido e subjetivo da rea-
lidade social.

A “realidade social” em que nos situamos, como realidade produzida, não levou Mos-
covici à armadilha em que o construcionismo social caiu, ao representar essa realidade
construída apenas como uma produção simbólica, sem nenhum nexo com outros regis-
tros que definem processos e fenômenos que, tendo um caráter diferente das nossas
práticas simbólicas, as constituem. Esses elementos que, mesmo entrando na ordem do
simbólico nas práticas humanas, não são processos simbólicos em si mesmos, e que são
inseparáveis do conjunto de nossas práticas é o que pode ser chamado de realidade. Pre-
cisamente, a realidade social é construída porque existem processos subjetivos que ex-
pressam outros registros da realidade e que são os responsáveis pela produção da reali-
dade social. A subjetividade não é uma cópia, nem um reflexo do mundo real, é uma
produção humana de caráter simbólico e de sentido que, dentro da “realidade social”
em que o homem vive, lhe permite as diferentes opções de vida cotidiana e de seu de-
senvolvimento. 

O objetivo principal deste artigo é estabelecer uma relação articulada entre os pro-
cessos de subjetivação sociais e individuais e as representações sociais, no processo de
subjetivação das doenças crônicas em pacientes concretos, e definir como o aspecto sub-

1 Jodelet Denise, apresentação em simpósio Dans les marges des représenations: désirs, normes e et signi-
fication, VII Conférence Internationale des Représentations Sociales. 2004, Guadalajara, México.



jetivo das doenças é essencial na forma como ela é vivida pelo sujeito, aspecto tratado
de forma secundária e insuficiente dentro do modelo biomédico.

Fundamentação teórica

Os aspectos subjetivos tanto da hipertensão quanto do câncer têm sido estudados a
partir de diferentes perspectivas, entre as quais se destacam a Psicanálise e a Psicologia
Cognitiva norte-americana. Pela primeira perspectiva, procura-se uma representação das
dinâmicas internas associadas com a gênese do sofrimento, o que, nesta teoria, tem uma
grande significação na aparição das doenças somáticas. A psicologia cognitiva, no entan-
to, nos apresenta uma visão mais centrada no estresse e na falha dos processos de en-
frentamento, de natureza cognitiva, que facilitam o desenvolvimento das emoções es-
tressantes associadas à doença.

No momento atual, no entanto, as definições mais clássicas sobre as quais se têm apoia-
do as pesquisas nesta área começam a ser questionadas pelos autores que lhes deram
origem. Neste sentido, é importante a crítica feita por Lazarus em seu último livro (1999),
no qual reconhece as limitações do conceito de estresse pela ausência de uma teoria psi-
cológica das emoções. 

As questões teóricas e metodológicas que, de forma geral, afetam o desenvolvimen-
to da Psicologia, afetam também os estudos que sobre as doenças crônicas têm sido de-
senvolvidos nesta ciência. Um dos maiores problemas desses estudos é que eles têm se
desenvolvido de forma parcial, expressando não apenas a fragmentação historicamente
dominante na psicologia entre as diferentes áreas do saber psicológico, mas criando
uma nova fragmentação por meio da diferenciação entre o estudo psicológico dos dife-
rentes tipos de doenças crônicas, reproduzindo, assim, o curso tomado pela especializa-
ção na medicina.

Neste artigo, centraremos a nossa revisão teórica no campo da subjetividade e das re-
presentações sociais, pretendendo fazer a integração dos campos da psicologia social e
da psicologia da saúde, de forma a realizar uma análise dos processos de subjetivação,
associados às doenças crônicas, dentro do recorte simbólico definido pelas representa-
ções sociais.

Um dos pontos fortes da teoria das representações sociais no seu início foi o estudo
dessas representações sociais em relação às doenças (HERZLICH, 1973; JODELET, 1989). A
primeira das autoras mencionadas estudou os diferentes tipos de representações sobre
a saúde e a doença e organizou os diferentes eixos que definiam as representações so-
ciais do grupo estudado. Jodelet, de sua parte, fez um estudo dos atributos e práticas
que caracterizavam as representações sociais sobre a loucura em uma colônia familiar na
França, que recebeu pacientes de um hospital psiquiátrico aberto, orientado à integra-
ção dos pacientes na comunidade. Ambas as pesquisas foram feitas por meio de dinâ-
micas conversacionais abertas, com uma orientação metodológica qualitativa, o que
definiu a forma como usaram a própria categoria de representação social.

Um dos problemas que a teoria da representação social apresenta hoje, e que tem si-
do comum a todas as teorias em processo de desenvolvimento, é a extensão do termo, que
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é usado de diferentes formas, por autores que o assumem a partir de perspectivas on-
tológicas diferentes, com o seu conseqüente impacto epistemológico e metodológico.
Jodelet (2005, p. 48-49), em uma tomada de posição diante deste problema, escreve:

Mas deve-se constatar que essas diferentes pesquisas (refere-se às duas tendências que ela identifica na

pesquisa das representações sociais), cujos progressos permanecem esparsos, ainda não permitem uma vi-

são unitária, para teorizar os fenômenos representativos em ação na vida dos grupos [...] O estudo estrutu-

ral das representações, apesar do seu mais alto grau de generalidade e de sua demonstração da incidên-

cia de certos elementos estruturais sobre a orientação da ação, sofre por deixar na sombra a questão da

gênese da representação.

Penso que quando a autora se refere à gênese da representação, está orientando pa-
ra os processos e práticas sociais nos quais a representação aparece e que se caracteri-
zam por uma dinâmica que expressa outros elementos e processos muito complexos da
realidade social. A processualidade da representação social fica fora de seu estudo estru-
tural, assim como tampouco a integração das representações sociais dentro do tecido
simbólico e subjetivo da sociedade é atendida. 

À pergunta de franco caráter ontológico sobre o que são as representações sociais
sempre se tem dado uma resposta que enfatiza o seu caráter simbólico, mas, na prática,
o simbólico tem-se associado mais com estruturas e processos cognitivos do que com pro-
cessos subjetivos compreendidos de uma forma mais abrangente, sobretudo, no que tem
a ver com os seus vínculos com a cultura e com a afetividade. O estudo da afetividade
nas representações sociais tem passado por diferentes definições nas pesquisas sobre o
tema e continua sendo um dos aspectos pendentes no desenvolvimento da teoria.

Respondendo corretamente às críticas que as tendências mais extremistas do cons-
trucionismo social dirigem à teoria das representações sociais pela sua relação com a psi-
cologia cognitiva moderna, G. Duveen (2003, p. 24) expressa:

Desse ponto de vista, todos os processos sociopsicológicos se explicam nos efeitos do discurso e nas reali-

zações e reformulações fugazes da identidade que ele sustenta. É apenas a atividade do discurso que pode

ser objeto de estudo nessa forma de psicologia social, e qualquer fala sobre estrutura e organização no

nível cognitivo, apresenta-se como uma concessão aos modelos de processamento da informação. [...] Aqui,

o fato de a teoria das representações sociais ser vaga deve-se a seu afastamento insuficientemente radical

de um discurso “mentalista”, mas, como observou Jovchelovitch (1996), a pressa em evacuar o mental do

discurso da psicologia social está conduzindo a uma re-criação de uma forma de comportamentalismo.

Apesar da ênfase que Moscovici sempre tem colocado no caráter simbólico das repre-
sentações, o que é mencionado também por Duveen, considero muito importante a
preocupação de Jovchelovitch, assumida pelo autor, em relação à pressa de “evacuar o
mental”, quando na realidade se trata de compreender o “mental” numa outra pers-
pectiva ontológica. Querer avançar na teoria das representações sociais, sem tomar posi-
ção em relação ao seu caráter ontológico, poderia pôr em perigo o seu futuro perante
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as tendências orientadas a diluí-la no discurso, ou aquelas que pretendem “coisificar” a
representação em entidades definidas pelo comportamento individual.

As representações sociais e seu caráter subjetivo

O tema da subjetividade, diferente do que com freqüência se afirma, nunca encon-
trou uma definição ontológica própria na história da Psicologia. Para isso, influenciou
muito a associação entre espiritualidade e subjetividade que aconteceu na filosofia me-
tafísica, na qual a subjetividade se separou totalmente do campo da ação humana. Essa
dicotomia ao considerar o subjetivo como espiritualidade e a natureza como algo técni-
co e concreto, que começou na própria filosofia grega, foi se alimentando no desenvol-
vimento da filosofia moderna, em particular naquela filosofia que estimulou o desen-
volvimento das ciências modernas, começando com Bacon e tomando muita força no
positivismo. O método e a objetividade baniram do cenário do pensamento tudo o que
lembrava aquela subjetividade superior, separada da ação, encarnação máxima da razão
humana, que tinha impedido a relação entre o espiritual e a ciência. Essa dicotomia con-
tinuou sendo desenvolvida pela filosofia inspiradora da ciência moderna, só que, neste
caso, enfatizando o momento da objetividade e da natureza.

Em Psicologia, a subjetividade sempre se apresentou como o que pertencia ao sujei-
to e, no começo, pela sua orientação individual, foi compreendida como a natureza in-
terna do indivíduo, não ficando clara, porém, sua especificidade ontológica. 

A definição ontológica da subjetividade é dada pela produção de uma qualidade no-
va da psique humana nas condições da cultura, o que faz da subjetividade um momen-
to inseparável do desenvolvimento da humanidade. O subjetivo não é o contrário do ob-
jetivo, é uma forma de objetividade, aquela que caracteriza a especificidade qualitativa
dos diferentes processos humanos. Toda atividade humana tem um momento subjetivo
que não pode ser ignorado, o que até hoje foi profundamente desconhecido em muitos
campos da atividade humana. 

Um pensador que influenciou muito uma representação diferente da essência huma-
na, facilitando assim a emergência de uma nova psicologia, foi Marx, quando definiu a
essência humana como o conjunto das relações humanas. Essa colocação levantada por
Marx permitiu integrar a psique ao plano da ação e começar a pensar o seu caráter his-
tórico-social. Nesse sentido da inseparabilidade entre a psique e a ação foi fundamental
o pensamento de Dewey. O desenvolvimento dessas idéias marcou o caráter revolucio-
nário da psicologia soviética e as novas representações sobre a psique que este movi-
mento acrescentou ao desenvolvimento da Psicologia.

Nesse movimento apareceram conceitos e representações que permitiram retomar o
tema da subjetividade em um outro nível, em particular a partir do trabalho de Vigots-
ky e Rubinstein. Porém, a interpretação mecanicista e reducionista do marxismo, que ca-
racterizou o poder político soviético, também levou a uma negação da subjetividade por
considerá-la uma reminiscência do pensamento idealista.

Sendo assim, no interior da própria psicologia soviética, como tem sido analisado por
autores como Chudnovsky (1982), Zinchenko (1997), Menchinskaya (1977) e outros, igno-
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rou-se o conceito de subjetividade e foi desenvolvida uma psicologia da atividade que,
embora tivesse seus méritos, desconsiderou os aportes de Vigotsky e Rubinstein, que abri-
ram as portas para o desenvolvimento do tema dentro de uma nova perspectiva.

É nessa direção que venho desenvolvendo meu trabalho no tema da subjetividade
numa perspectiva histórico-cultural nos últimos vinte anos (GONZÁLEZ REY; MITJÁNS,
1989; GONZÁLEZ REY, 1995, 1997, 2000, 2003, 2004, 2005), e, assim, pretendo fazer a ar-
ticulação das representações sociais com a subjetividade. Esta aproximação do tema da
subjetividade tem na sua base o desenvolvimento sentido da categoria introduzida por
Vigotsky na última fase de sua obra.

Pelo fato de ter dedicado a este tema muitos trabalhos anteriores, e pelas limitações
próprias que impõe um artigo, me conduzirei a destacar os conceitos de sentido subje-
tivo e configuração subjetiva (GONZÁLEZ REY, 1995, 1997, 1999, 2003, 2004). Nesses tra-
balhos referidos, o sentido subjetivo aparece como a “unidade inseparável do simbólico
e o emocional, onde um evoca ao outro sem estar determinado por ele” (GONZÁLEZ
REY, 2002). O sentido subjetivo sempre aparece associado a definições simbólicas pro-
duzidas pela cultura, conceitos e práticas que configuram a nossa realidade social e que
constituem a “matéria-prima” de nossa subjetividade.

O sentido subjetivo se expressa de forma permanente na processualidade da ação hu-
mana, na qual uma imagem evoca emoções que não estão associadas àquele contexto e
que, por sua vez, geram novas imagens, em um processo infinito que marca os diferen-
tes processos e comportamentos presentes nas diferentes atividades humanas. Por
exemplo, uma criança em sala de aula, ao perceber uma atitude do professor, mesmo
não sendo em relação a ela, pode sentir emoções características de sua relação com o pai,
o que lhe traz imagens e reflexões que terminam constrangendo-a, impedindo seu bem-
estar e seu rendimento em sala de aula. Esse sentido subjetivo que aparece no contexto
da ação social pode iniciar um núcleo de subjetivação que, no seu desenvolvimento,
define uma configuração individual em relação ao estudo ou à escola, ou em ambos.

O sentido subjetivo representa a forma como a realidade torna-se subjetiva e está
sempre alimentado por uma experiência vivida, só que esta toma um caráter singular a
partir dos sentidos subjetivos que intervêm nesse processo no qual participarão não ape-
nas os sentidos produzidos no contexto da ação, mas sentidos historicamente configura-
dos naquele sujeito, o que implica uma complexa rede que tem de ser estudada de for-
ma singular e diferenciada. Essa complexa rede de sentidos subjetivos organizados em
relação a um tema ou ação humana é o que definimos como configuração subjetiva.

As representações sociais, em palavras de Moscovici (2003, p. 209-211), representam
“um certo modelo recorrente e compreensivo de imagens, crenças e comportamentos
simbólicos”. Mais adiante, no mesmo trabalho, o autor explica:

as representações sociais são sociais pelo fato de serem um fato psicológico de três maneiras: elas possuem

um aspecto impessoal no sentido de pertencer a todos; elas são a representação de outros, pertencentes

a outras pessoas ou a outro grupo; e elas são uma representação pessoal, percebida afetivamente como

pertencente ao ego.
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É precisamente essa multiplicidade de facetas que faz da representação social uma
produção subjetiva complexa que, simultaneamente, está constituída na subjetividade
individual e na social. O aspecto emocional que o autor associa à percepção afetiva co-
mo pertencente ao ego, na verdade, responde, a nosso ver, aos sentidos subjetivos que
em cada sujeito individual se organizam na representação social (GONZÁLEZ REY, 2003).
Esta imbricada configuração subjetiva das representações sociais precisa de uma aproxi-
mação qualitativa, orientada a estudar em profundidade a expressão dos sujeitos e suas
diferentes práticas, como foi feito nos trabalhos de Herzlich (1973) e Jodelet (1989).

Metodologia

O material empírico do presente estudo foi tomado de uma pesquisa mais abran-
gente intitulada “Identidade e representação subjetiva da doença: seu significado para
repensar a prevenção de saúde no câncer e no enfarto do miocárdio”. O estudo apóia-
se na epistemologia qualitativa (GONZÁLEZ REY, 1997), que destaca o caráter construti-
vo-interpretativo e dialógico da produção do conhecimento, assim como a significação
do singular no conhecimento científico.

Serão apresentados trechos de informação obtidos em conversações individuais com
pessoas que estão passando ou passaram pela experiência de ter câncer ou hipertensão.
Neste tipo de pesquisa, ao contrário do que acontece na pesquisa hipotético-dedutiva
de caráter quantitativa, orientada à medição e à verificação, o processo da investigação
orienta-se para a produção de um modelo de inteligibilidade que nos permite avançar
na compreensão da organização e dos processos que caracterizam o problema estuda-
do. O valor e a legitimidade do conhecimento passam a estar mais relacionados à viabi-
lidade e ao desenvolvimento de modelos do que a demonstrações pontuais sobre rela-
ções entre variáveis.

Referindo-se às exigências epistemológicas da pesquisa social, Moscovici (2005, p. 14)
expressou-se recentemente da seguinte forma:

Ainda hoje, o psicólogo e o psicólogo social, particularmente, encaram seus objetos, seus estímulos, à

maneira dos físicos, isto é, como dados, data do real. Sua atitude os impede de se lembrarem dos proces-

sos mentais, das práticas que produziram tais objetos.

Mesmo que no campo epistemológico tenha crescido a consciência crítica no interior
da Psicologia, essas considerações epistemológicas, que vêm praticamente de todos os
campos da Psicologia atual, ainda se expressam de uma forma muito tímida no campo
da pesquisa psicológica, até pelo fato de as exigências formais da maioria das revistas,
no campo da pesquisa, ainda responderem completamente a uma representação meto-
dológica centrada no empírico e numa forma rígida de formalização, que, para muitos,
segue sendo sinônimo do “científico”. Para isso contribuiu, e muito, a falta de cultura,
de leitura e atualização de muitos psicólogos com capacidade de decisão institucional.

A partir do posicionamento epistemológico que assumi com a definição da epistemo-
logia qualitativa, para encarar os desafios do estudo da subjetividade nesta perspectiva,
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venho trabalhando no desenvolvimento de um tipo de pesquisa qualitativa (GONZÁLEZ
REY, 2002, 2005) condizente com aqueles princípios epistemológicos que enfatizam os se-
guintes aspectos:

– A produção de um cenário social que permita a incorporação voluntária dos parti-
cipantes em condição de sujeitos da pesquisa. Ou seja, a criação de um clima que esti-
mule o interesse dos participantes a se envolverem na investigação e na discussão de
temas de sua experiência, permitindo a sua reflexão e a sua emocionalidade, única for-
ma de facilitar a expressão dos sentidos subjetivos. Neste tipo de pesquisa se dá uma
particular atenção ao cenário social que estimula a participação e as relações entre os
sujeitos.

– Em relação aos instrumentos, propõe-se a ruptura com o ritual da estandardização,
confiabilidade e validade que caracteriza até hoje o imaginário psicométrico em Psicolo-
gia, mas que foi além da psicometria, constituindo-se em parte do imaginário metodoló-
gico da Psicologia. O método se associa à via objetiva para garantir a cientificidade do
dado. Como coloca Adorno (2001, p. 22): “Em geral a objetividade da pesquisa empírica
é uma objetividade do método, não do pesquisado”. Consideramos o instrumento como
um indutor da informação numa situação social propiciadora (GONZÁLEZ REY, 2002).

– Propõe-se, também, que se passe de uma “lógica da resposta” para uma “lógica da
construção”. Metodologicamente o que nos interessa é que as pessoas falem a partir de
suas experiências, se envolvendo em sistemas de conversação que as cativem e lhes per-
mitam expressar-se livremente, sem os recortes arbitrários que as perguntas impõem a
partir da lógica do pesquisador. Um dos precursores desses “sistemas conversacionais”
foi M. Billig (1987).

– A construção da informação vai ser desenvolvida no próprio processo de emergên-
cia da informação. À medida que os participantes se expressam, nos diferentes instru-
mentos verbais ou escritos, o pesquisador vai desenvolvendo hipóteses, idéias e refle-
xões que organizam a produção do conhecimento sobre o tema estudado (GONZÁLEZ
REY, 2005).

Na presente pesquisa, trabalhou-se com pacientes com câncer e hipertensão. Os ins-
trumentos utilizados foram: sessões de conversação e complemento de frases. Foram fei-
tos estudos de casos, acompanhando cada sujeito de forma diferenciada no curso de
vários encontros, o que foi definido de acordo com a necessidade de cada caso.

Análise e construção da informação

Apresentaremos as informações analisando trechos das conversas, assim como as
construções feitas no complemento de frases, as quais relacionaremos pelos indicadores
para o acompanhamento das hipóteses que levantamos no curso da análise. Os indica-
dores são essenciais na lógica construtivo-interpretativa que norteia nossas pesquisas,
uma vez que eles representam construções hipotéticas formuladas no processo de cons-
trução da informação, convertendo-se, assim, nos elementos ao redor dos quais a infor-
mação se torna conhecimento produzido. Como afirmamos antes, o objetivo do traba-
lho é começar a desenvolver modelos teóricos que nos permitam identificar os processos
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de subjetivação das doenças crônicas e a significação das representações sociais nesse
processo.

Entendemos o modelo de forma muito semelhante ao que foi definido por Bourdieu

et al. (1975), como um sistema de hipóteses que se articulam entre si produzindo uma

coerência, mas, junto a esse elemento ressaltado pelo autor, acrescentamos que o mode-

lo torna-se responsável por diferentes significações que nos permitem uma representação

teórica em desenvolvimento daquilo que é estudado, levando a eixos de construção teó-

rica que se complementam entre si ao longo do processo de construção da informação.

A representação social e o sentido subjetivo da doença

Quando a pessoa recebe o diagnóstico da doença, este é um momento em que o ní-

vel de diferenciação de sua resposta subjetiva é extremamente baixo, em particular na-

quelas doenças associadas com a morte, dado o caráter definitivo e sem opções com que

se tem enfrentado o tema da morte em nosso imaginário cultural. É por isso que o mo-

mento do diagnóstico torna-se muito significativo para o estudo das representações so-

ciais das doenças.

Por exemplo, M, do sexo feminino, 34 anos, operada de câncer de mama, expressa

em relação ao momento em que recebeu o diagnóstico de câncer:

“Não dormia com medo de não acordar. Hoje deixo o barco correr. Engraçado é que quando se tem uma

doença como o câncer, começa uma lenta espera pelo fim e, nessa espera, tantas pessoas saudáveis mor-

rem num piscar de olhos, ou seja, troquei minha incerteza de antes para o prazer de estar aqui hoje, junto

com os meus e pronto”.

Como resultado de nossas rotinas, do nosso modo de vida carregado no dia-a-dia,

geralmente, nós nos sentimos e vivemos o hoje como condição do futuro, ou seja, “tra-

balhando hoje para recolher amanhã”. Isso, inclusive, tem sido usado por certos regi-

mes políticos e instituições, ao longo da história, para pedir o sacrifício hoje com vistas

a garantir o amanhã. Em geral, existe um elemento de sentido subjetivo no imaginário

da população ocidental, no qual o tempo não é desfrutado no presente, o que apare-

ce com toda a sua força na representação social da doença. As doenças associadas à mor-

te quebram a temporalidade futura em que se apóia a segurança da pessoa. No nível

individual, esse primeiro momento do impacto da morte está subordinado completa-

mente à representação social da doença, mas, progressivamente, vai dando espaço para

novos sentidos subjetivos naquelas pessoas que conseguem ir além desse primeiro

impacto, o que permite, como no caso de M., a produção de novas representações, al-

ternativas em relação àquelas que são dominantes. Esse indicador, associado à mudan-

ça do sentido subjetivo do tempo, que faz parte da representação social da doença e

que aparece no trecho apresentado, pode ser visualizado também no complemento de

frases quando ela expressa:

As representações sociais como produção subjetiva: seu impacto na hipertensão e no câncer

77Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):69-85



Eu gosto muito: de entrar no mar.

Considero que posso: viver cada dia bem.

Diariamente me esforço: por não me desanimar.

O presente: está aqui.

Se eu pudesse: mergulharia no mar à luz do luar com meu marido.

A vida: é belíssima. Valorize-a!

Não posso: deixar de curtir cada dia.

Quero viver: plenamente cada momento.

A competição: para mim é um desprazer.

A mudança do sentido subjetivo do presente, a que M. se referiu no trecho transcri-
to, reafirma-se nessas frases apresentadas, nas quais o presente não aparece apenas co-
mo dimensão temporal, mas como prazeres imediatos do cotidiano, que estão sempre
nas possibilidades do dia-a-dia. No entanto, os sentidos subjetivos configurados na re-
presentação social do cotidiano, que hegemonizam um certo modo de vida, impedem-
nos de ver. Assim, como o presente aparece como um referente explícito de sua ação e
seus esforços, surge o prazer por entrar no mar, pela luz do luar, indicando a abertura
de um nível de sensibilidade para aquilo que está no cotidiano do mundo, o que está es-
treitamente relacionado com o sentido subjetivo da recuperação do presente. Essa recu-
peração do presente, na sua capacidade de ser vivido por meio de novas emoções e ex-
pressões simbólicas, expressa um sentido subjetivo novo, que permite novas opções de
vida diante das novas situações.

A representação social da doença configura-se por sentidos subjetivos e práticas sim-
bólicas que fazem parte da rotina das pessoas. Esse cotidiano só pode organizar-se de
práticas aceitas e compartilhadas, que são condições sociais das quais derivam a aceita-
ção social, o status, o reconhecimento e todas essas dimensões subjetivas do social, que
são essenciais para a segurança e a aceitação individual, e que nos fazem viver na com-
petição com os outros. Portanto, a representação social da doença traz muito dos senti-
dos subjetivos da representação social do cotidiano que, neste caso, aparecem como sen-
tidos subjetivos que contribuem para a desvalorização social e a exclusão do doente e
com todas as conseqüências que isso tem em termos da configuração da subjetividade
individual.

Consideramos a representação social do cotidiano como o sistema de atividades, cren-
ças e compromissos que o definem como “certo”, integrando as práticas, relações, for-
mas de avaliação e comunicação de um determinado grupo social. Esse cotidiano é a
forma como vivemos nossas realidades sociais, que se objetivam nas rotinas e valores do
dia-a-dia e que passam a ser consideradas como o “real” para as pessoas. 

A aparição de um sentido subjetivo associado ao presente permite à pessoa não se
desmobilizar socialmente, mantendo seus interesses pelo trabalho, pela profissão, pelo
estudo, pelas atividades culturais e pelos seus relacionamentos sociais. Manter isso sig-
nifica romper com a exclusão social que coloca o doente como “não útil” e no caminho
do fim. Assim, M. expressa no complemento de frases:
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Minha principal ambição: é concluir o mestrado e fazer o doutorado.

Se trabalho: me sinto útil.

Quando estou sozinha: gosto de deitar e ver um bom filme.

Meus amigos: são preciosos.

Meu grupo: é seleto.

As frases anteriores evidenciam que os interesses se mantêm vivos, assim como seu
grupo de relacionamentos. A reorganização de sentidos subjetivos lhe permitiu recupe-
rar suas diferentes relações com a vida, mas numa perspectiva diferente do cotidiano e
de seu próprio lugar nesse cotidiano. Em outras frases ela coloca:

Cabe a mim: lutar por mim mesma.

Dedico a maior parte de meu tempo: para mim.

Luto: contra a dor.

Se as mulheres: acreditassem mais em si mesmas seriam mais felizes e menos submissas.

Eu: amo ser quem sou.

Nessas frases evidencia-se o valor que ela sente como pessoa e o direito que atribui a
si mesma de cuidar e atender às necessidades de sua vida, o que é fundamental para al-
cançar essa disposição que ela expressa para lutar pela vida e enfrentar a situação que
vive hoje. Resulta interessante sua reflexão associada à questão de gênero e que pode
estar associada à nova configuração subjetiva desenvolvida no processo de viver a expe-
riência da doença.

M. também evidencia como sofreu a condição da doença, a partir da representação
social dominante associada a tudo o que foi comentado anteriormente. Em vários tre-
chos da conversa ela expressa: “eu não queria falar no assunto, né... a gente fica muito
constrangida, eu tinha vergonha de ter o problema que eu tive. Eu acho que a pessoa
doente se sente muito inferior”.

Da mesma forma que no trabalho de Jodelet aparece o medo do contágio da loucu-
ra, aqui acontece em relação ao câncer, que, sem dúvida, tem muito mais a ver com a in-
segurança e o medo que estão associados à doença e com a representação social dela,
do que com a informação que a pessoa domina, pois a grande maioria da população sa-
be que o câncer não é contagioso. Esse medo é um sentido subjetivo associado à repre-
sentação da doença. M. explica: “muitas (mulheres) têm amizade comigo mas... um pou-
co assim... de longe; é um oi só, não se aproximam muito... mudou, deixou de ser...”.

A análise deste caso nos confirma uma forma de observar as representações sociais,
não pelos atributos cognitivos declarados pelo sujeito doente, mas pela processualidade
de sua fala e de sua expressão aberta, caminho para conhecer tanto os sentidos subjeti-
vos vividos, a partir das representações sociais dominantes, quanto os novos sentidos
subjetivos que, na experiência do “estar doente”, lhe permitem processos de subjetiva-
ção orientados a seu desenvolvimento pessoal. As representações sociais dominantes nos
processos de subjetivação da doença produzem um efeito subjetivo destrutivo sobre a
pessoa doente, devido ao seu impacto nas dimensões de sentido subjetivo associadas ao
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cotidiano, em termos de temporalidade, aceitação social, incapacidade etc. No nível in-
dividual, pelo contrário, a pessoa é capaz de gerar sentidos subjetivos que levam a confi-
gurações subjetivas alternativas, facilitadoras do desenvolvimento pessoal.

Esta relação entre representação social da doença crônica e processos de subjetivação
individual aparece em muitos pacientes que têm conseguido viver sua doença com qua-
lidade de vida, mantendo sua identidade e sua integração social.

Em outro caso temos M.T., operada de câncer de mama, com 50 anos, também com
nível escolar superior, que se expressa em relação à mudança que viveu no processo da
doença da seguinte forma:

Acho que hoje eu dou muito menos valor para o dinheiro, dou muito mais valor para a qualidade de vida...

porque quando você tem um câncer você tem a impressão que está vendo a morte de perto e todas essas

coisas que fazem parte do seu dia-a-dia são uma coisa, assim, que te inspira tanta vida, tudo é diferente,

eu me lembro que eu fiquei muito tempo sem trabalhar. Aí teve um dia em que fui para o meu trabalho

buscar uns documentos e voltei bem na hora do meio-dia e vim pelo eixo monumental e peguei aquele

trânsito, estava um sol quente e eu dentro do carro, mas gente, que felicidade estar no congestionamen-

to, que coisa boa estar sentindo aquele calor, aquele sol, suando, aquele barulho, e engraçado que no

mesmo dia eu cheguei com esse pensamento, aí o meu marido chegou em casa dizendo, “eu peguei um

congestionamento terrível” e eu fiquei pensando quando você deixa se envolver no dia-a-dia, você não

tem idéia...

Percebe-se, da mesma forma que em M.T. e em muitas pessoas por nós estudadas, o
valor do presente, de viver os detalhes aparentemente sem importância do cotidiano,
mas que encerram uma expressão de vida desapercebida pela representação social que
norteia a nossa forma de viver esse dia-a-dia, e que é responsável por uma realidade so-
cial que não é mais do que o resultado da subjetividade social dominante, à qual nos su-
bordinamos completamente sem ter consciência disso.

A representação social da doença não se apresenta apenas em significados “limpos”
suscetíveis de serem falados de forma imediata perante um questionário. A representa-
ção social aparece associada a sentidos subjetivos diferenciados, associados a práticas
simbólicas e sistemas de avaliação social que passam a se naturalizar, eliminando outras
formas de viver e sentir essa realidade do mundo, infinitamente mais complexa e cheia
de opções do que o mundo restrito e definido pelas nossas produções subjetivas. Se esse
deslocamento do foco dos processos de subjetivação não acontece, as pessoas portado-
ras das doenças, que entram em contradição com as representações sociais dominantes,
não têm a menor condição de ter uma vida saudável. 

Nos trechos e frases apresentados, percebe-se que a representação social da doença
se expressa por meio de um conjunto de sentidos subjetivos associados às práticas so-
ciais, como o da temporalidade. O câncer traz uma ruptura com a temporalidade situa-
da no futuro. O sentido subjetivo da morte, que faz essa temporalidade aparecer como
“morte sentida” e iminente, é um elemento muito importante da representação social
do câncer. A morte, nesta perspectiva, deixa de ter um significado com o qual transita-
mos num plano intelectual, para converter-se em uma emoção esmagadora e intensa,
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desdobrada em múltiplos processos simbólicos como aqueles que impedem M. de dor-
mir. Os sentidos subjetivos da morte e da temporalidade são inseparáveis na representa-
ção social do câncer. Só a produção de novos sentidos subjetivos, como acontece em am-
bas as pacientes, permite um processo de subjetivação sadio da doença.

A representação social do cotidiano, o que perpetuamos pela força subjetiva de ser a
“única opção de vida”, surge como elemento de sentido subjetivo do câncer. Ao não
poder manter esse modo de vida que garante o nosso espaço social, o sentido de perda
irreparável aparece de forma muito forte. Desse modo de vida assumido vão depender
os sistemas de avaliação social, o reconhecimento e os sentidos subjetivos associados à
vivência de auto-estima, inseparáveis de nossa identidade.

Essa pressão do social no cotidiano apareceu com clareza no trabalho de Herzlich
(1973, p. 30) em outro contexto cultural e temporal, quando um dos participantes de sua
pesquisa expressou-se: “É muito difícil mudar o nosso modo de vida atual. Se você dese-
ja, como indivíduo, viver de uma forma mais balanceada, você será profissionalmente e
pessoalmente destruído”. A representação social do cotidiano, na qual o tempo é ação
relacionada ao ganho econômico e em que se valoriza a ocupação total, está apoiada
em um modo de vida centrado no consumo, no qual você deve possuir um conjunto de
bens como condição de status e de reconhecimento social. As suas possibilidades econô-
micas passam a definir seu valor nos diferentes espaços sociais, em grande parte, porque
muitas pessoas sentem, pelo menos, que conquistaram esses espaços pelas suas possibi-
lidades econômicas. 

A representação social do cotidiano define um conjunto de práticas e processos em
que se expressam os sentidos subjetivos compartilhados das diferentes esferas da subje-
tividade social. A representação social da doença concentra precisamente esses mesmos
elementos na sua expressão negativa, o que leva a se considerar a doença como a impos-
sibilidade de acompanhar aquele sistema de práticas e valores em que está sedimenta-
da a condição de sucesso social. É por isso que os sujeitos portadores de doenças asso-
ciadas à idéia de morte ou limitação social passam a ter seu valor diminuído naqueles
espaços definidos pela representação social do cotidiano, que foi gerada a partir do ní-
vel atual da sociedade de consumo.

A representação social da hipertensão já apresenta características diferentes daque-
la que caracteriza o câncer. A hipertensão é percebida como um mal que pode ser con-
trolado com medicamento e que, portanto, se controlada, “não mata”.

No estudo de casos com L.M., paciente hipertensa de 45 anos, separada e mãe de
duas filhas, percebe-se a diferença entre a representação social do câncer e da hiper-
tensão. Para L.M. a hipertensão:

agora é só dor de cabeça, e como eu já tenho há mais de dez anos, não faz muita diferença. E o dia que

ela está muito alta, dá tontura, mas é muito raro isso[...] não sinto nada, para mim é como se não tivesse

problema de pressão alta[...] Eu sei que com o tempo você tem que se cuidar, porque você pode ter der-

rame. Mas isso aí é pressão alta por muito tempo[...].

Nas colocações de L.M., percebe-se não apenas um profundo desconhecimento da
significação da pressão alta para a saúde, mas também uma representação social em que
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esta aparece associada a uma doença que avança de forma crônica no tempo, não tem
problema quando não há um sintoma, e seus danos se mostram somente numa tempo-
ralidade distante. É interessante como a não-associação com a morte converte-se em
uma limitação para o desenvolvimento de novos sentidos subjetivos, permitindo a ex-
pressão de atividades e comportamentos que facilitem o controle da doença e uma me-
lhor qualidade de vida. Isso se vê reforçado pela própria posição dos médicos, centrada
na indicação de medicamentos, o que leva muitos pacientes a colocarem na medicação
a opção de cura, ignorando completamente o modo de vida.

L.M., em outro fragmento de conversação, expressa:

O que me estressa é trabalhar um monte e não ter dinheiro para fazer as coisas, eu vou continuar traba-

lhando um monte e não tendo dinheiro. Como vou mudar isso? Não tem como mudar[...]. De todas as coi-

sas que o cardiologista falou, a única coisa que eu poderia fazer para mudar é fazer exercício[...] eu não

faço exercício, é preguiça, eu sei que é [...] a gente nunca tem tempo, e o tempinho que eu teria para dei-

tar numa rede, assistir televisão, ler um livro, eu teria que fazer exercício. Eu não gosto de fazer exercício,

e eu não teria nem um tempinho para descansar, fazer o que eu gosto. Então eu não faço.

Percebe-se no depoimento anterior de L.M. que ela não tem desenvolvido novos sen-
tidos subjetivos ante a doença, o que a diferencia das pacientes que tiveram câncer, ana-
lisadas anteriormente. A hipertensão, pela sua própria representação social, não tem um
impacto no sujeito que lhe permita, como acontece no caso do câncer, desenvolver no-
vos sentidos subjetivos e ir além dos constrangimentos atuais definidos e naturalizados
na representação social do cotidiano. L.M. está totalmente presa a seu modo de vida
atual, o qual parece bastante alienado.

A forma de vida de L.M., que sente isso como inevitável, é muito prejudicial para sua
saúde, evidente quando ela lembra como uma “maravilha” uma internação hospitalar a
que teve de se submeter, como resultado de uma crise de hipertensão. L.M., lembrando
aquela experiência, diz:

uma maravilha, que saudade que eu tenho do hospital, não recebia ligação, não podia receber visita a não

ser de minhas filhas, que escolhi para poderem me visitar. Telefonema era um por dia, e escolhia de quem

queria receber[...] Não tinha problema, pra começar que não tinha que fazer nada, o máximo que eu tinha

que fazer era arrumar a minha cama, conversava com o pessoal[...] Dormia legal, depois do almoço[...]

umas férias, ótimo! Tomava remédio, fazia terapia ocupacional, que era ótimo: pintava, desenhava, fazia

uma hora de sessão com o psiquiatra. Foi um descanso, uma maravilha.

É muito interessante observar que muitas coisas, das quais ela gostava no hospital,
eram atividades que poderia fazer em sua vida cotidiana. Por exemplo: desligar o tele-
fone e não receber chamadas, reunir-se com quem gosta, pintar, desenhar etc. No entan-
to, ela não mostrava capacidade de assumir decisões que gerassem conflito com os sen-
tidos subjetivos dominantes na representação social de cotidiano, nos quais ela estava
imersa. Essas mesmas situações que ela desfrutou no hospital pareciam não ser possíveis
na representação social de cotidiano que ela compartilhava.
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A representação social do cotidiano de L.M. é muito semelhante à de M. e M.T., só
que neste caso a doença não é percebida como um perigo de vida, o que não facilita a
emergência de novos sentidos subjetivos em L.M., que lhe permitam mudar “o mundo
social” produzido pelas suas representações sociais. No complemento de frases estão
expressos, de formas novas, os sentidos subjetivos que governam o seu modo de vida e
que lhe incomodam, mas diante dos quais não tem opções subjetivas no momento atual.
Nas frases a seguir, ela expressa:

Eu gosto: de praia, de mar, de ficar sozinha, sem horário e sem compromisso à beira-mar.

Lamento: não ter me rebelado contra o tipo de vida atual e carregado minhas filhas para o interior.

Meu maior problema: é não ter ânimo para fazer exercício.

Tratarei: de conseguir um tempinho para fazer o que gosto.

Nessas frases ela mostra consciência do que gostaria e certa rejeição ao seu mundo
atual, o que vem a ser mais um indicador do aparecimento de um certo mal-estar atual
dela com a forma como tem vivido. Mas, mesmo tendo consciência, é incapaz de propor
alternativas, pela impossibilidade de gerar sentidos subjetivos que lhe permitam opções.
A representação social que compartilha dentro do seu cotidiano, unida por múltiplos
elos ao funcionamento da subjetividade social, lhe impede alternativas de subjetivação
individual.

Conclusões

O presente trabalho traz novamente para discussão do próprio conceito de represen-
tação social evidências sobre a forma como as representações atuam, como sentidos sub-
jetivos no nível da subjetividade individual. As representações sociais dominantes defi-
nem sentidos subjetivos que limitam as opções da subjetividade individual, mesmo que,
em situações críticas, este mesmo conflito converta-se num facilitador para o desenvol-
vimento de novos sentidos subjetivos.

A representação social aparece de forma direta e indireta, não apenas em forma de
juízos e conceitos claros, mas como efeitos indiretos, que definem sistemas de práticas
compartilhadas, institucionalizadas e avaliadas de determinada forma em diferentes con-
textos educacionais. No trabalho, evidencia-se o vínculo das representações sociais com
outros sentidos subjetivos configurados na subjetividade social.

As doenças crônicas, como toda experiência humana expressa, estão inseridas em uma
produção subjetiva, social e individual que é parte de sua qualidade e tem um valor cen-
tral no processo de cura e na qualidade de vida dos pacientes.

A representação social diferenciada do câncer e da hipertensão, que está constituída
de diversas formas na subjetividade individual, é elemento essencial a ser considerado
no trabalho de prevenção e promoção de saúde, pois os sentidos subjetivos que são pro-
duzidos na experiência de “estar doente” podem converter-se em sérias limitações ou
não para o desenvolvimento de um modo de vida sadio, aspecto importante do comple-
xo processo de recuperação da saúde.
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O jogo de areia no atendimento 
psicológico de paciente 
com membro inferior amputado

Natasha Frias Nahim Bazhuni 
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Universidade Presbiteriana Mackenzie

Resumo: Pacientes cardiopatas têm circulação sangüínea diminuída, o que pode gerar a
necrose de tecidos. O estágio final da doença resulta na amputação do membro afetado, in-
fluenciando diretamente a imagem corporal e a identidade. O tratamento psicológico visa a
promoção e manutenção da saúde, minimizando conseqüências negativas para a saúde
mental do paciente. Objetivou-se verificar a experiência psíquica de um paciente cardíaco
internado em processo de amputação por meio da sua expressão no jogo de areia. Utilizou-
se a entrevista clínica, o desenho da figura humana e o jogo de areia com adaptações. Foi
evidenciada a expressão de temas relacionados à doença e ao tratamento, seu significado,
o medo da morte, além de aspectos psicodinâmicos da personalidade. Observa-se a relação
do sintoma corporal com conteúdos emocionais de grande intensidade no nível psíquico. O
jogo de areia promoveu por meio da ação lúdica a expressão e a elaboração de conteúdos
ansiogênicos relativos à doença. A utilização dos referidos instrumentos resultou em aber-
turas para outros níveis de compreensão por parte do paciente.

Palavras-chave: psicologia hospitalar; paciente amputado; jogo de areia.

EELL  JJUUEEGGOO  DDEE  AARREENNAA  EENN  LLAA  AATTEENNCCIIOONN  PPSSIICCOOLLOOGGIICCAA  DDEELL  PPAACCIIEENNTTEE  CCOONN  MMIIEEMMBBRROO
IINNFFEERRIIOORR  AAMMPPUUTTAADDOO

Resumen: Pacientes cardiópatas tienen circulación sangüínea disminuida lo que puede
generar la necrosis de tejidos. El estagio final de la enfermedad resulta en la amputación del
miembro afectado, influenciando directamente la imagen corporal y la identidad. El tra-
tamiento psicológico tiene como objetivo la promoción y la mantención de la salud minimi-
zando consecuencias negativas para la salud mental del paciente. El objetivo fue verificar la
experiencia psíquica de un paciente cardíaco internado en proceso de amputación por
medio de su expresión en el juego de arena. Se utilizó la entrevista clínica, el dibujo de la
figura humana y el juego de arena con adaptaciones. Se evidenció la expresión de temas re-
lacionados a la enfermedad y al tratamiento, su significado, el miedo de la muerte, además
de aspectos psicodinámicos de la personalidad. Se observa la relación del síntoma corporal
con contenidos emocionales de grande intensidad en el nivel psíquico. El juego de arena
promovió por medio de la acción lúdica la expresión y la elaboración de contenidos an-
siogénicos relativos a la enfermedad. La utilización de los referidos instrumentos resultó en
aperturas para otros niveles de comprensión por parte del paciente.

Palabras clave: psicología hospitalar; paciente amputado; juego de arena.

TTHHEE  SSAANNDDPPLLAAYY  OONN  PPSSYYCCHHOOLLOOGGIICCAALL  AATTTTEENNDDAANNCCEE  OOFF  AANN  AAMMPPUUTTAATTEEDD  IINNFFEERRIIOORR
MMEEMMBBEERR  PPAATTIIEENNTT

Abstract: Cardiac patients have decreased sanguine circulation, which can cause necro-
sis. At the final stage of the disease, the member is amputated and as a consequence the
body image and the identity are influenced. The psychological treatment is important in the
promotion and maintenance of health, minimizing mental health consequences. The objec-
tive was to verify the psychic experience of an hospitalized amputed patient through his
expression on sandplay. It was used clinical interview, the drawing of human being figure
and adapted sandplay technique. Themes related to the disease were expressed, as well as
their meaning, fear of death, revolt against the illness and psychodynamic aspects of per-
sonality. Results showed that the body symptoms were related with intense emotional con-
tents at the psychic level. The sandplay promoted through the playful action the expression
and elaboration of anxieties contents related to the disease. The utilization of these instru-
ments contributes to new levels of understanding by the patient.

Keywords: hospital psychology; amputated patient; sandplay.



Introdução

De acordo com estatísticas realizadas pelo Ministério da Saúde – BR (2003), as doen-
ças cardiovasculares são as maiores responsáveis pelo número de mortes no país. Destas,
30% são decorrentes de infarto agudo do miocárdio, acidente vascular cerebral e de
outros problemas ligados ao sistema circulatório. Esses dados implicam altos custos de
hospitalização e reabilitação, além de aumento nos índices de afastamento do trabalho,
com amplos efeitos sociais e emocionais.

De acordo com pesquisa de Flannery e Faria (1999), realizada na Flórida, Estados Uni-
dos, estima-se que 10% das pessoas com mais de 70 anos têm insuficiência vascular peri-
férica. Com o aumento da população de idosos nos Estados Unidos, fato que também
ocorre no Brasil, o maior alvo da saúde pública é o tratamento de doenças crônicas. Os
autores afirmam ainda que muitos cardiopatas com insuficiência vascular periférica se-
vera evoluem para amputação devido à má circulação sangüínea que ocasiona necrose
do tecido. 

A amputação é definida como “a retirada, geralmente cirúrgica, total ou parcial de um
membro” (CARVALHO, 2003, p. 11). Este procedimento está associado à alta mortalidade
operatória, baixos índices de reabilitação, altas taxas de mortalidade tardia e acomete em
maior número pessoas na faixa etária de mais de 50 anos. Na amputação, a perda total
ou parcial de um membro influencia diretamente a imagem corporal do paciente e, por
conseqüência, a estrutura de sua identidade. Assim, torna-se questão importante no
processo de reabilitação oferecer tratamento que vise minimizar os efeitos psicossociais
da perda de um membro, o que demanda uma abordagem global e multiprofissional do
paciente, que garanta ao máximo suas potencialidades físicas e psicológicas.

Rial (1989) discute o trabalho de reabilitação em pacientes amputados em decorrên-
cia de afecções vasculares sob enfoque multidisciplinar. Enfatiza o papel do paciente e
da família no processo de reabilitação, defendendo a utilidade da intervenção psicoló-
gica e a avaliação psicossocial para o processo de reabilitação. Para Knetsche; Leopold e
Brage (2001), nos casos de amputação a natureza dos processos pré-operatório, opera-
tório e pós-operatório estabelece o grau de sucesso do procedimento. Os trabalhos ime-
diatos de reabilitação e psicoterapia têm papéis igualmente fundamentais. 

Romano (1999) aponta que os profissionais da saúde reconhecem aspectos incons-
cientes conflituosos que podem afetar a eficácia do tratamento, por isso a importância
da inserção do acompanhamento psicológico no mesmo. É preciso levar o paciente a se
engajar no tratamento. Nesse sentido, a autora refere que as reações diante da doença
e a tomada de decisões, diretamente relacionadas às chances de sobrevivência, podem ser
alteradas pelos aspectos emocionais. 

Existem diferentes espaços físicos no hospital, como pronto-socorro, ambulatório, cen-
tro de terapia intensiva e enfermaria. Cada setor tem sua especificidade e seu objetivo
e, portanto, é necessário adaptar a metodologia e a técnica empregadas a estes diferen-
tes contextos para que sejam mais adequadas e eficientes.

No atendimento em enfermaria, o psicólogo tem de lidar com variáveis orgânicas,
ambientais e sociais que estão inter-relacionadas e agem diretamente no trabalho a ser
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realizado. É nesse contexto que o psicólogo encontra o paciente e é sob essas condições
que tem de trabalhar. Levando-se em conta essas variáveis e que o período de perma-
nência na internação é variável, com tendência a diminuir cada vez mais, é preciso que
se estabeleça um plano de atendimento que contemple essas especificidades e ao mes-
mo tempo ofereça benefícios ao paciente. Por isso abordagens focais têm sido empre-
gadas com mais freqüência visando promover a adaptação do paciente ao hospital, por
meio da melhor compreensão da doença e do tratamento. 

Romano (1999) afirma que a inserção de recursos terapêuticos que favoreçam uma
intervenção mais adaptada aos atendimentos em contexto hospitalar é um grande desa-
fio da atuação do psicólogo. As técnicas expressivas e projetivas são recursos importan-
tes para a intervenção psicológica em ambiente hospitalar, na medida em que facilitam
a comunicação entre paciente e psicólogo e favorecem a expressão de estados emocio-
nais ainda pouco elaborados conscientemente.

Com este objetivo, o jogo de areia tem sido adaptado para ser utilizado em leito hos-
pitalar mediante a construção de uma caixa de areia portátil. Estudos realizados por
Sant’Anna (2001) e Sant’Anna e Chagas (2003) verificaram que a caixa portátil atende às
necessidades de atendimentos em leitos hospitalares, uma vez que oferece a possibili-
dade de expressão de conteúdos relativos à experiência de hospitalização, favorece o
estabelecimento de um vínculo terapêutico imediato e interfere minimamente na roti-
na hospitalar. Discutem-se também as limitações relativas ao uso da areia com pacientes
com risco de infecção. Nesse sentido, é indicada a discussão prévia com a equipe médi-
ca para a avaliação dos riscos e um tratamento especial da areia que pode até ser reno-
vada a cada aplicação.

O jogo de areia ou sandplay1 é uma técnica terapêutica que se fundamenta na Psi-
cologia Analítica de C. G. Jung. Portanto, parte do pressuposto de que o processo de
cura se dá pela ação de mecanismos auto-reguladores que se expressam paralelamente
nos planos físico e psíquico. O objetivo da psicoterapia e dos instrumentos terapêuticos
é favorecer esse processo e torná-lo acessível à consciência do paciente. A idéia central
do jogo de areia é a de que ao construir ludicamente uma cena na areia, conteúdos in-
conscientes podem ser expressos e tornados conscientes (KALFF, 1993). Assim, cria-se um
espaço expressivo, livre e protegido, que favorece o movimento compensatório prove-
niente do self e a cura psíquica.

Por ser uma técnica que prioriza a expressão não-verbal tem sido referida como
muito eficaz na expressão e elaboração de experiências que ainda não encontraram uma
formulação verbal adequada, como, por exemplo, momentos de ruptura ou mudanças
bruscas. Nesse sentido, a sua aplicação em situações pós-traumáticas merece ser mais
bem explorada e investigada.

Partindo das questões acima, o presente trabalho teve como objetivos: a) verificar a
aplicabilidade do jogo de areia em contexto hospitalar, especialmente com pacientes em

1 Sobre a denominação cabe esclarecer que os autores optaram pela expressão em português “jogo de
areia”, que vem sendo empregada por pesquisadores brasileiros que enfatizam outras possibilidades de uti-
lização desse instrumento não previstas na proposta original, entre elas o uso projetivo e interventivo.



leito; b) verificar a experiência subjetiva de um paciente cardiopata com amputação de
membros inferiores por meio das expressões no jogo de areia, das vivências relativas ao
processo de adoecimento, de hospitalização e à perda de um membro. 

A discussão apóia-se na psicologia analítica que entende a doença como um aspecto
da função auto-reguladora da psique, como indicado anteriormente. Assim, o sintoma é
visto como expressão da dinâmica entre consciente e inconsciente. Enfatizando essa vi-
são, Ramos (1995) afirma que Jung entendia o desvio da normalidade como uma tenta-
tiva da psique de corrigir uma atitude unilateral da consciência. O sonho, por exemplo,
teria este propósito. Jung propõe a abordagem finalista unida ao método de amplifica-
ção para a compreensão do sonho. Do mesmo modo, isso ocorre na doença e a utilização
deste método levaria a integração à consciência do que foi reprimido ou não vivido. 

A autora ainda aponta que os eventos psíquicos e orgânicos estão inter-relacionados
por meio do conceito de sincronicidade, constituindo expressões parciais do self (RA-
MOS,1994).

Metodologia

Apoiado em uma perspectiva de pesquisa qualitativa, realizou-se um estudo de caso
sobre um atendimento realizado em um hospital público do Estado de São Paulo, com
um paciente cardiopata, adulto, com indicação de amputação de membros inferiores,
abrangendo os períodos pré e pós-operatórios em enfermaria. Partiu-se do procedi-
mento-padrão de atendimento psicológico em leito adotado na instituição e foi-se in-
troduzindo os elementos clínicos de acordo com a disponibilidade e o movimento do
paciente. O número de sessões, o número de cenas e as condições de aplicação foram
determinados pelo contexto. Os atendimentos foram realizados por um dos autores da
pesquisa que estava inserido na instituição na condição de estagiário, o que caracteriza
uma relação participante com o universo estudado.

Foram utilizados como procedimentos de coleta de dados a entrevista clínica, o de-
senho da figura humana (DFH) e o jogo de areia. A seleção do paciente-colaborador
foi feita por meio de encaminhamento da enfermagem do hospital que estava pre-
viamente informada sobre os critérios de inclusão: indicação de amputação de membros
inferiores em decorrência de problemas cardiovasculares e a disponibilidade e anuên-
cia da pessoa em participar dos atendimentos durante o período de internação e da
pesquisa.

Medidas de avaliação

A entrevista clínica

Para Trinca (1984), a entrevista clínica é definida como um conjunto de técnicas de in-
vestigação, que tem um tempo delimitado e é dirigida por um entrevistador. Por meio
desta pode-se descrever e avaliar aspectos pessoais que permitem eventos, fazer inferên-
cias e chegar a algumas conclusões. A entrevista clínica é o único instrumento capaz de
adaptar-se às diferentes situações clínicas. No presente estudo, optou-se pela entrevista
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semi-estruturada visando garantir as informações necessárias para o atendimento e para
a pesquisa e ao mesmo tempo oferecer espaço para a livre expressão do paciente. Na sua
estruturação foram considerados os aspectos inerentes ao contexto hospitalar, como a
presença de outras pessoas (profissionais, familiares) ou o próprio lugar em que é reali-
zado o atendimento – quarto de enfermaria –, que não oferece privacidade ou sigilo. O
registro das entrevistas ocorreu em momento posterior por meio de relatório.

O desenho da figura humana

Para Martins (2001), pelo DFH a pessoa pode refletir aspectos de sua experiência sub-
jetiva, favorecendo o diagnóstico de dificuldades emocionais em criança com problemas
orgânicos. A análise do DFH revela uma preocupação com o corpo em pessoas portado-
ras de deficiências orgânicas, refletido na representação da auto-imagem. Atualmente
o DFH é um teste utilizado com grande freqüência em pesquisas por ser uma técnica
abrangente, simples e objetiva. Do ponto de vista da avaliação dos aspectos estruturais
e dinâmicos da personalidade, é importante ressaltar que Machover recomenda a reali-
zação de um inquérito ou construção de uma história sobre a figura (MARTINS, 2001).

O jogo de areia ou sandplay

Técnica terapêutica expressiva, projetiva, não-verbal e não interpretativa criada por
Dora Kalff, na década de 1950, que a utilizava em psicoterapia individual de crianças e
adultos. O instrumento consiste em uma caixa de tamanho padronizado (72 x 50 x 07 cm),
tendo o seu fundo e lados pintados na cor azul, preenchida com areia seca ou molhada
até a metade. Além da caixa com areia, trabalha-se com miniaturas representativas de
diversas dimensões da realidade ou da fantasia – figuras fantásticas e religiosas, animais
domésticos e selvagens, figuras humanas variadas que expressam funções familiares ou
sociais, veículos de transporte, objetos, móveis domésticos e elementos da natureza. Em
função do contexto desta pesquisa, priorizou-se a inclusão de elementos relacionados ao
ambiente hospitalar e optou-se pelo uso de uma caixa com dimensões menores, adap-
tada e desenvolvida por Sant’Anna (2001) para o atendimento em leito.

A referida caixa é portátil, podendo ser facilmente transportada ao hospital e levada
de um leito a outro sem grandes intervenções no ambiente hospitalar. A forma de apli-
cação e registro também foi adaptada às diferentes situações hospitalares. Graças aos
resultados favoráveis obtidos em estudos preliminares (CHAGAS; FORGIONE, 2002;
SANT’ANNA; CHAGAS, 2003) optou-se por utilizá-la nos atendimentos realizados no pre-
sente trabalho. 

A aplicação do jogo de areia inicia-se a partir do contato com a areia, o que favore-
ce a modulação do estado mental e a configuração de fantasias que podem resultar na
construção de uma cena, com ou sem o uso de miniaturas. Devido ao seu caráter fluido,
a areia favorece uma abertura para o inconsciente e ao mesmo tempo oferece uma pos-
sibilidade de formatação das imagens que surgem do inconsciente como reações ima-
géticas à determinada situação psíquica.
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Procedimentos

Realizou-se um atendimento psicológico breve em enfermaria de um hospital públi-
co da cidade de São Paulo constituído por:

a) Uma entrevista inicial no período pré-operatório, na qual se estabeleceu o contrato
e enquadramento do atendimento, incluindo a proposta de pesquisa. Foi apresenta-
da a possibilidade do uso do jogo de areia e, após concordância do paciente, foi soli-
citado que assinasse o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido2. Investigaram-se
questões relacionadas ao processo de hospitalização e à relação do paciente com a
doença e seus sintomas. Aplicou-se o DFH com o objetivo de obter dados projetivos
desta relação. 

b) Quatro atendimentos clínicos em enfermaria no período pós-operatório com duração
aproximada de duas horas, sendo que o jogo de areia foi inserido somente nos dois
primeiros. Nas sessões com o jogo de areia, primeiramente averiguou-se o estado ge-
ral do paciente, especialmente no tocante à intensidade da dor, e, em seguida, foi fei-
ta a proposta de montar uma cena na caixa de areia. Na primeira sessão, o tema foi
livre e na segunda foi proposto o tema “perdas”. Algumas intervenções verbais fo-
ram feitas no sentido de esclarecer dúvidas do paciente. Após a realização da cena,
deu-se a seguinte instrução: “Agora gostaria que você me contasse uma história so-
bre essa cena”. Após o relato da história foi perguntado ao paciente se gostaria de
efetuar alguma modificação na cena e solicitado um título para a mesma. Na seqüên-
cia, discutiu-se o que a cena, juntamente com as associações do paciente, tinham em
comum com sua vida. Ao final registrou-se a cena por meio fotográfico.

Nas duas últimas sessões, o jogo de areia não foi utilizado a pedido do próprio pa-
ciente, pois este queria discutir questões relacionadas à amputação.

2 Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Presbiteriana Mackenzie e do Hospital Públi-
co de São Paulo no qual se realizou a pesquisa.



Análise dos dados

Os dados obtidos no desenho da figura humana foram analisados de acordo com a
sistematização e padronização para a população brasileira descrita por Kolck (1984). No
que diz respeito ao jogo de areia, os dados foram analisados sob a perspectiva da abor-
dagem imagética, ou seja, buscando-se na própria imagem expressa na cena e na histó-
ria referências para a sua leitura e compreensão. Observaram-se fatores como a com-
posição geral da cena, a disposição e a natureza das miniaturas, a relação entre elas, o
processo de construção da cena, o título dado, a história relatada e as associações. Tam-
bém se consideraram os elementos do relato verbal como a facilidade ou dificuldade de
expressão de afetos, reações de ansiedade e sentimentos depressivos. 

A integração dos dados foi analisada qualitativamente de acordo com o enfoque teó-
rico da psicologia analítica, buscando-se evidenciar a dinâmica psíquica do paciente e
suas possíveis relações com as manifestações somáticas.

Descrição do caso

História clínica

Paciente do sexo masculino, com 35 anos de idade, vive com uma mulher há mais de
cinco anos e não tem filhos. Procedente do Nordeste do país. Seu diagnóstico foi de insu-
ficiência vascular periférica severa. Fazia uso do medicamento Dolantina. Seu nível de es-
colaridade corresponde ao ensino médio completo. Estava de licença médica desde o iní-
cio da doença, porém continuava empregado como auxiliar de serviços gerais. Começou
a freqüentar o setor da “Vascular” do Hospital desde julho de 2003, época em que se in-
ternou para a realização da amputação. Não fazia acompanhamento psicológico nem
psiquiátrico. Em 2003 foi realizada a primeira cirurgia para revascularização da perna es-
querda e enxerto na veia. Os dados obtidos no prontuário referiam que o paciente apre-
sentava-se adequado às condições hospitalares, sem referências a comportamentos que
chamassem a atenção. Dois meses depois foi internado para realização da segunda cirur-
gia, na qual houve amputação de dedão e revascularização da mesma veia anterior. Com
o insucesso deste procedimento, outra cirurgia foi realizada, com amputação ao nível do
joelho. Na entrevista inicial, observou-se que suas funções mentais estavam preservadas,
com discurso organizado e orientação auto e alopsíquica. No entanto, apresentou alte-
ração de humor, estando deprimido e ansioso. Sobre os aspectos psicodinâmicos pode-se
ressaltar: negação do motivo de sua doença, dúvidas sobre a natureza da mesma, senti-
mentos de culpa e abandono e desconfiança dos médicos e dos procedimentos clínicos.
Diante da doença apresentava conformação, impotência, racionalização e dificuldade
em sustentar a dor.

Entrevistas clínicas

Atendimento 1: entrevista inicial com aplicação do DFH 

Relato

O paciente afirma inicialmente que seu problema é decorrente de uma “micose” na
unha e por isso havia chegado a este estado. Depois relata que deixou cair uma pedra
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“[...] os médicos nunca explicam direito o que a gente tem e como é direitinho, só falam
que vai ter que fazer cirurgia e pronto”. O vínculo ambíguo com os médicos e o tratamen-
to aparece em outros momentos: “Da terceira vez que eu fui já falaram que era tarde
demais pra tirar a unha e foi ficando preto”, parece justificar a sua doença culpando os
médicos. Nesse caso, o médico, que é responsável pela doença, torna-se também o res-
ponsável pela cura “[...] ele [Deus] lá em cima e os médicos aqui embaixo”. Entretanto
o paciente não assume a sua responsabilidade diante do seu quadro clínico, ignora a
doença cardíaca e o machucado no trabalho não tratados, mantendo-se numa posição
infantil de responsabilizar o outro.

Quando diz: “Se tem que fazer é melhor fazer logo, porque eu sinto muita dor”. De
qual dor fala? Da dor física do membro necrosado ou da dor psíquica decorrente da
doença? Observa-se que há um estado de extremo sofrimento psíquico à medida que se
utiliza com freqüência de mecanismos de defesa como negação, racionalização – “Mas
isso é melhor do que perder o pé” – projeção – “os outros dizem que ser amputado é di-
fícil” – e deslocamento – ao deslocar a preocupação com seu corpo para a questão pro-
fissional: “Eu quero o meu dinheiro! Meus direitos”, e: “Ele [patrão] não poderia ter feito
isso [não pagar seus direitos] não [...] não é justo e é o que mais tá me preocupando[...]”.

A perspectiva negativa que a doença apresenta só é quebrada quando o paciente re-
fere querer “aprender a andar de outro jeito”. Nesse ponto percebe-se um esboço de mo-
vimento de adaptação à sua nova condição, que do ponto de vista prospectivo pode ser
um indicador positivo sugerindo um potencial de reação.

Considerando o sintoma como uma metáfora, busca-se na história de vida do pacien-
te o que foi “amputado”. Na sua trajetória de imigrante, observa-se uma seqüência de
perdas e rupturas que culminaram na amputação: deixa a família, a cultura de origem,
submete-se a situações de trabalho extremamente negativas, perde o pouco que con-
quistou etc. Nesse processo, distancia-se de seus sentimentos, focando sua vida na luta
pela sobrevivência. O coração, órgão metafórico dos sentimentos, não funciona bem, não
faz o sangue circular, gerando estagnação e morte. 

Quanto aos aspectos estruturais, o DFH revela que o paciente não apresenta senti-
mentos de inadequação ou inferioridade, nem de expansão e agressão exagerados. Tem
objetivos altos, possivelmente inatingíveis e por isso a satisfação obtida por meio da fan-
tasia. Demonstra equilíbrio entre iniciativa, agressividade e insegurança, porém aparece
falta de energia e de sensibilidade. Estão presentes sentimentos de angústia e depres-
são, ausência de senso de realidade e negação da realidade, já que permite que alguma
coisa seja vista por meio de algo que convencionalmente se esconde: desenho em que
aparece o esqueleto, bem como um olho que não vê, ou que não quer ver. A figura pen-
dida sugere isolamento ou sentimentos de abandono em pacientes deprimidos. Interes-
sante notar que é o dedão do pé esquerdo que será amputado e a figura pende para a
direita como se todo o peso do corpo tivesse sido deslocado para este lado. O braço e
a perna esquerda são menores do que os da direita. As diferenças nos tamanhos das per-
nas e braços podem expressar deficiência corporal. Segundo Dolto, representam a ima-
gem do próprio corpo doente e apontam para a descompensação corporal e psíquica na
qual o paciente está imerso (apud ROMANO, 1999). Na história relatada, observa-se a
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projeção numa figura masculina de uma vida que idealiza para si, mas que ainda não
conseguiu realizar.

Atendimento 2: com utilização do jogo de areia

Relato

Título: Fazenda.
Ao descrever a cena, o paciente conta que montou uma casa, uma flor e trator na es-

trada. Há uma floresta onde tem animais selvagens. Insere um boneco que estava pas-
torando numa fazenda e mora na casa com a família, a esposa e dois filhos. “Ele é casei-
ro da casa e o patrão dá as coisas e não paga mais nada.” Afirma que o salário que ganha
é pouco. Sente-se feliz trabalhando, “as coisas tá meio ruim, mas vai levando...”. Seus
filhos gostam da liberdade que têm para brincar e da proximidade com a natureza. Afir-
ma que mudaria a casa colocando-a mais perto da natureza. Refere que está sentindo
muita dor e por isso tem dificuldade para montar a cena e contar a história.

Discussão

Observa-se na cena um movimento de concentração que tende à direita, o mesmo
observado no DFH. Pode-se pensar em um movimento compensatório como discutido
anteriormente. O cenário é bucólico e idealizado. Um local onde um pastor cuida de
uma fazenda e os filhos brincam livremente. A cena não apresenta uma delimitação níti-
da de espaços, as miniaturas estão colocadas desordenadamente, o que pode indicar a
“desordem interna” provocada pelas contingências da vida. 

Na história, a situação de trabalho, embora insatisfatória, lhe dá segurança. O tema
do trabalho volta a ser abordado, o que indica o impacto da doença em termos psicos-
sociais. A insegurança em relação à sobrevivência futura parece ter um peso maior do
que o sofrimento decorrente da cirurgia. A perda do trabalho e de autonomia podem
gerar uma ruptura da identidade e extremo sofrimento psíquico.

O movimento que ele faria na cena, mudar a casa para mais próximo da natureza,
sugere um desejo de retorno a um estado anterior, ou seja, um movimento regressivo.
Estados regressivos são freqüentemente observados em pacientes hospitalizados e am-
plamente descritos na literatura.
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Atendimento 3: com realização do jogo de areia

Relato

Antes de iniciar a construção da cena, relata estar preocupado com a esposa, pois ela
foi para casa sem saber o caminho “eu tô com medo dela se perder”. Paciente sabe que
terá de ser submetido à outra amputação, pois a tentativa de enxerto não havia dado
resultados. Mais uma vez atribui o motivo a erro médico. 

Em função das sessões anteriores, optou-se pela realização de uma caixa temática. O
tema proposto foi “perdas”, com o objetivo de promover a discussão e a elaboração das
perdas vividas naquele momento. Após a proposta, o paciente diz: “Ah, tipo um traba-
lho, ou acontece de alguma pessoa se machucar, ou a pessoa adoecer[...] deixa eu ver
por onde vou começar”. Inseriu uma ambulância, hospital, animais e bonecos. Na histó-
ria conta que um menino foi “mordido” no dedo do pé por um caranguejo, a família
não tinha condições de ajudar e a ambulância perdeu-se no caminho do resgate, pediu
informações sobre o mesmo, mas não obteve. Após algum tempo ele consegue ser inter-
nado, mas era tarde demais e precisou amputar. Se pudesse mudar algo, colocaria um
orelhão para a ambulância ser chamada mais rapidamente. O paciente chora muito du-
rante a sessão.

Discussão

Mais uma vez a cena apresenta uma concentração maior de figuras no lado direito e
a distribuição pouco ordenada das mesmas. A miniatura da casa é a única que se repe-
te e aparece quase no mesmo lugar que estava na cena 1. As outras miniaturas são dis-
tribuídas de modo menos concentrado do que na cena anterior, indicando um possível
movimento de expansão ou distensão. Elementos que fazem referência à doença e ao
tratamento são introduzidos, o que parece favorecer a expressão de sentimentos relati-
vos a esta experiência. Na história representa o ferimento do pé e a falta de cuidado
médico. Ele parece impotente diante da falta de recursos terapêuticos que atribui pri-
meiro à família e depois ao atraso do médico. Introduz nessa cena uma família ineficien-
te, que não provê a ajuda e o suporte necessários nesse momento.

Ao falar sobre a cena, parece começar a pensar mais conscientemente sobre as per-
das vividas a partir da doença. Expressa as diferentes formas e lugares de se perder algo,
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colocando o trabalho em primeiro lugar, mas em seguida fala sobre doença. Pela pri-
meira vez toma para si parte da responsabilidade por sua doença ter evoluído desta for-
ma, aflorando sentimentos de culpa e de estar sendo punido por algo que não sabe bem
o que é. Sente que sua vida ruiu, que está desamparado e impotente. 

No final da sessão, quando foi perguntado se ele faria alguma alteração na cena, ele
inclui um orelhão por meio do qual poderia pedir a assistência mais rápida de um médi-
co. Nessa alteração, percebe-se um reconhecimento da sua necessidade de pedir ajuda.
Sai de uma postura queixosa, passiva e impotente e assume uma atitude ativa ao pedir
ajuda. O telefone pode ser entendido como uma abertura para a comunicação que, no
contexto da cena, aumentaria suas chances de tratamento precoce e adequado. A pos-
sibilidade de ajuda parece também se configurar no plano psicológico, pois esta é a pri-
meira sessão na qual consegue expressar conscientemente sentimentos de perda, culpa
e de responsabilidade sobre a sua situação.

Atendimento 4

Relato

Nessa sessão, o paciente havia acabado de realizar a outra cirurgia para amputação
da perna ao nível do joelho. Não estava sentindo dor. Em relação à segunda amputação,
diz: “Eu aceitei, fazer o quê? Porque eu não agüentava mais aquela dor, tava doendo
muito. Minha mulher foi quem achou ruim porque não era isso que ela queria, né? Ela
falou que não quer um homem pela metade. Eu sei que ela ficou muito triste”. Afirma
que acha melhor resolver a dor e o risco de morte com a amputação. Sabe que pode uti-
lizar prótese e ter uma vida normal.

Discussão

O paciente estava bastante sonolento e com a fala lentificada, isso porque havia aca-
bado de sair da cirurgia e o efeito da anestesia ainda não havia passado. Em respeito à
condição clínica do paciente, realizou-se um atendimento de apoio sem a utilização do
jogo de areia.

A nova amputação parece reforçar sentimentos de impotência diante da doença, “eu
aceitei, fazer o quê”, e, também, “ninguém gosta disso não, mas se tem que fazer assim
é o único jeito, melhor fazer logo”. Por outro lado, parece estar assumindo uma posição
mais realista diante da doença quando se refere ao risco de morte e à necessidade de se
submeter ao tratamento, “[...] é melhor tirar a perna e ficar logo bom do que ir pioran-
do e correr o risco até de morrer”. Ao se confrontar com a doença de modo mais cons-
ciente, parece também poder reconhecer as possibilidades adaptativas: “[...] daí o médi-
co falou que depois eu posso pôr uma prótese no lugar da perna e ter uma vida normal,
posso adaptar para dirigir, posso até jogar um futebolzinho”.

Interessante observar que o paciente expressa sua revolta deslocando esse sentimento
para a mulher quando diz o que ela pensa sobre a cirurgia e deixando subentendido que
não se sente mais como um homem inteiro por ter perdido parte da perna. Em outro
momento fala da sua revolta de modo distanciado, usando a terceira pessoa: “É porque



a pessoa faz a cirurgia achando que vai resolver o problema e não resolve, só ficou doen-
do ainda mais e isso revolta a pessoa, acho que é normal, né?”.

Atendimento 5

Relato

Nesse atendimento o paciente solicita que não seja utilizado o jogo de areia, prefe-
re falar sobre a amputação. Pela primeira vez a esposa do paciente estava presente du-
rante o atendimento e quando ele relata estar sentindo dor, ela diz: “Ah, mas eu não
saio daqui enquanto os médicos não verem isso direito”. Percebe-se claramente a des-
confiança em relação aos médicos e a falta de informações sobre as condições clínicas do
paciente. A esposa expressa abertamente a sua revolta diante da amputação, pois acha
que esta não era necessária e acredita ser decorrência de um erro médico. Esta situação
acaba desencadeando uma reação emocional no paciente, que começa a chorar e a de-
monstrar ansiedade. Nesse momento, a pesquisadora intervém, dizendo que essas falas
não estavam ajudando neste momento, já que ele estava precisando de apoio, ajudan-
do-a a ser mais continente com a condição do marido. O paciente revela a sua preocu-
pação com a reação de sua mãe ao saber da sua amputação. A esposa continua expres-
sando a sua revolta e se refere à doença cardíaca culpando-o pela situação: “[...] tivesse
cuidado antes não precisaria chegar nesse ponto porque a médica disse que ele já tinha
essa doença desde pequeno”. O paciente afirma que não adianta procurar culpados e
que precisa retomar sua vida de alguma forma, de uma outra forma. 

Discussão

A intervenção da esposa durante o atendimento parece ter permitido a eclosão de
aspectos emocionais ainda não expressos abertamente pelo paciente. Nesse caso, pode-
se hipotetizar que a esposa tenha sido porta-voz da revolta e da insegurança que de
alguma forma permaneceram camufladas nas sessões anteriores. Ela sinaliza claramente
a responsabilidade dele diante da doença ao acusá-lo de não ter se tratado a tempo.
Provoca uma reação emocional que parece levar o paciente a um estado regressivo.
Preocupa-se com a reação da mãe quando esta souber da amputação, como se sentisse
culpa por fazê-la sofrer.

Mais uma vez a sessão termina com o surgimento de uma perspectiva adaptativa. O
paciente reage ao afirmar que não adianta ficar procurando culpados, o que tem de fa-
zer é encontrar recursos para continuar a sua vida. Esboça um movimento de adaptação,
trazendo alguns aspectos de sua vida nos quais sente prazer e que não os perderá por
não ter mais a perna.

Este foi o último atendimento realizado, pois o paciente teve alta sem que a pesqui-
sadora tornasse a vê-lo. Já estava previsto na estruturação da pesquisa que os atendi-
mentos seriam realizados com uma perspectiva focal e que teriam um momento inicial,
seguido da exploração de um foco e o fechamento da sessão com sinalizações sobre o
que foi discutido na mesma. Portanto, a interrupção dos atendimentos não comprome-
te os objetivos propostos na pesquisa.

98

Natasha Frias Nahim Bazhuni, Paulo Afrânio Sant’Anna

Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):86-101



O jogo de areia no atendimento psicológico de paciente com membro inferior amputado

99Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):86-101

Considerações finais

O caso apresentado corrobora com os estudos de Cansever et al. (2003) e Maturana
e Carbonell (2001), que referem ser freqüentes os estados depressivos em caso de ampu-
tação. Percebeu-se também que as informações pré-operatórias e o cuidado com o pa-
ciente dentro do hospital são fundamentais para a reabilitação, como citado por Knets-
che; Leopold e Brage (2001) e Sampol (1996). Além disso, a intervenção psicológica por
meio de sinalizações e reflexões sobre a situação de amputação parece ter resultado em
benefícios ao paciente. Ao favorecer a expressão e o reconhecimento das fantasias e emo-
ções relativas a esta experiência, possibilitou a formulação de alternativas para a si-
tuação trazida pela doença.

Alguns aspectos podem ser evidenciados, como: sentimentos de culpa e abandono re-
lacionados ao processo de adoecimento; alto nível de estresse e ansiedade associados à
falta de perspectivas no plano profissional; a impotência diante da doença; dúvidas em
relação ao tratamento e à equipe médica e um quadro depressivo associado à vivência
da perda de identidade. 

A questão do trabalho fortemente enfatizada durante os atendimentos indica o alto
impacto das doenças “incapacitantes” no plano psicossocial. A insegurança em relação
à sobrevivência, a necessidade de adaptação às novas condições de trabalho e a preca-
riedade do amparo social são fatores agravantes nessas condições.

As alterações corporais resultantes da amputação influenciam sobremaneira a auto-
imagem. Perder uma parte do corpo representa, em um primeiro momento, perder par-
te de si mesmo, parte de sua identidade. Isso fica evidente quando o paciente diz que a
mulher não quer um homem pela metade. 

No enfrentamento da situação, o paciente utiliza-se de mecanismos de defesa como
a negação, a racionalização e o deslocamento. Durante as cinco sessões realizadas, evi-
dencia-se um movimento de conscientização da doença e das suas implicações na vida
do paciente. Nas primeiras sessões, predomina uma atitude infantil e defensiva, na me-
dida em que busca atribuir a culpa aos médicos, ao mesmo tempo em que não reconhe-
ce a sua responsabilidade no desenvolvimento da doença. A partir da intervenção foca-
da na questão das perdas, inicia-se um movimento de expressão de sentimentos e de
elaboração de conflitos relacionados ao processo de amputação. À medida que vai reco-
nhecendo a sua responsabilidade e expressando a sua revolta e angústia em relação à
amputação, começa também a esboçar possibilidades de adaptação à sua nova condição
de vida. Sai, portanto, de um estado de impotência e começa a reagir positivamente em
relação à sua situação.

Apesar do atendimento ter sido realizado em momentos de extremo sofrimento físi-
co e psíquico e em condições de internação hospitalar, acredita-se que tenha funcionado
como apoio e ajuda na elaboração diante da experiência de hospitalização. A introdução
do jogo de areia, embora pontual, mostrou-se produtiva, uma vez que possibilitou a
configuração e a discussão de aspectos altamente ansiogênicos. Mais especificamente na
terceira sessão, na qual foi realizada a caixa temática, observa-se uma ruptura no discur-
so defensivo e a emersão de aspectos mais conflituosos. Esse fato corrobora a literatura



sobre o jogo de areia, que destaca a propriedade do mesmo em romper com as defesas
do discurso verbal.

Outro aspecto a ser destacado é a configuração do setting em enfermaria, onde não
há um espaço reservado para o atendimento. As intervenções de outros pacientes, de ou-
tros profissionais e da família precisam ser consideradas e incluídas na compreensão e
discussão do processo terapêutico. No caso atendido, destaca-se a participação da espo-
sa em uma das sessões, que parece ter assumido a função de mediar sentimentos e fan-
tasias do paciente. Aspectos psicológicos presentes nos atendimentos em leitos hospita-
lares merecem estudos mais aprofundados.
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Resumo: O tratamento para enurese noturna com uso de aparelho de alarme é o mais
efetivo dentre os tratamentos disponíveis. Para considerar um tratamento eficaz, é neces-
sário que seus resultados se mantenham por pelo menos um ano após o seu término. O ob-
jetivo do trabalho é realizar o seguimento das crianças e adolescentes enuréticos que pas-
saram por triagem junto ao Projeto Enurese entre 2001 e 2003. Foram contatados 36
participantes, sendo 24 tratados e 12 apenas triados, sendo entre eles investigada, por tele-
fone, a situação atual da enurese e a passagem ou não por outros tratamentos. As crianças
atendidas mantiveram o índice de mais de 80% de sucesso, com apenas dois casos (9%) de
recaída. Entre os não atendidos, em apenas três casos houve remissão espontânea. Verifi-
ca-se a importância de realizar um tratamento para a enurese noturna, além da eficácia em
longo prazo do tratamento realizado pelo Projeto Enurese. Contudo, a amostra restrita é
um fator limitador deste trabalho.

Palavras-chave: seguimento; enurese noturna; aparelho de alarme; eficácia de trata-
mento.

EEFFIICCAACCIIAA  AA  LLAARRGGOO  PPLLAAZZOO  EENN  EELL  TTRRAATTAAMMIIEENNTTOO  CCOOMMPPOORRTTAAMMEENNTTAALL  CCOONN  UUSSOO
DDEE  AALLAARRMMAA  PPAARRAA  EENNUURREESSIISS  NNOOCCTTUURRNNAA  EENN  NNIIÑÑOOSS  YY  AADDOOLLEESSCCEENNTTEESS

Resumen: El tratamiento para enuresis nocturna con uso de aparato de alarma es el más
efectivo entre los tratamientos disponibles. Para considerar un tratamiento eficaz, es nece-
sario que sus resultados se mantengan por lo menos un año después de su término. El obje-
tivo del trabajo es realizar el seguimiento de los niños y adolescentes enuréticos que
pasaron por detección junto al Proyecto Enuresis entre 2001 y 2003. Fueron contactados
36 participantes, siendo 24 tratados y apenas 12 identificados. En estos últimos fué investi-
gado por teléfono la situación actual de la enuresis y la realización o no de otros tratamien-
tos. Los niños atendidos mantuvieron el índice de más de 80% de éxito, con apenas 2 casos
(9%) de recaída. Entre los no atendidos, en apenas tres casos hubo remisión espontanea.
Se verificó la importancia de realizar un tratamiento para la enuresis nocturna, además de
la eficacia a largo plazo del tratamiento realizado por el Proyecto Enuresis. Sin embargo la
muestra restricta es un factor limitado de este trabajo.

Palabras clave: seguimiento; enuresis nocturna; aparato de alarma; eficacia de trata-
miento.

LLOONNGG--TTEERRMM  EEFFFFIICCAACCYY  OOFF  AALLAARRMM  BBEEHHAAVVIIOORRAALL  TTRREEAATTMMEENNTT  FFOORR  NNOOCCTTUURRNNAALL
EENNUURREESSIISS  WWIITTHH  CCHHIILLDDRREENN  AANNDD  AADDOOLLEESSCCEENNTTSS

Abstract: Treating nocturnal enuresis with an alarm device is one of the most effective
ways to eliminate bedwetting. An effective treatment must have results that last at least one
year. The objective of this work is to follow-up children and adolescents that passed by an
intake interview for enuresis treatment at Institute of Psychology of the University of Sao
Paulo. Thirty-six families were contacted, 24 were treated and 12 only passed by the initial
interview. The telephonic contact established the current situation of bedwetting for each
child. Over 80% of the treated chidren remained dry, while two of them (9%) relapsed.
On the other hand, only three of the non-treated children achieved dryness spontaneous-
ly. This data reassures the necessity of treatment for enuresis and states the efficacy of the
program. However, the small number of participants is a limitation of this study. A replica-
tion with a larger amount of patients is necessary to verify these tendencies.

Keywords: follow-up; nocturnal enuresis; urine alarm; treatment efficacy.



Introdução

O objetivo deste trabalho é verificar a eficácia em longo prazo do atendimento com-
portamental com uso de aparelho de alarme realizado no Instituto de Psicologia da Uni-
versidade de São Paulo. O seguimento é uma prática que atende à necessidade da boa
prática clínica, que requer registro com comprovação de efetividade e uma história de
rigorosa comprovação científica (BUTLER; FORSYTHE, 1989).

Além disso, a enurese noturna pode ter índices de recaída muito altos no período de
um ano (JENSEN; KRISTENSEN, 2001), principalmente quando não se faz um trabalho de
prevenção de novos episódios. Qualquer tratamento para enurese só pode ser conside-
rado realmente efetivo se seus resultados são generalizáveis no tempo.

Revisão teórica

O Manual de Diagnóstico e Estatística de Distúrbios Mentais (DSM-IV) estabelece qua-
tro critérios para diagnóstico da enurese: a) micção repetida, diurna ou noturna, na ca-
ma ou na roupa; b) a micção deve ocorrer no mínimo duas vezes por semana por pelo
menos três meses, ou então causar um sofrimento ou prejuízo significativo no funcio-
namento social, acadêmico (ocupacional) ou outras áreas importantes na vida do indiví-
duo; c) é esperado que a continência ocorra com a idade cronológica de no mínimo cinco
anos, ou para crianças com atrasos de desenvolvimento, idade mental de no mínimo
cinco anos; d) a incontinência urinária não se deve exclusivamente aos efeitos fisiológi-
cos diretos de uma substância (por exemplo, diuréticos) ou a uma condição geral (por
exemplo, diabete, espinha bífida, transtorno convulsivo) (AMERICAN PSYCHIATRIC AS-
SOCIATION, 1994).

Existem diferentes tratamentos para a enurese noturna, tanto médicos como psico-
lógicos. Os tipos de intervenção medicamentosa mais utilizados são a imipramina, a oxi-
butinina, com uma eficácia pequena em relação ao placebo e a desmopressina, eficaz
para 70% de redução de crianças molhadas, dos casos na qual é administrada, mas com
apenas 24% das crianças totalmente secas (BUTLER, 2004). O tratamento psicológico
mais eficaz é o baseado no aparelho de alarme, bem-sucedido em 65% a 80% dos casos
(BUTLER, 2004).

Uma dificuldade existente na comparação entre diferentes tratamentos é o critério
para sua avaliação. Enquanto os tratamentos psicológicos focam o cessar das molhadas,
os medicamentosos visam a sua diminuição (BUTLER; ROBINSON; HOLLAND; DOHERTY-
WILLIAMS, 2004).

No Projeto Enurese, desenvolvido no Laboratório de Terapia Comportamental do
Instituto de Psicologia da USP, o tratamento com alarme é utilizado associado ao acom-
panhamento terapêutico realizado pelos pesquisadores. Como tratamento psicológico,
o critério para sucesso inicial adotado neste trabalho é a obtenção de 14 noites secas
consecutivas durante o período de tratamento. Contudo, as taxas de recaída desse tipo
de tratamento após um ano podem ser bastante altas, chegando a 40% (HOUTS, 2003).
Considera-se recaída a freqüência de duas molhadas semanais após atingir o sucesso
inicial.
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O tratamento tem diversos formatos empregados ao longo dos últimos anos a fim de
se verificar a sua diferença. Os atendimentos podem ocorrer individualmente com cada
participante ou em grupos de quatro a nove sujeitos. A faixa etária também é conside-
rada, existindo tratamentos para crianças de 6 a 10 anos e adolescentes de 11 a 18 anos.
Independentemente do formato utilizado, as sessões ocorrem semanalmente e são com-
postas de acompanhamento da enurese e utilização do alarme, orientação para os pais
e atenção às dificuldades da criança ou adolescente.

Após a obtenção do sucesso inicial, um procedimento para prevenção da recaída,
chamada superaprendizagem, é empregado. A criança passa a tomar uma determinada
quantidade de água antes de dormir, que aumenta gradativamente. A utilização da
superaprendizagem pode diminuir a taxa de recaída de 40% para 10% (HOUTS, 2003).

A eficácia desses atendimentos ficou entre 70% e 85% dos casos no fim do atendi-
mento. Após as 14 noites secas consecutivas estabelecidas como critério para sucesso, o
projeto estipulou a norma de oito semanas consecutivas sem molhadas como critério de
alta. Até o momento não se haviam estabelecido as taxas de recaída das crianças e ado-
lescentes atendidos.

Apesar do tratamento com aparelho de alarme de urina ser considerado superior a
qualquer outro tipo de intervenção, e o follow-up de crianças tratadas com o aparelho
de alarme ser quase duas vezes mais bem-sucedido do que o das crianças que receberam
outros tipos de tratamentos (HOUTS; BERMAN; ABRAMSON, 1994), novos casos apare-
cem após tratamento na forma de enurese secundária e alguns pacientes relatam recaí-
das após o sucesso do tratamento (JENSEN; KRISTENSEN, 2001).

Desde 1980, estudos relatam que aproximadamente 29% das crianças e adolescentes
que passaram por tratamento voltam a ter enurese noturna dentro de seis semanas e
66% dentro de doze meses após o início do tratamento (BUTLER; FORSYTHE, 1989). Re-
caídas são menos comuns após seis semanas de tratamento (BUTLER; FORSYTHE, 1989) e o
sucesso completo ocorre quando a criança não tem recaída em dois anos desde o início
do tratamento (BUTLER, 1994).

No Projeto Enurese, desenvolvido no Instituto de Psicologia da Universidade de São
Paulo, o tratamento com uso de alarme vinha sendo desenvolvido para verificar a efeti-
vidade desse tipo de tratamento na população brasileira, bem como eram investigadas
outras variáveis que poderiam interferir no resultado do processo, como idade, sexo ou
problemas de comportamento. Os trabalhos já realizados pelo grupo de pesquisa, no
qual esse trabalho se insere, mostraram que a taxa de eficácia dos atendimentos situou-
se entre 66% e 80% (SILVA, 2004; COSTA, 2005; PEREIRA, 2006). No entanto, nunca havia
sido realizado um procedimento que verificasse se esses resultados se mantêm ao longo
do tempo, o que é necessário para afirmar que o tratamento utilizado é realmente efe-
tivo. Os dados apresentados, até então, sobre a eficácia do tratamento eram relativos ao
sucesso de cada criança até o momento em que eram dispensadas do atendimento. Por-
tanto, esse estudo visa preencher essa lacuna, inquirindo sobre a condição das crianças
atendidas pelo menos um ano depois do término do tratamento, o que não havia ainda
sido feito com essas crianças que passaram pelo atendimento.
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Todos os participantes dos atendimentos do Projeto Enurese assinaram termo con-
sentindo a utilização dos dados sobre a freqüência de molhadas e outras informações
pertinentes em pesquisas do grupo, sendo que o projeto de pesquisa mais amplo, que
envolve todas as outras investigações paralelas, passou por exame do comitê de ética da
instituição.

Método

Participantes

Fizeram parte do estudo todas as crianças e adolescentes, atendidos ou não, que se
inscreveram no Projeto Enurese, no período de 2001 a 2003, e tiveram seus prontuários
mantidos nos arquivos do Projeto Enurese e da Clínica-Escola do Instituto de Psicologia
da Universidade de São Paulo, totalizando 78 clientes. A amostra se dividiu em clientes
que iniciaram atendimento (n = 43) e clientes que passaram por entrevista de triagem,
mas não iniciaram atendimento (n = 34).

Procedimento

Realizou-se contato telefônico com as famílias atendidas, quando possível, a fim de
se efetuar o seguimento de cada caso, que envolve investigação sobre:

• Ocorrência ou não de molhada esporádica após o término do tratamento (para os
casos que tiveram alta).

• Ocorrência ou não de recaída após o tratamento (para os casos que tiveram alta).
• Situação atual da enurese (para os casos que não tiveram alta).
• Preenchimento, pelos pais, do CBCL (Child Behavior Checklist) (ACHEMBACH, 1991)

com os dados atuais da observação dos comportamentos de cada criança.

Levantaram-se ainda os dados dos clientes que não foram atendidos pelo Projeto
Enurese, os quais também foram contatados por telefone a fim de se estabelecer uma
base de comparação com os participantes que passaram por atendimento. Nesses casos,
investigou-se:

• A situação atual das molhadas.
• Se a criança passou ou não por outro tipo de tratamento.

Os dados foram quantificados em termos de freqüência e foram feitos: 1) levanta-
mento geral sobre a eficácia em longo prazo do tratamento oferecido pelo Projeto Enu-
rese; e 2) comparação de molhadas entre grupos de atendidos e não atendidos.

Resultados

Os dados da Tabela 1 demonstram a dificuldade em se obter contatos com as famí-
lias das crianças e adolescentes atendidos no período de 2001 a 2003, por conta de mu-

Eficácia em longo prazo no tratamento comportamental com uso de alarme para enurese noturna em crianças e adolescentes

105Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):102-111



106

Mayra Helena Bonifácio Gaiato Meneghello, Rodrigo Fernando Pereira, Edwiges Ferreira de Mattos Silvares

Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):102-111

dança de telefone e endereço. Dos 78 clientes inscritos no Projeto Enurese, somente 36
foram atingidos pela pesquisa, sendo que 24 (58%) haviam sido atendidos e 12 (34,3%)
apenas triados, não tendo, por diversos motivos, recebido tratamento. 

Tabela 1. Clientes atingidos na pesquisa via prontuário e via contato telefônico.

Dados conseguidos por meio 
de prontuário do Projeto

Dados alcançados por contato 
telefônico

Triados Atendidos Total Triados Atendidos Total

35 43 78 12 24 36

Das 24 crianças e adolescentes previamente atendidos e com os quais se conseguiu
contato, apenas 22 casos foram considerados no levantamento de recaída. Isto, pelo fato
de ter sido descoberto o descontrole vesical de uma criança, fruto de problemas urodinâ-
micos e atualmente ela encontrar-se em tratamento médico, e pelo fato de outra encon-
trar-se parcialmente seca, mas sem alcançar critério para ser considerada enurética.

Figura 1. Distribuição dos clientes triados por idade e sexo.
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A Figura 1 apresenta a distribuição de freqüências de faixa etária e de sexo dos clien-
tes triados no Projeto Enurese no período de 2001 a 2003.

A Figura 2 apresenta a distribuição de freqüências de faixa etária e de sexo dos clien-
tes atendidos no Projeto Enurese no período de 2001 a 2003.
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Pode-se observar nas figuras 1 e 2 a prevalência de crianças e adolescentes do sexo

masculino. Esses dados estão de acordo com o indicado pela literatura. Segundo Butler

(1994), durante a infância (cinco a onze anos), há maior incidência da enurese em meni-

nos quando comparados com o número de meninas. Embora nos estudos de prevalên-

cia (BUTLER, 2004) se sustente que haja um maior equilíbrio entre meninos e meninas

na adolescência, esse fator não se estendeu a essa amostra.
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Figura 2. Distribuição dos clientes atendidos por idade e sexo.

Situação no fim
do tratamento Número Situação atual Número Idade média (%) Total

Secos 20 Permaneceram
secos 18 11,2 81,8%

Recaídas após o
tratamento 2 9%

Molhados 2 Permaneceram
molhados 2 9%

Não contatados 19 Desconhecida 19 9,3 –

Tabela 2. Situação atual dos clientes atendidos 
pelo Projeto Enurese no período de 2001 a 2003.

Dos clientes atendidos e contatados, 20 haviam sido bem-sucedidos no atendimento
do projeto; apenas dois não haviam obtido alta. Entre os 20 que obtiveram sucesso, 18
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permaneceram secos e apenas dois voltaram a molhar, o que resulta em uma taxa de
recaída de 9,05%. Os dois clientes que tiveram recaída mostraram-se interessados em
retomar o tratamento com o alarme de urina, o que fizeram logo em seguida ao con-
tato. As duas crianças que não foram bem-sucedidas no tratamento continuavam a mo-
lhar quando o contato telefônico foi feito e passavam no momento por tratamento
medicamentoso.

Não se observa diferença significativa na idade média dos clientes que se mantiveram
secos com o tratamento (11,2 anos) em comparação à idade média dos clientes que
atualmente se apresentam molhados (10 anos).

A Tabela 3 mostra que dentre os inscritos no Projeto e que não receberam atendi-
mento (n=12), cinco mantinham-se enuréticos, três haviam apresentado remissão espon-
tânea, dois haviam procurado outro tipo de tratamento e encontravam-se secos e dois
apresentavam molhadas esporádicas.

Tabela 3. Situação atual dos clientes triados pelo Projeto Enurese.

Situação atual Número Idade média M F (%) Total

Remissão espontânea 3 11,0 2 1 25%

Seco após outro tipo
de tratamento 2 7,0 2 0 16,6%

Molhadas esporádicas 2 10,0 1 1 16,6%

Molhado 5 7,6 4 1 41%

Desconhecido 22 8,3 14 8 –

Entre os clientes apenas triados pelo Projeto Enurese, 41% mantinham-se enuréticos.
Foi oferecida a todos a possibilidade de atendimento no Projeto Enurese e os clientes
que mostraram interesse foram incluídos no procedimento de triagem, porém nenhum
deles havia iniciado tratamento até o momento.

Discussão

Dada a limitação do número de pessoas contatadas, o estudo mostra que apesar de
ser difícil desenvolver uma análise dessa natureza, pode-se dizer que crianças e adoles-
centes que passaram por tratamento no Projeto Enurese apresentam em longo prazo
um resultado melhor do que as que não passaram por ele. 

Os dados mostram que o índice de sucesso do tratamento de 81%,  pelo menos um
ano depois de finalizado o atendimento, encontra-se de acordo com a afirmação de Wil-



le (1986). Segundo o autor, tratamentos com o aparelho de alarme resultam em cura
entre 65%-100% dos casos. O índice de sucesso das crianças atendidas no Projeto Enu-
rese tem ficado em torno de 80% (SILVA, 2004; COSTA, 2005), resultados estes que se
mantêm, como pudemos verificar com os dados do presente estudo, com baixos índices
de recaída. Essa informação é de extrema importância, pois, por ela, pode-se afirmar
com maior certeza que os resultados obtidos pelos trabalhos citados se mantêm de
forma satisfatória ao longo do tempo, sendo mais uma justificativa para a utilização
desse tratamento na população brasileira.

Nossos resultados superam os encontrados na literatura, que afirma que 66% das
crianças e adolescentes voltam a ter enurese noturna dentro de doze meses após o iní-
cio do tratamento (BUTLER; FORSYTHE, 1989). No seguimento feito pudemos constatar
que recaíram dois entre 24 (9%) dos clientes atendidos, uma vez que os outros dois que
encontram-se molhados não haviam atingido o sucesso inicial, não podendo se encaixar
no critério de recaída. Esse índice é similar ao citado pela literatura (HOUTS, 2003).

Os resultados superam também os encontrados por Jensen e Kristensen (2001) em seu
estudo sobre eficiência em longo prazo do tratamento para enurese noturna com uso
de aparelho de alarme de urina, no qual relata que um ano após o término do trata-
mento, 42% dos clientes tratados tiveram recaída.

Uma das hipóteses formuladas para explicar os altos índices de sucesso e a baixa taxa
de recaída é o fato de se incluir psicoterapia no tratamento, diferenciando-se do uso ex-
clusivo do aparelho de alarme de urina. Ao realizar sessões continuadas, nas quais, além
de acompanhar o alarme, se trabalha com o impacto da enurese, as dificuldades sociais
e a intolerância dos pais, pode-se estar criando condições para que o tratamento seja
mais bem-sucedido a curto e longo prazo, já que geralmente esses aspectos, quando não
tratados, têm impacto negativo sobre a enurese (BUTLER, 1998). 

Contudo, tais conclusões devem ser relativizadas devido à dificuldade no contato com
as famílias e a amostra ter sido forçosamente restrita. Tais pontos sugerem uma conti-
nuação do mesmo trabalho a fim de se verificar se a tendência observada nos dados
apresentados se mantém mesmo com um número maior de participantes.

Considerações finais

Apesar das suas limitações, o presente trabalho indica que os ganhos obtidos pelas

crianças atendidas no Projeto Enurese se mantiveram ao longo do tempo estudado.

Além disso, indicam que essas crianças tiveram melhores resultados em longo prazo do

que aquelas que não passaram por atendimento. Isso reforça a necessidade de encami-

nhar crianças enuréticas para tratamento, além de evidenciar que o tratamento com

alarme traz bons resultados na eliminação desse tipo de dificuldade. Trabalhos do mes-

mo tipo, que envolvam um número maior de participantes, podem trazer mais informa-

ções sobre as especificidades desse tipo de tratamento e sobre sua generalização no

tempo.
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Resumo: O presente artigo tem por objetivo discutir possibilidades de interfaces entre
as áreas da Educação e da Psicanálise, especialmente no contexto de uma educação tera-
pêutica. Para tanto, partiu-se das contribuições teóricas de Freud e de Lacan, articulando-
as ao que tem sido produzido atualmente no campo educativo. Privilegiaram-se, também,
algumas contribuições advindas da prática terapêutica em uma instituição para crianças
autistas e psicóticas. Nesse entrelaçamento, observou-se o efeito desempenhado pelo olhar
psicanalítico sobre as questões educacionais, desvelando o papel desempenhado, pelas
práticas educativas, na constituição e no devir do sujeito. Concluiu-se que a articulação
entre as duas áreas é possível e contribui positivamente para o desenvolvimento de ambas
e dos que delas se utilizam. Reafirma-se, pois, a necessidade da abertura de campos de
interlocução entre essas áreas que tratam, aqui, especificamente, do desenvolvimento hu-
mano.

Palavras-chave: constituição do sujeito; distúrbios globais do desenvolvimento; teoria
psicanalítica; educação especial; desenvolvimento humano.

LLAA  EEDDUUCCAACCIIOONN  YY  EELL  PPSSIICCOOAANNAALLIISSIISS::  ¿¿UUNN  EENNCCUUEENNTTRROO  PPOOSSIIBBLLEE??

Resumen: El presente artículo tiene por objetivo discutir posibilidades de interfaces
entre las áreas de la Educación y del Psicoanálisis, especialmente en el contexto de una edu-
cación terapéutica. Para tanto se partió de las contribuciones teóricas de Freud y de Lacan,
articulándolas a lo que ha sido producido actualmente en el campo educativo. Se privilegia-
ron también algunas contribuciones provenientes de la práctica terapéutica en una institu-
ción para niños autistas y psicóticos. Em esa relación se observó el efecto desempeñado por
la interpretación psicoanalítica sobre las cuestiones educacionales mostrando el papel
desempeñado por las prácticas educativas en la constitución y en el devenir del sujeto. Se
concluyó que la articulación entre las dos áreas es posible lo que contribuye positivamente
para el desarrollo de las dos y de todos aquellos que de ellas se utilizan. Reafirmandose,
pués, la necesidad de la abertura de campos de interlocución entre esas áreas, especifica-
mente de las que tratan sobre el desarrollo humano.

Palabras clave: constitución del sujeto; trastornos globales del desarrollo; teoría psi-
coanalítica; educación especial; desarrollo humano.

EEDDUUCCAATTIIOONN  AANNDD  PPSSYYCCHHOOAANNAALLYYSSIISS::  AA  FFEEAASSIIBBLLEE  UUNNIIOONN??

Abstract: This work intends to investigate feasible interfaces between the fields of Edu-
cation and Psychoanalysis, especially in the context of a therapeutic education. For such, the
theoretical contributions from Freud and Lacan were used as a starting point, articulating
them to what have been used in the educational field. It was also taken into account some
contributions from the therapeutical practice in an institution for autistics and psychotics
children. In this union it was observed the effect of the approach over educational matters,
unveiling the role of the educational practices in the constitution of the subject. It was con-
cluded that the union between the two areas is feasible and positively contributes to the
development of both fields and theirs users. It is reaffirmed the need to create conversa-
tional interfaces between these fields that relate, in this work, specifically to human devel-
opment.

Keywords: constitution of subject; pervasive developmental disorders; psychoanalytic
theory; special education; human development.



Quando os educadores se familiarizarem com as descobertas da psicanálise, será mais fácil se reconciliarem

com certas fases do desenvolvimento infantil e, entre outras coisas, não correrão o risco de superestimar a

importância dos impulsos instintivos socialmente imprestáveis ou perversos que surgem nas crianças. Pelo

contrário, vão se abster de qualquer tentativa de suprimir esses impulsos pela força, quando aprenderem

que esforços desse tipo com freqüência produzem resultados não menos indesejáveis que a alternativa,

tão temida pelos educadores, de dar livre trânsito às travessuras das crianças (FREUD, 1913-1914).

Introdução

A relação da Psicanálise com a Educação tem seus primórdios com Sigmund Freud, que
observou pontos de conexão, ou mesmo de discordância, entre as especificidades dos
campos de conhecimento aqui em questão. Freud demonstrou seu interesse pelas co-
nexões que a Psicanálise e a Educação poderiam vir a construir entre si, a importância das
ligações possíveis e forneceu, também, algumas idéias de como elas poderiam ocorrer
(FREUD, 1932). É fato que ele não escreveu extensamente artigos sobre a Educação. Con-
tudo, mostrava franco interesse em ver a Psicanálise expandida para outras disciplinas,
como se pode ver em prefácios de livros como os do pastor Oscar Pfister (FILLOUX, 1997).

A partir de então, a Educação e a Psicanálise percorrem um complexo caminho, entre-
laçando seus saberes sobre o funcionamento do ser humano, mesmo diante da resistência
de alguns. Esse entrelaçar permitiu o levantamento de questões relacionadas ao desen-
volvimento humano, à relação de transferência aluno-professor, ao prazer em aprender, à
terapêutica da Educação, à linguagem etc.

Assim, a Psicanálise – como corpo teórico – e a Educação – como discurso social – im-
bricaram-se em um processo de mudanças que afetou tanto o corpo teórico como o dis-
curso social. O contexto educacional passa por modificações que ultrapassam as idéias
iniciais de Freud. O corpo teórico da Psicanálise, por sua vez, não permanece imune à sua
saída do divã e à sua entrada no mundo institucional (KUPFER, 2000).

Entretanto, antes de acompanhar o percurso que os dois campos do conhecimento
fazem entre si, há a necessidade de esclarecer que todo o discurso aqui apresentado de-
ve ser levado em conta, ou também questionado, a partir do que Jerusalinsky (1999a, p.
23) concebe sobre o desenvolvimento humano:

[...] na questão do desenvolvimento aparecem inevitavelmente recortes, precisamente porque o que se

desenvolve são as funções e não o sujeito. É na parcialidade própria da pulsão que o objeto adquire um

contorno que o define, então, sempre como fragmentário. Ali, nessa parcialidade, surgem os represen-

tantes específicos que vão se organizando como sistema: o motor, o perceptivo, o fonatório, os hábitos, a

adaptação. Esses sistemas representantes do corpo e seu funcionamento em relação ao meio circundante

(umwelt é a palavra utilizada por Freud), se bem passam em seu circuito por órgãos específicos, diferen-

ciam-se, principalmente, a partir de sua dimensão mental. E é esta dimensão, propriamente psíquica, a que

os organiza e lhes confere suas particularidades.

Nesse ínterim, o presente ensaio caracterizar-se-á como um recorte no complexo es-
pectro do desenvolvimento humano e nas controvérsias teóricas – não menos complexas
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– da Educação e da Psicanálise. Nesses fragmentos, traçar-se-á uma breve apresentação
desse caminho de entrelaçamento, objetivando demonstrar como essas questões impli-
car-se-iam na educação de crianças em desenvolvimento atípico e, conseqüentemente,
em sofrimento psíquico grave (a saber, psicóticas, autistas, esquizofrênicas). Salienta-se
que essa interlocução faz-se necessária em virtude de se observar a perda de valiosas
contribuições de que se poderia fazer uso no acompanhamento de crianças com dificul-
dades em seu desenvolvimento emocional e educacional, por exemplo.

Para tanto, realizou-se uma revisão teórica de artigos atuais, de autores nacionais que
relatam experiências de interfaces entre a Psicanálise e a Educação e propõem reflexões
teóricas sobre esse tema. Constituíram-se como um elo de busca constante no aprofun-
damento teórico, na tentativa de encontrar respostas teóricas às indagações colocadas
pela prática clínica, as experiências das autoras no atendimento de crianças e adoles-
centes com diversas patologias, dentre elas, autismo e psicose.

Revisão teórica

Precedentes psicanalíticos

Optou-se, neste trabalho, por recuperar as contribuições de Freud e de Lacan. É evi-
dente que a Psicanálise não se resume aos saberes desenvolvidos por esses dois autores
e a existência de outros deve ser igualmente considerada. Porém, aqui serão tomados
como base, para os objetivos a que se propõe o texto, Freud e Lacan como represen-
tantes teóricos da Psicanálise.

Pode-se, então, acompanhar o desenvolvimento de Freud sobre as relações da arte
analítica com a arte de ensinar (FILLOUX, 1997). Entre 1909 e 1912, Freud construiu uma
imagem da Educação como “fator de vocação virtual ou realmente patogênica”, uma vez
que se relaciona ao recalcamento social das pulsões, sendo este considerado um dos fa-
tores da neurose. Em contrapartida, a Educação é reconhecida em sua participação posi-
tiva na ajuda ao controle do princípio do prazer por meio de uma adaptação à realidade
e à sublimação. Nessa época, ele também ressalta que o processo analítico possui um
componente educativo, uma vez que a cura poderia ser vista como uma educação tardia.

Um ano após esse período, a Educação e a análise passam a ser vistas como ciências
complementares, sendo defendido que a Educação deveria ter como fim último impedir
a formação da neurose, facilitando os canais para a movimentação das pulsões para um
bom caminho. A Psicanálise estaria, assim, no papel de reeducação do que escapou à
educação primeira. Em 1925, Freud revê seus pensamentos, percebe que a Educação não
pode ser concebida apenas pelo seu aspecto preventivo das neuroses e afirma que se
deve evitar confundir o trabalho pedagógico com, ou mesmo substituí-lo por, uma inter-
venção psicanalítica.

Nesse momento, Freud introduz a noção do educador analisado ou com informação
psicanalítica que conduziria o processo educativo no caminho da realidade, trazendo a
concepção de um trabalho educativo psicanaliticamente esclarecido (FREUD, 1913-1914).
Idéia que, por sua vez, abre uma discussão polêmica sobre a possibilidade de transmis-
são da Psicanálise para fora do divã. “Há uma transmissão da psicanálise ao educador,
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além daquela que poderia se feita no divã” (KUPFER, 2000, p. 119). Assim como propos-
to por Kupfer, acredita-se nessa possibilidade no presente ensaio. Levanta-se, ainda, a
questão de que a transmissão da Psicanálise possa se dar em diversos níveis e que, hoje,
ultrapassa os objetivos unicamente tidos por um analista.

Tentaremos, aqui, elevar essa discussão e ampliar o uso dos conhecimentos psicanalí-
ticos, passando do foco apenas no aluno para pontuar as passagens psicanalíticas refe-
rentes aos educadores e às instituições. Afinal, sabe-se que a porta de entrada da Psica-
nálise para a teoria pedagógica está, justamente, no âmbito que trata da “emergência
pedagógica institucional” (FILLOUX, 1997).

De acordo com Ciaccia (1997), as funções próprias da Psicanálise e da Educação não
podem ser sobrepostas e vivem em certa oposição. É fato que, tanto a Educação quanto
a Psicanálise tratam do campo do ser humano, o que traça sua sobreposição. Porém, a
Educação, por meio de uma promoção educativa e a Psicanálise, por meio de uma pro-
moção terapêutica (FILLOUX, 1997). Assim, sabe-se que as duas lidam com a promoção
do desenvolvimento humano. Mas, afinal, se se tratam de funções opostas, o que possi-
bilitaria suas conjunções e torna-las-iam funcionais para favorecer tal desenvolvimento?

Nesse sentido, Lacan aponta o “campo da linguagem”. O que vem a humanizar o ani-
mal homem é a linguagem, que o refere ao campo do simbólico. Lacan pontua que a pa-
lavra tende na direção de um outro, não um semelhante. Então, diz-se, na direção de um
outro; o qual teria como função ratificar a palavra, acolhê-la para que o ser humano se
subjetive. Aqui, quem fala é a voz da Psicanálise. No entanto, percebe-se como a Edu-
cação tem em sua base duas operações essenciais: a identificação e a aquisição de um
saber (FILLOUX, 1997). Pode-se, assim, entender como o ensino é mediado por um outro
que pode ser representado pelo professor, que deveria fazer do objeto de conhecimen-
to um mistério a ser desvendado. Nessa tentativa de esclarecer o mistério, o sujeito pode
constituir seu conhecimento (JERUSALINSKY, 1999b). O professor exercerá essa função
para o aluno, de maneira que ele possa aprender ou não. 

A atualidade

Essas questões referentes aos educadores remetem, então, a fenômenos como a trans-
ferência aluno-professsor, a pulsão do saber, a afetividade, o acesso ao simbólico e as
identificações (NEVES; ALMEIDA, 1998). Isso reafirma o modo como a Psicanálise e a Edu-
cação se cruzam, intrinsecamente, em nível educacional. A relação entre esses dois sujei-
tos do conhecimento se dá, pois, mediante uma relação transferencial, sendo o fenô-
meno da transferência entendido aqui como o processo pelo qual ocorre certa repetição
de vivências, bem como uma exteriorização de conteúdos internos do indivíduo (CAS-
SORLA, 2003), passando, pois, além de uma mera reedição do passado (BARROS, 1999).

O próprio Freud (1912) constatou que o fenômeno da transferência ocorria nas diver-
sas relações estabelecidas no decorrer de suas vidas. Trata-se de um fenômeno que se
encontra em todas as relações humanas. Segundo ele, a transferência pode ser entendi-
da como reedições de vivências psíquicas que são atualizadas em relação à pessoa do
analista e, no nosso caso, atualizada em relação à figura do professor.
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Como já pontuado acima, esse processo se estenderia no atual contexto do aprendiz
em direção ao mestre e poderia ser utilizado como ferramenta para auxiliar este a lidar
melhor com aspectos dessa ordem, podendo facilitar ao seu aluno o processo de apren-
dizagem. Afinal, como enuncia Pereira (1994, p. 208): “Ensinar depende sempre de um
contrato, o que supõe dois termos e não um só, e que existe uma relação fundamental
entre o ensino e a palavra [...]”.

A autora, acima citada, ainda ressalta que não seria possível ensinar se não fosse a
transferência. O aluno deve, pois, supor no professor um saber. A partir dessa suposição
ou de sua ausência, o professor fundar-se-ia, ou não, como uma figura de autoridade.
Isso significa que o aluno escutará o professor a partir do lugar no qual o professor foi,
por esse mesmo aluno, colocado. Lugar determinado pelos seus desejos inconscientes,
oriundos de suas relações primitivas com suas figuras primordiais, lugar determinado
pela transferência. Assim, o laço constituído com o professor pode ser entendido como
uma vivência (re)atualizada de relações primordiais anteriores (NEVES; ALMEIDA, 1998). 

É na dependência dessa relação que o professor – sujeito suposto saber – encontra a
possibilidade de sustentar esse saber que a criança supõe estar em seu poder, para efe-
tivar seu discurso desse lugar de onde fala. É necessário que o professor esteja atento
para não se tornar uma autoridade que imporá seu próprio desejo à criança. Deve aten-
tar, também, para o fato de que não desejar nada em relação à criança poderá colocar
em risco a constituição dela como sujeito desejante (PEREIRA, 1994). Desembocando na
hipótese de que uma transferência possa estar em ação, esta pode ser observada e uti-
lizada pelo educador no processo de construção de um conhecimento. Salienta-se que
não se trata aqui de prescrição, mas antes de uma alternativa de caminho para o desen-
volvimento de um trabalho educativo.

Dessa forma, supondo a transferência, há de se reconhecer o aluno inscrito por mar-
cas primordiais que o determinarão como sujeito. Assim, levando em conta o sujeito, sua
aprendizagem não poderá ser totalmente predeterminada. A partir disso, deve-se aten-
tar para um sujeito que se articula a um campo social chamado escola e que processará
sua aprendizagem mediante seu estilo próprio, porém, mediado por um discurso social
(KUPFER, 2000). Sendo assim, à medida que o professor possa estar atento à relação
transferencial estabelecida pelo e com o aprendiz, poderá conduzir o processo de apren-
dizagem de forma a acompanhar as sinalizações particulares deste no direcionamento
da construção de conhecimentos. Vislumbra-se, aqui, a possibilidade de trabalho em ar-
ticulação, no qual a aprendizagem dar-se-ia com a junção de aspectos de fundo social/
normativo e aspectos de natureza interna/emocional. A escola, então, passaria a ser
lugar não só de informação e transmissão, mas também um espaço de criação (MACIEL,
2005) no qual o inesperado pode advir como fragmento constituinte de um sujeito.

Enfim, voltando a questões de ordem mais prática, Lajonquière (1997) afirma que
educar significaria simplesmente endireitar; e isso segundo “um conjunto parcial de co-
nhecimentos” provenientes de um mestre. Ele conta que, a partir do momento em que
o aprendiz “apr(e)ende” o que lhe ensina seu mestre, ele se encontra em uma posição
de “assujeitamento”. Isso permite um “brincar” com as palavras, chamando a atenção
para o fato de admitir que o “ideal” seria o aluno ser um assujeitado sujeito desejante.
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O termo assujeitado pode também remeter à afirmação de Jerusalinsky (1999c), a
partir da mitologia greco-romana, de que “educar aparece assim ligado a cuidar, susten-
tar, alimentar. Porém, é necessário certamente que nos perguntemos de que alimento,
de que sustentação, de que cuidados se trata” (p. 162). Ainda nesse texto, o autor cita
um preceito romano: “É importante o modo como as crianças começam a ser educadas,
porque quase sempre assim se tornam” (p. 167). O autor reflete sobre a necessidade de
se supor um sujeito mesmo no indivíduo assujeitado, e supor isso implica o educador po-
der inscrever algo sob esse determinado sujeito. Afinal, educar um indivíduo diz respei-
to à realização de marcas simbólicas (LAJONQUIÈRE, 2001). Jerusalinsky (1999c) aponta,
ainda, que o trabalho com crianças sempre nos remete ao campo da interdisciplinarida-
de, ou seja, indica o quanto a Educação pode vir a ser terapêutica.

Discussão de resultados

Implicações práticas

A questão de uma Educação Terapêutica é alvo intenso de discussão, sobretudo no
que tange à escolarização de crianças psicóticas e autistas. Nesse âmbito, encontra-se
como precursor Jean Itard, que tratou de uma criança “idiota”, “ensinando-a a humani-
zar-se”. Com ele, tiveram início movimentos de correntes diversas. Contudo, o que im-
porta, no momento, diz respeito às escolas que têm como base a “suposição de que ali
estão seres humanos”, interessando-se por aquilo que possa tirar o máximo de aprovei-
tamento dos potenciais terapêuticos, encarnados em todo processo educativo direcio-
nado a um sujeito e repleto de um valor estruturante não só para crianças com “distúr-
bios globais do desenvolvimento”.

Uma atuação educativa que supõe a existência de um sujeito singular nas crianças
com distúrbios graves possibilita ao professor trabalhar de forma a não considerar o de-
sempenho de seus alunos a partir de níveis de desenvolvimento previamente estabele-
cidos, o que tem levado muitos professores a sentimentos de incapacidade e de não-re-
conhecimento do seu trabalho. Possibilita, também, ultrapassar posições de descrença
na capacidade de aprendizagem e desenvolvimento dessas crianças. Contudo, a escola
ainda tem, de modo tradicional, julgado de forma arbitrária e equivocada aqueles que
devem ou podem aprender.

Para Kupfer (1997), a Educação Terapêutica se apóia em torno de três eixos: a inclu-
são social, o eixo simbólico e a operação educativa propriamente dita.

O primeiro, da inclusão social, tem como implicações a política da inclusão social, a
luta antimanicomial e a escola de Bonneuil, sob o olhar de Maud Mannoni. Em Bonneuil,
as crianças têm o costume de realizar atividades nas vizinhanças, por exemplo. Dessa
forma, é feita uma “atribuição imaginária de lugar social”, ainda com uma preponde-
rância do imaginário sobre o simbólico, uma vez que é feita a partir do olhar do adulto.
As crianças com distúrbios globais do desenvolvimento se beneficiam de sua inserção em
um espaço educativo, principalmente porque passam a compartilhar de um espaço social
próprio da infância. Essa inserção se traduz, mesmo que imaginariamente, em uma for-
ma de pertencimento.
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O segundo eixo traz a possibilidade de essa criança operar verdadeiramente na di-
mensão simbólica, no qual se acentuam as “relações estruturais que articulam sexuali-
dade e conhecimento, sujeito e Eu, significante e palavra” (KUPFER, 1997, p. 58).

Sobre a articulação, a sexualidade e o conhecimento, constata-se que, desde o nasci-
mento, a criança demonstra estar muito interessada em pesquisar e conhecer o mundo.
Do ponto de vista da Psicanálise, pode-se afirmar que a natureza dessas primeiras pes-
quisas infantis é sexual. Dentre as questões que mobilizam as pesquisas infantis desta-
cam-se: as questões sobre o nascimento dos bebês; as relações sexuais entre os pais; o
papel paterno na concepção e as diferenças sexuais anatômicas. Em termos psicanalíti-
cos, considera-se que o indivíduo deve ser capaz de mobilizar seus recursos conscientes
e inconscientes para compreender ou para resolver uma situação-problema. Isso signifi-
ca dizer que o ato inteligente depende, também, de todo o conjunto de aprendizagens
do indivíduo, das suas experiências guardadas na memória inconsciente e, sobretudo, da
capacidade de estabelecer laços e fazer escolhas. 

Trabalhar, a partir da articulação significante da palavra, demanda reconhecer que
inicialmente a linguagem tem a função de ser, para o sujeito, um meio de expressão e
de comunicação com o outro. Nos primórdios de sua aquisição, a linguagem se apre-
senta desprovida de desejo de comunicação e de intenção significativa. Nesse estágio, a
linguagem traduz os estados de tensão interna ou de satisfação da criança. A criança
joga com os sons, formando combinações livres, na busca de obter prazer com essa ati-
vidade, o que caracteriza um aspecto criativo. Poder ouvir e encantar-se com os sons, os
balbucios, com a massa sonora das crianças autistas, constitui uma importante função da
educação terapêutica, pois possibilita conferir sentido às ações gestuais e de linguagem
dessas crianças.

A palavra vem no lugar da “coisa” e a entrada na linguagem marca a passagem do
imediatismo para as coisas mediatas e mediadas. A entrada na linguagem assinala a pas-
sagem do biológico para o cultural. A linguagem introduz a criança no código do outro,
no código da cultura, no simbólico.

O terceiro eixo se estrutura em torno das operações educativas propriamente ditas. As
crianças com graves distúrbios de desenvolvimento, psicóticas e autistas, apresentam com-
prometimentos severos na sua constituição subjetiva, nas suas relações com o outro e na
sua circulação no campo social. É necessário, portanto, que as crianças tenham acesso, da
forma que cada uma possa, às representações e aos traços privilegiados pelo discurso
social, para que elas possam vir, se puderem, se representar nesse discurso. Dessa forma,
a inclusão no espaço educativo apresenta-se com um campo fértil para que laços e mar-
cas possam ocorrer e produzir efeitos. Na Educação Terapêutica, é oferecido à criança

[...] o conhecimento não apenas em sua dimensão instrumental, mas como possibilidade de que este seja

utilizado para separá-lo do gozo intrusivo do Outro. É um instrumento que constrói o sujeito, e não ape-

nas uma ferramenta para o Eu [...] A educação tem a função de dar à criança um lugar de sujeito. De fato,

qualquer educação que se preze deveria estar levando isso em conta. E quando ela obtém êxito, o que

ocorreu foi justamente o enodamento de um sujeito com a pura palavra ali veiculada, ainda que o edu-

cador não tivesse isso em mente (KUPFER, 1997, p. 59-60).
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A Pré-escola Terapêutica Lugar de Vida, na Universidade de São Paulo (USP), desde
1991 oferece tratamento para crianças com distúrbios globais do desenvolvimento e
com problemas emocionais graves. Sem dúvida pode ser apontada com uma instituição
representante desse terceiro eixo (KUPFER, 1996). A instituição tem como objetivo aten-
der à demanda de crianças que precisam do atendimento, bem como dos profissionais
que necessitem de formação. É oferecido atendimento psicoterapêutico e educacional
integrados, pesquisas são desenvolvidas sobre o diagnóstico e o tratamento de psicoses,
autismo e esquizofrenias; também são oferecidos cursos de aperfeiçoamento e de super-
visão aos profissionais. O trabalho no Lugar de Vida tem como base a tríade: educacio-
nal, ateliês e montagem institucional.

Em se tratando de crianças com sofrimento psíquico grave, entende-se que a consti-
tuição de um sujeito se fez prejudicada e o papel do processo educativo inclui uma inter-
ferência de certa ordem no percurso de subjetivação do mesmo. Assim, é possível fazer
um paralelo do que Mariotto (2003, p. 39) diz a respeito da creche em relação ao espa-
ço institucional:

Se tradicionalmente ela se configura como lugar onde se oferecem 1) os cuidados básicos, 2) um ambien-

te estimulador para o desenvolvimento cognitivo e psicomotor e 3) um lugar de trocas afetivas, deve-se

localizá-la (a creche) também enquanto elemento simbólico no devir psíquico da criança. Idéia esta que

confere à instituição um lugar instituinte.

Presume-se, pois, que o agente principal de inserção social é a escola e que essas
crianças têm suas capacidades intelectuais cada vez mais descobertas. Nesse sentido, o
Lugar de Vida coloca-se apenas como uma pré-escola, tendo em vista que o objetivo pri-
mordial é a inserção/reinserção escolar da criança, servindo como etapa de um processo
de diminuição das internações, de inserção no mercado de trabalho ou mesmo como
“sustentação imaginária para essa inserção social”. Nos ateliês, é proposta a participação
das crianças em atividades culturais, sendo concomitantemente oferecido um espaço no
qual o discurso do sujeito possa ser socializado. Kupfer (1996) ainda chama a atenção
para o fato de que a montagem institucional de um trabalho como esse deve funcionar
como ferramenta terapêutica. As respostas das crianças aos manejos institucionais são
constantemente acompanhadas e entende-se que os discursos delas, dos pais e da insti-
tuição estão sempre entrelaçados.

Considerações finais

Em primeiro lugar, uma crítica que poderia ser direcionada ao presente ensaio seria
a idéia de aplicabilidade da Psicanálise. Sempre que se tem a intenção de lançar o olhar
da Psicanálise sobre outras áreas do conhecimento, depara-se com um impasse sobre a
(im)possibilidade de a Psicanálise ser utilizada em outras áreas, que não a clínica, e as
implicações desse fato. Talvez, fosse pertinente se começar a assumir as contribuições
que a Psicanálise pode oferecer às mais diversas áreas do conhecimento. Como nos afir-
ma Kupfer (2000, p. 121): “Ora, a psicanálise é uma das disciplinas responsáveis, em
nosso tempo, pelo resgate do sujeito”.
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Este ensaio é um exemplo de como a Psicanálise pode enriquecer o entendimento e
a intervenção junto ao sofrer do ser humano, seja na clínica ou na escola. Essa discussão
ainda remete ao fato de que, para lidar com a complexidade humana, seria recomen-
dável uma atuação interdisciplinar. Sabe-se que um trabalho realizado por meio da
interdisciplinaridade possui uma abrangência maior do que o contrário possibilitaria. E
por que não a Psicanálise? O laço entre professor-aluno não poderia ser uma (re)atuali-
zação das relações primeiras, em uma tentativa de resolução dos conflitos anteriores, na
externalização dos conteúdos internos?

Há quem acredite que a Educação é a base para a existência da Clínica, uma vez que
esta última trata dos “vestígios” que a Educação deixou. Outros colocam que a Educa-
ção vem ao auxílio da Clínica, fazendo valer o princípio da realidade, tão necessário aos
neuróticos. Ainda há os que reforçam a idéia de que a Clínica e a Educação não ocupam
o mesmo lugar no espaço. Na Clínica, dirão os clínicos, a Educação não cabe. Entende-
se, pois, que a Clínica exclui a Educação. Entretanto, de que tipo de Educação se fala
quando tal afirmação é evocada? Não se trataria de uma certa terapêutica na Educação?
Não se trataria de certa Educação na Psicanálise?

A partir desse ponto, poder-se-ia se avançar para além da questão das crianças com
distúrbios globais do desenvolvimento. Mas, especificamente, nesse caso, percebe-se
como a Educação pode ter a função de inserir a criança em um processo de “sujeita-
mento”. O que faz refletir como a Educação pode vir a ser um processo estruturante,
tendo o professor como facilitador para a criança de uma travessia na elaboração de
si mesma, de representação do mundo e de um elo que possibilitaria a ligação dos di-
versos fragmentos constituintes da vida, apenas para enfatizar a valiosa função estru-
turante e constituinte que a Educação pode adquirir, quando bem baseada na inter-
disciplinaridade.

Em suma, podemos resumir as conexões entre a Psicanálise e a Educação pelo jogo
entre cinco elementos citados anteriormente. Percebe-se, pois, como a (1) transferência
aluno-professor passa a ser mediada pela (2) afetividade e pelo processo de (3) identifi-
cação, em que a (4) pulsão do saber e o (5) acesso ao simbólico reforçam o mecanismo
de aprendizagem.

Por fim, ressalta-se que não é objetivo do presente ensaio, básico em seu bojo, esgo-
tar as questões relativas ao assunto. Ao reconhecer as nuances implicadas, a intenção é
abrir campos de interlocução entre as diversas áreas que prezam pelo desenvolvimento
humano, aqui representadas pela Educação e pela Psicanálise. Talvez o que esse ensaio
traga de mais precioso seja a apresentação de alguns caminhos, suas transformações
com o passar das épocas, o fato de que o conhecimento abre ramificações que não po-
dem ser subjugadas, expandindo, dessa forma, possibilidades de ir sempre adiante, so-
mando a sua “verdade” à do outro na tentativa de conjugar saberes. Assim, parece váli-
do ressaltar que essa interlocução não se trata, aqui, de uma obrigatoriedade, mas sim,
como comentava Freud (1913), de que em muitos casos só será possível alcançar sucesso
se houver colaboração entre o educador e o médico.

120

Maviane Vieira Machado Ribeiro, Marisa Maria Brito da Justa Neves

Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):112-122



Referências

BARROS, E. M. da R. O inconsciente e a constituição de significados na vida mental.
Psicologia USP, São Paulo, v. 10, n. 1, 1999.
CASSORLA, R. M. S. Procedimentos, colocação em cena da dupla (“Enactment”) e vali-
dação clínica em psicoterapia psicanalítica e psicanálise. Revista de Psiquiatria do
Rio Grande do Sul, Porto Alegre, v. 25, n. 3, 2003. 
CIACCIA, A. Da educação à psicanálise. Revista Estilos da Clínica, São Paulo, ano II,
n. 2, 1997.
FILLOUX, J. C. Psicanálise e educação, pontos de referência. Estilos da Clínica, São
Paulo, ano II, n. 2, 1997.
FREUD, S. A dinâmica da transferência. Edição eletrônica brasileira das obras psi-
cológicas completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1912. vol. XII.
______. Introdução a the psycho-analytic method, de Pfister. Edição eletrônica
brasileira das obras psicológicas completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro:
Imago, 1913. v. XII.
______. Conferência XXXIV. Edição eletrônica brasileira das obras psicológicas
completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1932-1936. v. XXII.
______. Parte II – O interesse da psicanálise para as ciências não-psicológicas. Edição
eletrônica brasileira das obras psicológicas completas de Sigmund Freud. Rio
de Janeiro: Imago, 1913-1914. v. XIII.
JERUSALINSKY, A. A educação é terapêutica? (parte II), p. 161-168. In: ______. Psi-
canálise e desenvolvimento infantil. Porto Alegre: Artes e Ofícios, 1999c.
______. Conhecer, p. 85-88. In: ______. Psicanálise e desenvolvimento infantil.
Porto Alegre: Artes e Ofícios, 1999b.
______. Desenvolvimento e psicanálise, p. 23-31. In: ______. Psicanálise e desen-
volvimento infantil. Porto Alegre: Artes e Ofícios, 1999a.
KUPFER, M. C. M. Apresentação da pré-escola terapêutica Lugar de Vida. Estilos da
Clínica, São Paulo, ano I, n. 1, 1996.
______. Educação terapêutica: o que a psicanálise pode pedir à educação. Estilos da
Clínica, São Paulo, ano II, n. 2, 1997.
______. Uma educação para o sujeito. In: ______. Educação para o futuro: psicaná-
lise e educação. São Paulo: Escuta, 2000.
LAJONQUIÈRE, L. de la. A infância e a educação nos tempos sombrios do narcisismo. In:
Colóquio Franco-Brasileiro, 2001, Paris. Anais... Paris: Universidade de Paris XIII, 2001.
______. Dos “erros” e em especial daquele de renunciar à educação – notas sobre psi-
canálise e educação. Revista Estilos da Clínica, São Paulo, ano II, n. 2, 1997.
MACIEL, M. R. Sobre a relação entre educação e psicanálise no contexto das novas
formas de subjetivação. Interface, Botucatu, v. 9, n. 17, 2005.
MARIOTTO, R. M. M. Atender, cuidar e prevenir: a creche, a educação e a psicanálise.
Revista Estilos da Clínica, São Paulo, ano VIII, n. 15, 2003.
NEVES, M. M. B. da J.; ALMEIDA, S. F. C. de. Relação professor-aluno: um enfoque sob
o ponto de vista de alguns conceitos psicanalíticos. In: I Congresso Internacional

A educação e a psicanálise: um encontro possível?

121Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):112-122



de Psicanálise e suas Conexões – Trata-se uma criança. Rio de Janeiro: Com-
panhia de Freud, 1998.
PEREIRA, M. R. A transferência na relação ensinante. In: CALLIGARIS,C. (org.) Educa-
se uma criança? Porto Alegre: Artes e Ofícios, 1994.

Contato:
Maviane Ribeiro
SQS 406, Bl. D, apto. 303
Brasília – DF
CEP 70255-040
e-mail: maviane_ribeiro@yahoo.com.br

Marisa Maria Brito da Justa Neves
Universidade de Brasília, Instituto de Psicologia, 
Departamento de Psicologia Escolar e do Desenvolvimento
Brasília – DF
CEP 70919-900
e-mail: marisa.brito.neves@uol.com.br

Tramitação
Recebido em setembro de 2005

Aceito em janeiro de 2006

122

Maviane Vieira Machado Ribeiro, Marisa Maria Brito da Justa Neves

Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):112-122



123

Psicologia: Teoria e Prática – 2006, 8(2):123-131

A narrativa no contexto da ciência 
psicológica sob o aspecto do processo 
de construção de significados

Carla A. Fonte
Universidade Fernando Pessoa

Resumo: Este artigo procura caracterizar a emergência da narrativa numa ciência pós-
moderna que encara o indivíduo como construtor de significados. Destaca-se a linguagem
como elemento crucial na construção da matriz narrativa, desenvolvendo-se ainda algumas
definições de narrativa com destaque para a sua importância no funcionamento psicológico.
Defende-se a importância da narrativa sob o aspecto do processo essencial na construção
de significados para a existência humana. Conclui-se salientando a narrativa como processo
idiossincrático na sua relação com as experiências de vida de cada indivíduo.

Palavras-chave: narrativa; linguagem; significado; pós-racionalismo.

LLAA  NNAARRRRAATTIIVVAA  EENN  EELL  CCOONNTTEEXXTTOO  DDEE  LLAA  CCIIEENNCCIIAA  PPSSIICCOOLLOOGGIICCAA  CCOOMMOO  PPRROOCCEESSOO
DDEE  CCOONNSSTTRRUUCCCCIIOONN  DDEE  SSIIGGNNIIFFIICCAADDOOSS

Resumen: Este artículo procura caracterizar la emergencia de la narrativa en una ciencia
pos-moderna que enfrenta el indivíduo como constructor de significados. El lenguaje es
destacado como elemento crucial en la construcción de la matriz narrativa, desarrollandose
también algunas definiciones de narrativa destacando la importancia que las mismas tienen
en el funcionamento psicológico. Se defiende la importancia de la narrativa como proceso
esencial en la construcción de significados para la existência humana. Se concluye destacan-
do la narrativa como proceso idiosincrásico en su relación con las experiencias de vida de
cada indivíduo.

Palabras clave: narrativa; lenguaje; significado; pós-racionalismo.

NNAARRRRAATTIIVVEE  IINN  PPSSYYCCHHOOLLOOGGIICCAALL  SSCCIIEENNCCEE  AASS  AA  PPRROOCCEESSSS  OOFF  MMEEAANNIINNGG  CCOONNSSTTRRUU--
TTIIOONN

Abstract: This paper characterize narrative emergence in the post-modern science, that
interprets human being as a meaning constructor. It is emphasize the language as a crucial
element in the narrative and is development some narrative definitions and it importance
for the human functioning. It is undertake the importance of the narrative as a essential
process in the meaning construction to the human life. Conclusions are discuss in terms of
the narrative as an idiosyncratic process in relationship with human life experience.

Keywords: narrative; language; meaning, post-rationalist.

Introdução

A ciência e a psicologia de orientação positivista depositaram uma profunda espe-
rança na possibilidade de encontrar uma resposta, verdadeira e universal, para as suas
inquietações acerca da natureza do universo e do ser humano. Acreditaram, além dis-
so, que esse objectivo era tanto mais alcançável quanto mais se tornasse possível a eli-
minação da subjectividade humana, em prol de uma objectividade científica, metodo-
lógica.



Este paradigma, que procura a constituição de verdades absolutas, tem dado lugar a
uma conceptualização da ciência, classificada como pós-empiricista, pós-estrutural, não
fundamentada ou pós-moderna, que se destaca pelo confronto que estabelece com
os princípios que tradicionalmente dominaram a produção de conhecimento (GERGEN,
1994).

Nesta nova perspectiva, o conhecimento emerge da interacção entre o sujeito e o seu
contexto, sendo esta interacção continuamente auto-referenciada e interpretada a par-
tir dos quadros de referência do sujeito.

Pretende-se com o presente texto analisar alguns dos contributos teóricos que emer-
giram desta nova concepção de ciência e suas implicações para a compreensão do fun-
cionamento humano.

História e concepções da narrativa

Com a emergência da ciência pós-moderna, o indivíduo deixa de ser considerado um
mero processador de informação para ser visto como um construtor activo de significados.

Esta concepção do ser humano como “construtor de significados” tem sido desenvol-
vida por diversos movimentos da psicologia: o construcionismo social, o construtivismo
desenvolvimental, o pós-modernismo e a teoria narrativa (HENRIQUES, 2000).

Na análise dessas abordagens, encontram-se alguns pressupostos comuns, entre os
quais

o facto de os seres humanos serem vistos como contadores de histórias; a defesa de que o pensamento é

essencialmente metafórico e imaginativo e ainda que a manipulação do pensamento é caracterizada por

uma procura intencional de significação (GONÇALVES, 1998, p. 257).

Além disso, “a realidade é vista como uma estrutura complexa, caótica e multipoten-
cial, preferencialmente acedida através de diapositivos de natureza hermenêutica e nar-
rativa” (GONÇALVES, 1998, p. 257).

A este propósito, Guidano (1991, p. 4) refere [...]nós vivemos numa pluralidade de
mundos e realidades possíveis criados pelas nossas próprias distinções perceptivas. Há
tantos domínios de existência quantos os tipos de distinção construídas pelo observador.

Deste modo, a realidade é encarada como algo que só fará sentido depois de ser
construída pelo próprio sujeito. Assume-se a possibilidade de existirem construções múl-
tiplas desta mesma realidade, fomentando a multiplicidade do conhecimento, que está
dependente do próprio sujeito.

É precisamente à luz dessas novas abordagens que a linguagem se vai assumir como
elemento central. Esta passa a ser considerada não como um reflexo de uma realidade
psicológica que lhe preexiste, mas como o próprio fenómeno psicológico (GONÇALVES,
1996), afastando, assim, a perspectiva representacionista tradicional que a encarava co-
mo um reflexo do mundo, passando a vê-la como uma forma de co-construir algo com
o interlocutor.
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O carácter hermenêutico da linguagem emerge da teia de relações que se estabelece
entre as palavras, constituindo uma matriz narrativa (GONÇALVES, 2000). Dito de outro
modo, é através da linguagem que construímos intencionalmente a nossa experiência,
que depois dá lugar a uma configuração narrativa (MANITA, 2001). No mesmo sentido,
MacNamee e Gergen (1992) argumentam que as construções que fazemos do mundo e
de nós próprios são limitadas pelas nossas linguagens. De facto, é através da linguagem
que os seres humanos conseguem expressar e comunicar a sua experiência. Construímos
conhecimento e significado através da acção proactiva da linguagem, que exprime e po-
tencia o que vivemos (GONÇALVES, 2000).

Na sequência da emergência da linguagem como aspecto central da construção do
conhecimento, uma grande variedade de autores têm vindo a sugerir a idéia de narra-
tiva (HOWARD, 1991). Esta tem sido objecto de crescente atenção na Psicologia, especial-
mente a partir de 1980 (SARBIN, 1986). 

Várias definições de narrativa têm emergido, havendo alguns teóricos a argumentar
que todos os pensamentos são narrativos (HOWARD, 1991), enquanto outros descrevem
as narrativas como uma forma distinta de expressão de acontecimentos humanos com
significado (BRUNER, 1986).

Outros autores têm sugerido que as narrativas “iluminam” os significados humanos
(POLKINGHORNE, 1988; SARBIN, 1986), definindo narrativa como

uma estrutura de significação que organiza os acontecimentos e acções humanas numa totalidade, atri-

buindo deste modo significado às acções e acontecimentos individuais de acordo com o seu efeito de tota-

lidade (POLKINGHORNE, 1988).

Sarbin (1986, p. 9) define a narrativa como: “A forma de organizar episódios, acções
e relatos de acções, é uma realização que junta factos reais e de ficção onde o tempo e
o espaço são incorporados”. 

De facto, este princípio organizador da experiência humana presente na narrativa
está subjacente à definição de narrativa apresentada por diversos autores. 

Mishler (1986 apud FERNANDES, 2001) define narrativas como “cursos de acção coe-
rentes e significativos com princípio meio e fim”. Van Den Broek e Thurlow (1991 apud
HENRIQUES, 2000, p. 142) vêm sublinhar a dimensão da temporalidade ao longo da vida
e estabelecem a associação entre a narrativa e a identidade. Assim, a nossa identidade é
a narrativa coerente da nossa vida e constitui um princípio organizador central. As pes-
soas organizam a experiência no mundo social, conhecem-no e estabelecem transacções
através de narrativas.

Gergen e Gergen (1986), definem a narrativa como a capacidade para estruturar acon-
tecimentos com coerência e com um sentido de movimento e direcção no tempo. Pol-
kinghorne (1988) salienta que a narrativa organiza os acontecimentos da nossa expe-
riência numa sequência coerente e numa dimensão de continuidade temporal. 

A narrativa surge, assim, não como uma representação de uma realidade cognitiva
essencial, mas como um elemento central da experiência do indivíduo, uma forma de
construir um conhecimento indissociável da experiência de existir (GONÇALVES, 1996).
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Quanto mais completa é a narrativa, mais coerente é o significado da experiência. “É atra-
vés do processo de estruturação das experiências, dentro desta estrutura narrativa, que o
ser humano encontra coerência e significado na sua vida” (HENRIQUES, 2000, p. 144).

A definição de Bruner (1990) vem salientar a vertente cultural, chamando a atenção,
especificamente, para a questão da idiossincrasia como uma originalidade em relação ao
culturalmente previsto, e para a função da narrativa na interacção social. Ou seja, a nar-
rativa lida com a acção e a intencionalidade humana, mediando o mundo previsto cultu-
ralmente com o mundo idiossincrático dos desejos, crenças e esperanças.

Neste sentido, Gonçalves (1998, p. 23) afirma que “as narrativas só têm existência
num processo interpessoal de construção discursiva e como tal são inseparáveis do con-
texto cultural onde ocorrem”, acrescentando, ainda, que “a narrativa não é um acto
mental individual, mas uma produção discursiva de natureza interpessoal e culturalmen-
te contextualizada”.

Wigren (1994) define a narrativa como o modo em que as experiências quotidianas
são processadas, permitindo a sua compreensão. Este autor considera, ainda, que a nar-
rativa permite a criação de ligações entre o próprio indivíduo e os outros.

Sendo a narrativa “uma forma de representar e reproduzir dramaticamente os acon-
tecimentos” (VILLEGAS, 1995, p. 7), ela não tem apenas uma função de memorização.
Ao contarem as suas histórias, os indivíduos não pretendem somente reter em memória
e reelaborar a sua experiência, ou autojustificarem-se: pretendem, igualmente, conven-
cer, persuadir ou impressionar terceiros, com o objectivo de obter dos mesmos com-
preensão, aceitação, valorização, ajuda ou recompensas (VILLEGAS, 1995).

Isto significa que a memória episódica retém dos acontecimentos uma estrutura es-
quemática mais coerente com os interesses do sujeito e menos fiel aos factos (VILLEGAS,
1995). Na verdade, não podemos esquecer que os factores emocionais interferem na
memória dos acontecimentos, distorcendo-os ou actuando selectivamente sobre a sua
retenção e recordação. Daí que, como defende Spence (1982), nunca podemos aceder à
verdade factual, devendo fazer a distinção entre “verdade histórica” e “verdade narra-
tiva”. O autor concebe as narrativas como construções interpretativas. A interpretação
é “sempre um acto criativo cuja verdade histórica não pode ser determinada” (SPENCE,
1982) e a finalidade dessa construção é a de proporcionar ao indivíduo uma história coe-
rente da sua vida, coerência esta que, por sua vez, imprime à experiência um sentido de
continuidade. Assim, podemos concluir que, na linha das abordagens narrativas, repre-
sentadas por todos os autores previamente citados, “construímos a nossa existência so-
bre a base de uma estrutura narrativa” (VILLEGAS, 1995). 

Apesar de algumas diferenças na definição de narrativa proposta pelos diferentes au-
tores, todas elas acabam por salientar a importância de alguns aspectos, como a tem-
poralidade, associada à própria estruturação narrativa, a relação da narrativa com os
contextos e, por fim, a produção de significações e sentidos (MANITA, 2001).

Tendo, então, presente que, segundo essas abordagens, o ser humano organiza o seu
conhecimento de modo narrativo, constrói e interpreta a realidade que o rodeia, como
é que este modo de conhecimento narrativo se articula com a construção de significa-
dos? No ponto que se segue tentamos dar resposta a esta interrogação.
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A narrativa sob o aspecto do processo de construção de significados

A ligação da dimensão do significado à condição da existência humana é referida por
vários autores. Polkinghorne (1988, p. 9), afirma que “o estudo da construção do signifi-
cado é particularmente central para as disciplinas preocupadas com a explicação da ex-
periência humana”.

Nesta mesma linha, Gonçalves (2000) defende que a “existência humana é caracteri-
zada por um processo contínuo de construção de significado”.

Desta forma, a psicologia narrativa, na sua estreita ligação com a compreensão da
existência humana, é uma psicologia da significação. Não se preocupa tanto com a en-
trada, tratamento e devolução de informação, mas essencialmente com a forma, ou com
o processo, pelo qual o sujeito cria significações (FERNANDES, 2001). 

Tal como já fizemos referência no ponto anterior, esta construção de significação está
associada a uma visão do sujeito como uma unidade temporal que faz parte de uma co-
munidade onde existem inter-relações de natureza linguística e cultural.

Bruner (1986) afirma que é a dimensão narrativa do pensamento que vai abrir a porta
para o estudo dos significados humanos. No entanto, a construção de significado para a
nossa experiência

não é desligada dos significados culturais e históricos veiculados nas narrativas em que nascemos, nos

desenvolvemos e que ordenam as nossas relações, as nossas práticas e os contextos das nossas interacções

(FERNANDES, 2001, p. 44).

Ou seja, a narrativa estrutura os significados da nossa vida numa estreita ligação com
os significados sociais e culturais.

Blumer (apud MANITA, 2000, p. 18), teórico do interaccionismo simbólico, já nos anos
1920/30 do século XX destacou o facto dos sujeitos agirem em função dos significados
que as situações ou os eventos têm para si, sendo que esses significados são um produ-
to social resultante das interacções entre os indivíduos.

Isto é, o indivíduo é um ser que produz significações diversas, orientadoras da sua
acção.

Também Piaget defendeu a inseparabilidade da relação sujeito-objecto, afirmando
que o conhecimento surge como um produto da interacção entre os dois. Para que o su-
jeito conheça o objecto, deve operar sobre ele num processo que envolve a transmissão
mútua. Por isso, o conhecimento não é uma cópia da realidade, dependendo antes da
actividade do sujeito (MAIA, 1998).

Segundo Gonçalves (1996), a nossa identidade pessoal, a coerência narrativa da nossa
vida estão largamente dependentes da construção de significados, que surge, deste mo-
do, como um organizador central no nosso funcionamento. 

Defendemos então, e de acordo com as propostas dos autores mencionados, que a
narrativa tem uma natureza inerentemente significadora, permitindo a organização da
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diversidade da experiência num mundo de sentidos. Tal como refere Gonçalves (2000, p.
56), “organizar narrativamente a experiência é, sobretudo, dar-lhe um sentido”.

Nesta linha de compreensão teórica, têm sido desenvolvidos diversos estudos que pro-
curam aprofundar o conhecimento sobre as narrativas e o seu papel no processo de cons-
trução de significados, aplicadas a problemáticas e vivências específicas.

Gonçalves; Maia; Alves; Soares; Duarte e Henriques (1996) procuraram explorar as di-
mensões do conteúdo narrativo em psicopatologia através da construção e validação de
narrativas-protótipo em indivíduos diagnosticados com diversos tipos de psicopatologia:
dependentes de opiácios, alcoólicos, anoréxicos, perturbações do pânico com agorafo-
bia e depressivos. Assim, analisaram em que medida diferentes tipos de psicopatologia
podem tipificar formas prototípicas de significação narrativa. Em termos globais, os re-
sultados evidenciam que o conteúdo narrativo, a organização discursiva de diferentes ti-
pos de psicopatologia correspondem a diferentes organizações prototípicas, com com-
ponentes rígidos e inflexíveis da organização narrativa da experiência. Quer dizer, foram
validadas e identificadas narrativas-protótipo de vários tipos de organização discursiva
em psicopatologia: da agorafobia; da anorexia; da toxicodependência; da depressão e
do alcoolismo (GONÇALVES, 2000).

No sentido de analisar narrativas pessoais significativas de sujeitos consumidores e
não consumidores de haxixe e ecstasy relativos ao fenómeno droga, Fonte (2003) con-
clui num trabalho com estudantes universitários que a existência de narrativas com sig-
nificados associados à droga e aos usos de drogas nestes jovens têm dimensões comuns
integrantes no discurso sociocultural vigente. Estes dados estão de acordo com a dimen-
são cultural presente na construção narrativa que já abordamos previamente. Nesse
estudo a mesma autora constata, ainda, que, nos mesmos estudantes, verifica-se a cons-
trução narrativa de significados pessoais diversos relativos ao fenómeno droga, interpre-
táveis à luz da experiência individual de consumos (de terem ou não já consumido algum
tipo de droga) e da história de vida de cada sujeito (FONTE; MANITA, 2003). Esses resul-
tados confirmam que a narrativa organiza nossas experiências idiossincráticas, conferin-
do-lhes significado, que depois vamos continuamente construindo e reconstruindo.

Num outro estudo de Cavadas e Fonte (2005), tentou-se analisar os significados narra-
tivamente construídos e organizados por crianças com familiares alcoólatras, relativamen-
te à sua família. Os resultados salientam a influência das dinâmicas familiares na cons-
trução de significados sobre a família, por um lado, e a existência de significados sobre a
concepção de família associados ao alcoolismo, por outro. Também aqui as experiências de
vida, neste caso de ter familiares alcoólatras, são organizadas de modo narrativo, permi-
tindo depois a elaboração de significados sobre a família associadas a esta experiência.

Fernandes (2001) investigou o impacto das memórias do cliente na activação de me-
mórias do terapeuta. No contexto da sessão terapêutica, entende-se a psicoterapia como
um encontro de narrativas terapêuticas, em que o terapeuta activa as suas memórias
pessoais durante a sessão. Assim, em termos globais, conclui-se que, na actividade de
conversação e de interacção terapêutica, o terapeuta participa na co-construção de his-
tórias do cliente, fazendo recurso às suas próprias histórias, salientando assim as narra-
tivas presentes em ambos, que se “encontram”.
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Esses estudos evidenciam a importância do conhecimento narrativo no funciona-
mento humano, e, sobretudo, destacam a idéia central, que já defendemos neste texto,
de que organizamos a nossa experiência de modo narrativo, atribuindo-lhe significado. 

Assim, defendemos a necessidade de continuar a desenvolver estudos que aprofun-
dem o conhecimento sobre a forma como o ser humano constrói a sua experiência de
modo narrativo e lhe atribui significado. Estes poderão decorrer aplicados aos mais di-
versos fenómenos da experiência humana. A este propósito destacamos o trabalho de
investigação em curso de Aguiar e Fonte sobre Narrativas e Significações da Doença em
Crianças com Diabetes Mellitus Tipo I.

Considerações finais

A narrativa desempenha um papel fundamental na construção de significados dos se-
res humanos. Emerge como um processo mediador entre significado e existência huma-
na. No entanto, como consideram vários autores, as narrativas não recriam literalmente
a experiência. As histórias que contamos são construídas para dar significado à nossa ex-
periência. Por isso, não é qualquer história que “serve”; como tal, as histórias que conta-
mos acerca das nossas vidas podem ser radicalmente transformadas. 

Na opinião de Sluzki (1995), por um lado, uma narrativa demasiado diferente da an-
terior não será reconhecida pelo sujeito como sua, por outro, se a nova narrativa for pa-
recida com a antecessora, ela não resistirá por muito tempo, uma vez que a antiga his-
tória, devido às suas ligações com o mundo real, que já é familiar aos indivíduos, voltará
a vigorar. Este poder transformativo das narrativas reside, portanto, na sua capacidade
de re-narrar os acontecimentos das nossas vidas, atribuindo-lhes novos significados.

A identidade pessoal, como já foi referida, e a coerência narrativa da vida estão am-
plamente dependentes da construção de significados (RENNIE, 1994).

Contudo, o significado narrativo não se constitui como algo eterno e permanente,
mas, pelo contrário, está sempre sendo transformado na contínua actividade de cons-
trução sobre a nossa experiência (FERNANDES, 2001). Como participantes numa cultura,
transportamos conosco um estoque de significados acumulados ao longo da nossa histó-
ria pessoal e social (POLKINGHORNE, 1988).

Sarbin (1986) defende que nós pensamos, fantasiamos, compreendemos e fazemos
escolhas de acordo com uma estrutura narrativa, segundo a qual, além da construção de
significado para as experiências passadas, planeamos proactivamente experiências futuras.

Assim, cabe aos sujeitos a interpretação da diversidade de experiências e aconteci-
mentos numa construção dotada de sentido.

Organizar narrativamente a experiência é, acima de tudo, conferir-lhe sentido, sentido esse que se desen-

rola ao longo da trajectória existencial, inevitavelmente repleta de experiências diversificadas como é ca-

racterístico dos seres humanos (MANITA, 2000, p. 19).

Em conclusão, podemos dizer que as narrativas construídas para dar sentido à vida
podem ser continuamente reconstruídas, de acordo com as experiências por que passa-
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mos. Não concebemos a nossa acção vazia de significado, pois perante determinado
acontecimento ou experiência (pessoal e social), somos levados a reinterpretar sucessi-
vamente a realidade, na busca de uma mais completa e congruente compreensão sub-
jectiva dessa experiência, mas numa estreita ligação com os significados sociais e cultu-
rais dominantes (FONTE; MANITA, 2003).
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Resumo: Nesta resenha crítico-informativa são apresentados alguns juízos de valor a res-
peito da obra de Berenice Carpigiani. Procura-se abordar os elementos ideológicos do tex-
to, a bibliografia, a  coerência e o estilo de construção textual para o desenvolvimento do
estudo PPssiiccoollooggiiaa::  ddaass  rraaíízzeess  aaooss  mmoovviimmeennttooss  ccoonntteemmppoorrâânneeooss.. O livro é destinado a alunos
e estudiosos de diferentes áreas que iniciam o estudo da Psicologia, pois oferece uma estru-
turação histórica, cronológica e ideológica da construção da Psicologia como ciência.
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AABBOORRDDAAJJEE  MMUULLTTIIFFAACCEETTAADDAA  DDEE  LLAA  OOBBRRAA::  ““PPSSIICCOOLLOOGGIIAA::  DDAASS  RRAAIIZZEESS  AAOOSS  MMOOVVII--
MMEENNTTOOSS  CCOONNTTEEMMPPOORRAANNEEOOSS””

Resumen: En esta reseña crítica-informativa son presentados algunos juicios-de-valor
sobre la obra de Berenice Carpigiani. Se tratan de abordar los elementos ideológicos del
texto, la bibliografía, la  coherencia y el estilo de construcción textual para el desarrollo del
estudio PPssiiccoollooggííaa::  ddee  llaass  rraaíícceess  aa  llooss  mmoovviimmiieennttooss  ccoonntteemmppoorráánneeooss.. El libro es destinado a
alumnos y estudiosos de diferentes áreas que inician el estudio de la Psicología, pues ofrece
una estructuración histórica, cronológica e ideológica de la construcción de la Psicología
como Ciencia.

Palabras clave: psicología; estructura; coherencia; bibliografía; estilo.

MMUULLTTIIFFAACCEETTAARRYY  PPOOIINNTT  OOFF  VVIIEEWW  OOFF  TTHHEE  BBOOOOKK::  ““PPSSIICCOOLLOOGGIIAA::  DDAASS  RRAAÍÍZZEESS  AAOOSS
MMOOVVIIMMEENNTTOOSS  CCOONNTTEEMMPPOORRÂÂNNEEOOSS””

Abstract: On this critical and informative review are introduced some value judgment
about Berenice Carpigiani’s work. It is looked for to approach the ideological elements of
the text, the bibliography, the coherence and the style of the texture construction to the
development of the study Psychology: of the root of the contemporary movements. The
book is destined to the students and researchers of the different areas that begin the study
of the Psychology, because it offers a historical structure, chronological and ideological of
the construction of the Psychology like Science.

Keywords: psychology; structure; coherence; bibliography; style.

O livro de Berenice Carpigiani, obra cuja leitura se recomenda aos que começam a

adentrar o mundo instigante da Psicologia como ciência e profissão, orienta o estudan-

te ao estudo da Psicologia desde os seus primórdios até os movimentos atuais, seus prin-

cipais teóricos e métodos. Pode-se dizer, por extensão, que o livro destina-se, também,

a alunos e estudiosos de diferentes áreas que iniciam o estudo de Psicologia, à medida

que ele oferece uma estruturação histórica, cronológica e ideológica da Psicologia. A

obra é recomendada, da mesma forma, a professores de diferentes níveis de ensino co-

mo suporte para a preparação e o desenvolvimento de seu planejamento de trabalho.



Na sua totalidade, o livro oferece uma apresentação do suporte filosófico e das raí-
zes fisiológicas que são o eixo de sustentação da Psicologia; além disso, discute-se a apro-
priação dos conhecimentos desenvolvidos nas pesquisas em Psicologia, sua utilização em
vários campos de atuação, bem como sua história no Brasil, propondo aos leitores uma
reflexão sobre o quanto é jovem a Psicologia e a profissão de psicólogo no Brasil. 

Passeando pelos séculos da História para tentar compreender os rudimentos primeiros
para a construção da Psicologia, a autora, ao analisar as relações psicológicas entre o indi-
víduo e a sociedade, constata que em seus primórdios as relações sociais eram fortemen-
te marcadas pela presença constante da interferência de forças poderosas e divinas no
comando da vida cotidiana do homem. Neste sentido, os deuses exerciam soberania
sobre o destino dos “mortais” e o mito, dentro dessa perspectiva, podia ser entendido
como o relato da satisfação do desejo humano, uma forma de encontrar sentido e siste-
maticidade nos fenômenos que cercavam os homens da Antiguidade.

Esse enfoque mítico, sua aceitação social, revela na sua contextualização a rudimen-
talidade por que passou a Psicologia em seus primeiros passos. O relato mítico é impor-
tante para nós porque apresenta de maneira sui generis o engatinhar da Psicologia.
Assim, a Psicologia moderna na tentativa de compreender e de se posicionar no mundo,
tanto individual quanto socialmente, quer na esfera da personalidade e do desenvolvi-
mento ou das relações sociais, depara-se com expressões de pensamentos míticos. Para
Berenice Carpigiani, os pensamentos filosóficos e científicos tomaram impulso dando lu-
gar às explicações dos movimentos naturais a partir de observações e experimentações
atreladas ao sujeito – o que é um prato cheio para o divã de Freud.

Afora o pensamento mítico, a razão de ser dessa obra é, sem medo de contradição
efetiva, a preocupação em não esgotar no próprio texto todas as dimensões de corren-
tes, pensamentos, raízes e históricos ligados diretamente ao desenvolvimento e à evo-
lução da Psicologia.

A cada capítulo a autora nos fornece, didaticamente, um material de pesquisa subsi-
diário à leitura do que ela expõe. Exemplo:

Tente ler sobre os pensadores pré-socráticos. Não é uma leitura fácil, mas por meio dela você irá perceber

como o Homem foi adquirindo princípios de lógica e de ordem na interpretação do Universo. Leia tam-

bém Homero e Hesíodo, pois é interessante pensar quanto o primitivo ainda é, essencialmente, atual nas

nossas mentes tão modernas (CARPIGIANI, 2002, p. 11).

Essa metodologia didática torna a leitura menos enfadonha e, acima de tudo, nos con-
vida, psicologicamente, a aprofundar os conhecimentos relativos ao objeto de estudo da
jovem ciência. Assim, a obra de Berenice Carpigiani procura desenvolver o raciocínio não
apenas na esfera do conhecimento específico, mas também do raciocínio holístico, isto é,
a visão do todo, o sistema completo e não somente a análise, a separação das respectivas
partes componentes do problema da Psicologia. Como a própria autora afirma na apre-
sentação do estudo:
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Sua estrutura e orientação não objetivam exclusivamente recontar a história, mas elaborar um percurso no

qual seja possível pontuar os marcos do desenvolvimento do pensamento da humanidade que fundamen-

taram a construção de uma ciência comprometida a estudar o universo intrapsíquico do ser humano, apre-

sentando conceitos, terminologia específica e princípios; personalidades envolvidas na sua edificação, de

tal modo que se torne possível compreendê-la na atualidade (CARPIGIANI, 2002, p. XI).

A referência bibliográfica contém a indicação de todos os documentos que foram ci-
tados ou consultados para a realização do estudo, fornecendo ao leitor não só as coor-
denadas do caminhar da autora, mas também um guia para uma eventual retomada e
aprofundamento do tema ou revisão do trabalho. Nota-se que os registros bibliográfi-
cos têm o objetivo de fornecer aos alunos e aos estudiosos da Psicologia um mínimo de
diretrizes quando da redação de seus trabalhos acadêmico-científicos.

A harmonia entre as idéias e os acontecimentos, ordem em que são relatados, tor-
nam o texto metódico e coerente. A correção da linguagem – não queremos dizer puris-
mo gramatical – pretende ser um suporte cujo principal propósito, a nosso ver, é ensinar
a pensar, a encontrar idéias, a coordená-las, a concatená-las e a expressá-las de maneira
eficaz e enfática: uma das condições da clareza que envolve a elegância sem afetação,
o rigor, a expressividade e outros atributos secundários ao estilo. Porque a coerência é
um princípio de interpretabilidade e compreensão do texto caracterizado por tudo que
o processo aí implicado possa entender.

Esta forma estilística de exposição do assunto – que é uma característica do texto – pro-
põe uma interação entre o agente que o produz e aquele que busca compreendê-lo:
nós, os leitores. Em Psicologia: das raízes aos movimentos contemporâneos, há
unidade e organicidade no relato dos fatos mantendo nexo lógico entre si. Isto quanto
à comunicação.

Na obra há certos traços estilísticos marcados por certas estruturas sintáticas de fra-
ses e parágrafos que são uma unidade de composição constituída por um ou mais perío-
dos, em que se desenvolve determinada idéia central, ou nuclear, outras secundárias. No
livro de Berenice os parágrafos são, de um modo geral, curtos e isso revela a nós, leito-
res, eficácia como forma de comunicação, pois às vezes construções textuais centopéicas
dificultam a compreensão.

Assim, pode-se dizer que a composição dos parágrafos é suficientemente ampla para
conter um processo de raciocínio e suficientemente curta para nos permitir a análise dos
componentes argumentativos ali apresentados. Tal critério de construção textual nos le-
va, por conseguinte, a não resistir à tentação de procurar características comuns e cons-
tantes nos parágrafos para distinguir a eficácia dos recursos de expressão e o desenvol-
vimento das idéias contidas nos tópicos frasais.

Em síntese, neste livro, ratificando, há o relato mítico, o filosófico, o sociológico, o
psicanalítico e o psicológico. A combinação sistematizada desses elementos propicia a
argumentação que é, em última análise, segundo Othon M. Garcia, a capacidade de con-
vencer mediante a apresentação de razões, em face das evidências das provas. Pode-se
dizer, portanto, que a obra de Berenice Carpigiani não é apenas um relato sistematiza-
do das raízes primeiras do pensamento psicológico; ela é, sobretudo, pela sua estrutura,
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uma ferramenta de pesquisa, uma vez que oferece, textualmente, condições de argu-
mentação que se esteiam em dois elementos principais: a consistência do raciocínio e a
evidência das provas.
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